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Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE


ADENDO MODIFICADOR Nº 02

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016/CELPE/PIDISE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1301.00423-0000/2016
ÓRGÃO INTERESSADO: SESDEC/RO
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática para atender as necessidades da SESDEC
A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, através de seu Pregoeiro – CELPE/PIDISE e equipe de apoio, designados por força das disposições contidas na Portaria nº. 042/GAB/SEPOG, 22 de fevereiro de 2017, vem neste ato INFORMAR aos interessados e em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que o Edital sofreu alterações conforme segue:
“Fica EXCLUÍDO os subitens 10.2 e 10.2.1 (do Termo de Referência), 14.10 e 14.10.1 do Edital, sendo alterada as numerações subsequentes.”

“Fica EXCLUÍDO do Termo de Referência item 10 TRANSCEPTOR DIGITAL VHF/FM PARA USO FIXO, o subitem 8.”

	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE:


	ITEM 11 - ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL, subitem 8.12 Características Gerais: Caberá a empresa responsável pelo fornecimento, entregar a às suas expensas, o Transceptor Híbrido VHF/FM para uso fixo implantado.........
	ITEM 11 - ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL, subitem 8.12 Características Gerais: Caberá a empresa responsável pelo fornecimento, entregar a às suas expensas, o Transceptor portátil VHF/FM .........

	ITEM 11 - ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL, subitem 8.13.9. O não comprimento do prazo estipulado no subitem 8.13.7, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso......
	ITEM 11 - ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL, subitem 8.13.9. O não comprimento do prazo estipulado no subitem 8.13.8, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso......




Permanecem inalterados os demais itens do Edital e seus anexos, Em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e ainda ao §4º, art. 21 da Lei nº 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, ficando reaberto o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:

DATA: 13/09/2017 às 09hs00min (Horário de Brasília)

 Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE/PIDISE, através do telefone (69) 3216-5014, e-mail cel_pidise@hotmail.com ou, ainda, no endereço sito no Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (Curvo II à esquerda), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470.

Porto Velho, 25 de agosto de 2017.

Roberto Rivelino Amorim de Melo
Pregoeiro CELPE/PIDISE
Matricula nº 300035607


RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO II

PREGÃO ELETRÔNICO N.: 698/2016/CELPE/PIDISE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: 01-1301.00423-0000/2016

OBJETO: Aquisição de equipamentos de Informática visando atender as unidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania contempladas pelo PIDISE.

A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, através de seu Pregoeiro – CELPE/PIDISE e equipe de apoio, designados pela Portaria nº. 042/GAB/SEPOG, 22 de fevereiro de 2017, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, que atentando aos pedidos de esclarecimento e/ou impugnação protocoladas pelas empresas GLOBAL DISTRIBUIÇÃO, AGORA SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÕES, SA SEA, FINATTO, DATEN, POSITIVO TECNOLOGIA, LEGRAND E PROXIMO DIGITAL, passa a analisar e decidir o que adiante segue.


DOS PEDIDOS:

I - EMPRESA FINATO

a) ITEM 4.1 –IMPRESSORA DE PEQUENO PORTE
Solicita-se interface Ethernet 10/100/100, USB 2.0 e Wireless. Verificamos que o equipamento solicitado para o ITEM 4.2(IMPRESSORA DE MÉDIO PORTE) NÃO é solicitado placa Wireless, sugerimos para uma maior participação ao Certame que seja excluída a necessidade da porta Wireless para o ITEM 4.1 – IMPRESSORA DE PEQUENO PORTE.
 
RESPOSTA:

a) Não há possibilidade de remoção da placa de rede wi-fi por motivos de necessidade de utilização das mesmas nas dependências onde serão utilizadas.

II – Empresa AGORA

1.    Documento “resposta a pedido de impugnação / esclarecimento” encaminhado em 27 de julho de 2017 – Empresa 10: Agora E
A resposta da administração de letra “E” refere-se aos itens 4.2.1 e 4.14 e subitens 4.2.1.2 e 4.1.4.1. Porem ao verificar o edital e seus anexos constatou-se que não existe os itens/subitens mencionados.  Sendo assim favor rever a resposta encaminhada através do documento “resposta a pedido de impugnação /esclarecimento” de 14 de julho de 2017, uma vez que não esclareceu o questionado realizado pela nossa empresa.

RESPOSTA: No Adendo Modificador consta a alteração da exigência de Assistência Técnica, alterando de todos os municípios citados, para somente um dos municípios mais a capital do Estado. Tal alteração se refere ao item questionado pela empresa.
Quanto ao “item” citado na resposta se refere ao Termo de Referência, que trata do mesmo assunto. Foram alterados em todos os itens que se referem a exigência em pauta.

2.    Critério de Julgamento do pregão referenciado
a)    Entendemos que o critério de julgamento adotado para o pregão referenciado será o de “menor preço unitário por item”. É correto o nosso entendimento?
b)    Em caso afirmativo ao questionamento anterior entendemos que não se aplica o critério mencionado no item 9.5 do Edital. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 
a) Sim está correto.
b) Sim está correto. Conforme explicito no item em referência somente será aplicado para os certames de licitação por LOTE, o que não é o caso.

3.    Item 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital
a)    Entendemos que o prazo de pagamento a ser aplicado para o fornecimento é o mencionado no item referenciado. É correto o nosso entendimento?
b)    Em caso afirmativo ao questionamento anterior entendemos que não se aplica o mencionado no item 20.1 do Edital e na Clausula Sexta, subitem 6.1 da Minuta de Contrato. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 
a) Sim está correto.
b) O prazo citado no item 20.1 e Cláusula 6ª da Minuta do Contrato se referem a tramitação total entre a apresentação da Nota Fiscal e a finalização dos trâmites internos. No item do Termo de Referência cita o prazo após a análise pelo Controle Interno.

4.    Item 10 do Anexo I do Termo de Referencia
4.1. Subitem 7.1
a)    Entendemos que, a responsabilidade pela implantação estação fixa é da SESDEC/RO conforme informado no documento “resposta a pedido de impugnação /esclarecimento” de 14 de julho de 2017. É correto o nosso entendimento?
b)    Em caso afirmativo ao questionamento anterior entendemos que deverá ser desconsiderada a palavra “implantada” dos subitens 7.1 e 7.14 do item 10 acima mencionado. É correto o nosso entendimento?

4.2. Subitem 7.18.7
Identificamos que existem dois subitens 7.18.7. A duplicação do subitem mencionado confunde o entendimento dos dois subitens subsequentes. Deste modo, para que fique claro quais os prazos máximos a serem adotados favor retificar a numeração como também alterar a referência dos subitens subsequentes.

4.3.  Subitem 8
a) Entendemos que o todo o texto do subitem acima não se aplica ao Item 10 do Anexo I do Termo de Referência, devendo ser desconsiderado. Pois trata-se de requisitos do equipamento do Item 11 do anexo do termo de referência mencionado. É correto o nosso entendimento?
RESPOSTA: 
[bookmark: _GoBack]4.1. Subitem 7.1 
a) Sim está correto.
b) Não está correto. Cada transceptor que for entrega para que a secretaria efetue a instalação deverá ter os componentes especificados.

4.2. Subitem 7.18.7 – Se trata somente de erro material e não haveria necessidade de se fazer uma errata vez que, da forma como se apresenta a redação questionada, não há prejuízo a correta compreensão das exigências estipuladas no Termo de Referência. Porém, como serão alteradas outras questões no Edital, será providenciada a correção do subitem citado.

4.3. Subitem 8 – Correto o entendimento, devendo ser desconsiderado.

5.    Item 11 do Anexo I do Termo de Referencia
5.1. Subitem 8.4
Com relação ao parágrafo “Número patrimonial do equipamento gravado no chassi” do subitem acima referenciado, nosso entendimento é que esta é uma ação que deverá ser executado pela contratante posterior a efetiva aquisição do bem, visto se tratar de controles internos das corporações envolvidas e sendo a sim a contratada não precisará entregar / efetuar tais gravações. É correto o nosso entendimento?

5.2. Subitem 8.12
Entendemos que o termo “Transceptor Híbrido VHF/FM para uso fixo implantado” deverá ser substituído por transceptor portátil VHF/FM pois o item 11 refere-se ao fornecimento de estação de radiocomunicação digital portátil padrão APCO-25. É correto o nosso entendimento?

5.3. Subitem 8.13.9
Entendemos que o prazo mencionado no subitem acima refere-se ao subitem 8.13.8 e não ao 8.13.7. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 
5.1. Subitem 8.4 – Sim está correto.

5.2. Subitem 8.12 – Sim está correto. O item será excluído.

5.3. subitem 8.13.9 – Sim está correto, o item será ajustado.

6.    Minuta do Contrato Clausula Segunda – Subitem 2.1.1.
Entendemos que o prazo de entrega dos equipamentos será de 60 (sessenta) dias conforme descrito no item 4.1. do Edital. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 

6 - Correto o entendimento, conforme já especificado no Adendo Modificador nº 01.

7.    Minuta do Contrato Clausula Quarta

7.1. Subitem 4.1.1
Entendemos que o para os itens 10 e 11 do fornecimento o período mínimo de garantia é de 24 meses conforme informado no documento “resposta a pedido de impugnação /esclarecimento” encaminhado em 14 de julho de 2017. É correto o nosso entendimento?

7.2. Subitem 4.2.1
Entendemos que o fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia conforme informado no documento “resposta a pedido de impugnação /esclarecimento” encaminhado em 14 de julho de 2017. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 

7.1. Subitem 4.1.1 – Correto conforme informado no documento citado.

7.2. Subitem 4.2.1 - Correto conforme informado no documento citado.

8 - Edital Subitem 4.4.10  alínea a
Conforme descrito no subitem referenciado entendemos que o recebimento provisório dos bens dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias da entrega dos mesmos. É correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 

6 - Correto o entendimento, conforme já especificado no Edital.
III – Empresa SA SEA

De acordo com itens que se trata de impressoras, com relação a velocidade e ciclo mensal a preposição ATE, utilizada no termo de referência:

- Item 6 : Velocidade de Impressão: Carta, Preto Até 50 ppm, A4, Preto Até 47 ppm, Carta, Preto Duplex: Até 22 ppm, A4, Preto Até 20 ppm; Até 150.000 Páginas ao mês; Capacidade de Entrada de Papel, Padrão: Até 600 páginas; Capacidade de Entrada de Papel, Máxima: Até 2300 páginas ; Capacidade de Saída de Papel, Padrão: Até 250 páginas; Capacidade Estimada da unidade de processamento de imagens: Até  60000;

No nosso entender a velocidade, ciclo mensal e capacidade de papel, qualquer impressora pode ser inferior ao que está descrito, pois a preposição ATÉ, limita de 1 ao solicitado, assim entendo que posso oferecer uma impressora que faça 30 ppm, ciclo mensal de 80.000 e capacidade máxima de papel de 1.800. 
Acredito que seja melhor definir corretamente, usando máximo ou mínimo aceitáveis. A mesma observação vale para o item 7.

RESPOSTA: 

Item 6 - Entendimento incorreto, uma vez que até 30 ppm e diferente até 50 ppm., vale salientar também que os itens que estão sendo ofertados deverão estar cadastrados no BNDES e possuir respectivos códigos  FINAME.

IV – Empresa DATEN 

Pergunta 01 – A respeito das mídias de instalação dos sistemas operacionais:
 
Em consonância com a preocupação global de redução de resíduos, temos por padrão o envio de 10% das mídias repetidas para cada lote de fornecimento. Tal medida tem como objetivo a redução de resíduos após o uso eventual das mídias, já que todos os programas saem pré-instalados e pré-configurados de fábrica. Dentre estas mídias incluem-se as de reinstalação/recuperação do sistema operacional, aplicativos e drivers de dispositivos. Entendemos que esta instituição está de acordo com o fornecimento desta forma, assegurando que, caso seja necessário o envio de mídias complementares, o faremos sem custo adicional. Nosso entendimento está correto?
 
Pergunta 02 - No quesito da Nota Fiscal?
 
O atual processo licita os componentes CPU, Monitor, Teclado e Mouse de forma conjunta (único item). Considerando que os citados componentes possuem diferentes classificações fiscais e diferentes tributações, obedecendo o determinado pelo Artigo 413, Inciso IV do regulamento de IPI Decreto 7.212/2010, entendemos que será permitido a emissão da nota fiscal destacando cada componente separadamente permitindo que seja aplicada a classificação fiscal e tributação de cada item separadamente, sendo a soma total dos itens correspondente ao valor do item licitado.
Está correto nosso entendimento?
Em caso do nosso entendimento não está correto, solicitamos orientação de como será resolvido essa situação.
 
Questionamento 03: Conforme Art. 21, parágrafo 4º da Lei 8.666/93 “A licitação é pública e toda e qualquer informação a respeito dela também deve ser pública.” E ainda no mesmo artigo “Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.” Diante do exposto solicitamos os seguintes esclarecimentos:
Entendemos que as respostas de esclarecimentos das empresas licitantes e qualquer modificação no edital serão publicadas no site [http://%20www.licitacoes-e.com.br,%20]http:// www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme informado no Edital. Nosso entendimento está correto?
 
Questionamento 04: Caso o entendimento acima esteja incorreto, solicito que todos os esclarecimentos e qualquer modificação do Edital sejam enviados para o e-mail governo@daten.com.br
Quaisquer informações sobre os questionamentos poderão ser dirigidas a mim, Daiana Reis, através do e-mail governo@daten.com.br. Os contatos elucidativos poderão ser mantidos através do telefone: (71) 3616-5525.

QUESTIONAMENTO 05: Na Especificação Técnicas dos Computadores Lote 01 é solicitado para a Certificação: “Energy Star comprovado a através do site http://www.energystar.org/.”
	ENERGY STAR | The Simple Choice for Energy Efficiency
www.energystar.org
ENERGY STAR® is the simple choice for energy efficiency. For more than 20 years, EPA’s ENERGY STAR program has been America’s resource for saving energy and protecting the environment.



O Certificado Energy Star é emitido pela agencia governamental americana EPA (US Environmental Protection Agency). Em 01 de janeiro de 2011 houve uma alteração nas regras para obtenção do certificado EPA Energy Star (http://www.energystar.gov/index.cfm?c=partners.intl_implementation), sendo que somente microcomputadores comercializados em países associados à EPA Energy Star podem ser submetidos à certificação. Esclareça-se que o Brasil, ou qualquer outro país da America Latina não é associado, portanto, os equipamentos comercializados exclusivamente no Brasil não são passíveis de obterem esta certificação. Todas as certificações emitidas anteriormente à data supracitada foram canceladas. Vale ressaltar que as marcas HP, Lenovo e Dell são comercializadas nos países que são associados à EPA Energy Star, por esse motivo estão listadas no site www.energystar.gov, obtendo a tal certificação.
No Brasil, a Portaria de n.º 170, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, aprovada no dia 10 de abril de 2012, estando em vigor desde a data de sua publicação no Diário Oficial da União, contempla o consumo de energia certificado por instituições credenciadas pelo INMETRO que atesta tal requisito para bens de Informática (EnergyStar). Ainda assim, para não restar duvidas da equivalência entre as certificações, a Daten realizou uma consulta ao INMETRO, em 26 de novembro de 2012, solicitação nº 471605, onde o INMETRO afirma que seu processo de certificação para Eficiência Energética para microcomputadores é baseado no Energy Star (em anexo segue consulta).
Portanto, a maneira de comprovar a eficiência energética (Energy Star) para os bens de Informática comercializado exclusivamente no Brasil é através da certificação EPEAT GOLD (que exige essa característica) ou através da Portaria de n.º 170, que além da eficiência energética (atesta conformidade com os parâmetros da Energy Star), inclui também segurança ao usuário e compatibilidade eletromagnética. De outra forma, todos os equipamentos de informática comercializado exclusivamente no Brasil automaticamente estarão fora do certame – Ressalto que todos os Órgão Públicos aceitam as certificações EPEAT (desde que a informação de atendimento ao Energy Star esteja explicita) ou Portaria 170 INMETRO (emitida pelo INMETRO ou laboratório reconhecido) como substituta da certificação Energy Star, visto as suas equivalências.
Diante do exposto acima, entendemos que serão aceitas as certificações EPEAT (desde que a informação de atendimento ao Energy Star esteja explicita) ou Portaria 170 INMETRO, para comprovar o atendimento ao Energy Star. Está correto nosso entendimento?
 
QUESTIONAMENTO 06: Na Especificação Técnicas do Notebook Lote 01 é solicitado: “conexão para Docking Station ontegrada ao equipamento tipo C.”
Considerando que, apenas dois fabricantes multinacionais atendem a exigência da interface dedicada para estações Dock, portanto, essa configuração sendo inflexível restringe todo Item para um nicho extremamente reduzido de licitantes, indo em encontro a Lei de Licitações 8666/93 no seu artigo 3º, que trata do princípio da isonomia, bem como a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, solicitamos ao Órgão, flexibilidade, para que seja aceito, também, Notebook’s, com 5 entradas USB’s, sendo 3 versão 3.0, podendo usar uma para dockstation, sem a necessidade de possuir uma interface dedicada somente para estação Docking Station. Diante do exposto entendemos que serão aceitos os equipamentos propostos. Nosso entendimento está correto?


RESPOSTA: 

Pergunta 1 – Correto o entendimento.

Pergunta 2 – Correto o entendimento.

Pergunta 3 e 4 – Correto o entendimento. Toda e qualquer modificação e resposta de esclarecimento serão publicadas no site www.comprasgovernamentais.gov.br e www.rondonia.ro.gov.br/supel. 

Pergunta 5 – Tal exigência será retirada do instrumento convocatório.

Pergunta 6 – Correto o entendimento.

IV – Empresa POSITIVO

1) Conforme Art. 21, parágrafo 4º da Lei 8.666/93 “A licitação é pública e toda e qualquer informação a respeito dela também deve ser pública” E ainda no mesmo artigo “Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.” Diante do exposto solicitamos os seguintes esclarecimentos: 

a. Entendemos que as respostas de esclarecimentos das empresas licitantes e qualquer modificação no edital serão publicadas no site http://www.comprasnet.gov.br. Nosso entendimento está correto? 
b. Caso o entendimento anterior não esteja correto, solicitamos que as respostas de esclarecimentos das empresas licitantes e qualquer modificação no edital sejam enviadas nos e-mails: tlaraujo@positivo.com.br e arnardino@positivo.com.br.

2) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 1 Microcomputador e no item 2 Notebook é solicitado: “O equipamento deve possuir certificação Energy Star 5.0 ou superior (...)” Em fevereiro de 2011, os fabricantes de microcomputadores que possuíam certificação Energy Star dos seus produtos e que não comercializavam esses produtos nos EUA ou nos países membros do Energy Star receberam uma carta alertando que para que a certificação fosse mantida seria necessário realizar a venda de produtos nos EUA ou nos países membros do Energy Star. Assim sendo, a Agência de Proteção do Meio Ambiente dos EUA (responsável pelo EPA) informou que a certificação perderia a validade em março de 2011 e que após essa data, a utilização de logos ou selos do Energy Star nos produtos seria uma violação da lei federal de direitos autorais. Frente a essa impossibilidade para os fabricantes brasileiros que não vendem seus produtos em países membros do EPA, o próprio TCU em decisão a representação contra uma licitação do IFPR classifica a exigência de certificado ambiental EPA como restrição indevida à competividade do certame, com a devida justificativa: “Certificado EPA: Sem amparo legal, pois a EPA é Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos. Não se pode exigir uma certificação estrangeira em território brasileiro, conforme Acórdão 2.852/2010 -TCU -2ª Câmara (TC-003.405/2010-9);”. Assim sendo, a exigência da certificação Energy Star, sem a possibilidade de apresentação de uma certificação equivalente, como o Anexo E da Portaria 170/2012 do INMETRO que trata de eficiência energética, ou ainda do EPEAT, que realiza o teste de conformidade com o Energy Star, beneficia diretamente as fabricantes multinacionais, em detrimento das fabricantes brasileiras, restringindo a competitividade no certame. Com base nesses fatos, e levando em conta a decisão do TCU e de vários outros órgãos que aceitam a apresentação de certificados equivalentes ao Energy Star entendemos que para atender a especificação técnica deste Item, poderá ser apresentado o Certificado EPEAT Gold ou a Certificação Portaria 170/2012 do INMETRO em substituição ao certificado Energy Star. Nosso entendimento está correto? 

3) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 1 Microcomputador é solicitado: “Todas as máquinas deverão ser entregues com o seguinte sistema operacional já instalado: Microsoft Windows 7 Professional ou superior, 64Bits, português (Brasil) devidamente licenciado - com licença definitiva em nome da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos de Rondônia.” Dentre os tipos de licenciamento ofertados pela Microsoft, a licença OEM é a alternativa mais econômica para ser adquirida junto com um computador novo. Esta licença é vinculada ao produto, tendo sua vida útil atrelada ao produto. Diante do exposto acima, e para não onerar desnecessariamente o preço final do equipamento com licenças de volume, entendemos que serão aceitas licenças Windows 10 Pro 64 bits OEM. Está correto o nosso entendimento? 

4) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 1 Microcomputador e no item 2 Notebook é solicitado: “Bluetooth 4.0 integrado ao equipamento com chave de ativação no gabinete,” Os computadores portáteis têm como objetivo principal serem compactos visando fácil transporte e manuseio. Devido às novas tecnologias e otimização de recursos lógico e físico e também devido à evolução, passaram a incorporar a chave de ativação (ligado/desligado) nas teclas de função (FN + F1...F12), tornando a utilização mais fácil. Seguindo este avanço tecnológico, entendemos que serão aceitos equipamentos com chave de ativação (ligado/desligado) nas teclas de função (FN + F1...F12). Está correto nosso entendimento? 

5) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 1 Microcomputador é solicitado: “Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power FactorCorrection) ativo com eficiência igual ou superior a 85% (PFC 80+). O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria Silver ou superior” Quando a eficiência energética de uma fonte é aferida, leva-se em consideração as quantidades de carga utilizadas, que são de 20% (Light), 50% (Typical) e 100% (Full). Pelo 80 plus uma fonte Silver deve possuir as seguintes eficiências 85% na carga 20%, 88% na carga 50% e 85% na carga100%. Assim sendo, entendemos que a fonte de alimentação deve possuir eficiência mínima de 85% nas três cargas citadas acima, ou seja, classificada como 80 Plus Silver ou superior. Nosso entendimento está correto? 

6) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 2 - Notebook é solicitado: “Bateria e Adaptador: Bateria (bateria de 3 células/43 Wh, possuir recurso para carga expressa, ou seja, recarga total da bateria em até 3 horas.” O número de células da bateria de um equipamento não pode ser considerado um indicativo fiel de alta capacidade e autonomia do equipamento, uma vez que esses fatores são delimitados muito mais pela capacidade de carga da bateria e o consumo do mesmo. As baterias mais modernas têm uma maior flexibilidade no mercado, pois conseguem guardar mais energia em menor espaço sendo utilizadas, por exemplo em smartphones, câmeras fotográficas, Ultrabooks, além de outros produtos. A bateria que gostaríamos de ofertar possui 2 células de Polímero de lítio 31Wh com autonomia de aproximadamente 6 horas e tempo de recarga de 3 Horas. Considerando que, desde que garantido a autonomia e atendendo o tempo de recarga, o número de células não vai trazer nenhuma vantagem ou desvantagem, entendemos que será aceito baterias de 2 células de Polímero de lítio 31 Wh com autonomia de aproximadamente 6 horas e tempo de recarga de 3 Horas. Está correto o nosso entendimento? 

7) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 2 - Notebook é solicitado: “(...) processador de última geração(...)”, Sistema Operacional: Windows® 8.1 Professional 64-Bit ou superior, instalado com direito de downgrade para o Windows 7 Pro 64-Bit”, ainda solicita que: “Deve possuir compatibilidade com sistemas operacionais Microsoft Windows 7/8 Professional (64 bits). O modelo do equipamento deve constar da lista de Hardware Compatível da Microsoft (HCL) (que compreende uma série de testes de hardware e software que asseguram a compatibilidade do equipamento com o produto Microsoft Windows);” No caso de fabricantes que utilizam processadores Intel, a família de processadores mais recente comercializada no Brasil é 7ª geração Kaby Lake. Porém conforme a informação oficial no site da Intel http://www.intel.com.br/content/www/br/pt/support/graphics-drivers/000005526.html, os processadores Kaby Lake não suportam mais as versões do Windows 7, 8 e 8.1, somente a versão do Windows10 64 bits. A fim de ofertar Notebooks de última geração, com processadores Intel 7ª geração Kaby Lake, com melhor performance e garantindo o melhor preço de contratação, entendemos que poderemos desconsiderar a solicitação de opção de downgrade para o Microsoft Windows 7 e 8 professional 64 bits, e que os fabricantes que ofertarem equipamentos com processadores da última geração conforme exigido no edital, 7ª geração Kaby Lake, deverão fornecer licença e apresentar HCL da Microsoft para o sistema operacional, Windows 10 Professional 64 bits. Está correto nosso entendimento? 

8) No Item 4.4.4. do edital é solicitado: “Por se tratar de objeto cuja aquisição será custeada com recursos oriundos da Operação de Crédito deverá ser exigida dos concorrentes, a comprovação de que os bens oferecidos se encontram devidamente credenciados junto ao BNDES, através do FINAME.” Considerando que o código FINAME é necessário para as questões que envolvem o faturamento e pagamento dos equipamentos, entendemos que o mesmo poderá ser informado no momento da assinatura do contrato, sendo facultado ser informado na proposta, desde que garantido pelo fabricante o FINAME para o faturamento. Nosso entendimento está correto? 

9) No ANEXO I – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS, item 1 Microcomputador é solicitado: “E possuir Sensor de Intrusão de Gabinete, conectado a placa mãe, que crie alertas específicos para esse fim, visualizados por meio do software de gerenciamento; ” e “O equipamento deverá oferecer os recursos: Wake on Lan, que permite ligar o microcomputador utilizando o recurso de ativação da máquina via LAN; Alterar remotamente a BIOS; Reinicializar o microcomputador remotamente; Identificar os componentes do microcomputador e suas características; Alterar remotamente arquivos de configuração do sistema; Entendemos que apenas a função de acessar o evento através de software de gerenciamento deverá estar disposta e que não será necessário enviar software de gerenciamento. Está correto nosso entendimento? Caso nosso entendimento não esteja correto, solicitamos esclarecer. 

10) No item 1.1.1.3.1 e 1.2.1.3.1 temos o seguinte texto: “A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso”. Com intuito garantir o cumprimento do SLA e minimizar os custos para a CONTRATANTE, entendemos que os atendimentos de reparo nos equipamentos no período da garantia serão nas cidades citadas acima. Está correto nosso entendimento? Caso contrário, favor informar localidades e quantidades de equipamentos por local. 

11) Entendemos que problemas decorrentes de acidentes elétricos, oscilações de energia, surtos de tensão, aterramento e infraestrutura inadequada, assim como intempéries ou o mau uso do equipamento, não serão cobertos pela garantia. Está correto o nosso entendimento? 

12) No item 1.1.1.3.1 e 1.2.1.3.1 temos o seguinte texto: “A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso”. Caso a fabricante ou contratada possua assistência técnica apenas na capital mas atenda todos os municípios citados acima sem prejudicar o SLA e com atendimento On-Site, ela estará atendendo o item acima. Está correto nosso entendimento? Se não, favor esclarecer. 

13) A bateria, componente do equipamento, é classificada como item consumível, ou seja, possui um desgaste natural pelo seu uso normal, que depende muito da forma de utilização pelo usuário (número de recargas, horas de utilização, etc). Este desgaste ocasiona perda da eficiência da bateria, mas não se caracteriza como falha de equipamento. Diante do exposto, solicitamos esclarecer: 

a. Tendo tal fato em consideração, entendemos que será aceito garantia padrão de 12 (doze) meses para esse componente (bateria), permanecendo 36 (trinta) meses para os demais componentes. Está correto o nosso entendimento? 
b. Caso o entendimento anterior não esteja correto, entendemos que a garantia da bateria será de 36 meses, contudo a alegada "perda de eficiência", se comprovadamente compatível com a média de baterias de íon de lítio e decorrente de seu "desgaste natural", não será considerado defeito de modo a ensejar a sua substituição em garantia. Está correto o nosso entendimento?

RESPOSTA: 

1 - Correto o entendimento. Toda e qualquer modificação e resposta de esclarecimento serão publicadas no site www.comprasgovernamentais.gov.br e www.rondonia.ro.gov.br/supel.

2 – Informamos que a exigência da certificação será retirada do Edital.

3 - Correto o entendimento.

4 - Correto o entendimento.

5 - Correto o entendimento.

6 - Correto o entendimento.

7 – Em virtude de ainda necessitarmos da compatibilidade com o Windows 7, 8 e 8.1, será aceito equipamentos com processadores de 6ª geração desde que atenham-se as demais especificações do Termo de Referência.

8 – Incorreto o entendimento. Deverão ser observadas as regras impostas do Edital no item 4.4.4, bem como o anexo III, no momento da apresentação da proposta já deverá constar o número do registro do bem ofertado, sob pena de desclassificação.

9 - Correto o entendimento.

10 – Observando as condições transcritas no edital, basta se ter uma assistência credenciada em uma das localidades relacionadas no edital, além obviamente da capital Porto Velho. Os equipamentos serão distribuídos ao longo dos municípios do Estado, portanto a logística, caso seja necessário, será transportar até o município mais próximo onde terá a credenciada.

11 – Correto o entendimento.

12 - Incorreto entendimento. Devido a grande área de cobertura estadual, inicialmente fora solicitado que as proponentes mantivessem credenciadas nos principais municípios para facilitar os serviços de suporte técnico, no entanto após análise da equipe técnica e devido a alguns questionamentos optou-se por requerer apenas mais uma credenciada em qualquer dos municípios relacionados no edital além da capital. Percebe-se que o atendimento técnico on-site se torna complexo e difícil cumprir SLA, quando não há credenciada ao longo do eixo da BR 364, principal via terrestre que corta o Estado ao meio. Vale salientar como exemplo, que, precisando de atendimento em cidades como Pimenteiras ou Costa Marques que possuem distancias entre 700 e 800 km da capital gera transtorno no atendimento para deslocamento até estes respectivos locais, para facilitar o cumprimento de obrigações que serão assumidas pela empresa contratada optou-se por fazermos o transporte até a credenciada. No exemplo acima poderia ser utilizada os Municípios de Vilhena e Ji-Paraná para atendimento dentro das condições expressa no edital sem prejuízos de cumprimento de prazos e SLA.

13 – Incorreto o entendimento nas duas perguntas. Deverá ser considerado garantia integral conforme Edital. Não fabricantes disponibilizam equipamentos com garantia estendida exatamente para corrigir estes problemas técnicos e/ou vícios ocultos.

V – Empresa LEGRAND

1) tem 03 – Nobreak 1,2 kVA
 
Pede-se:
Saída para 06 tomadas no mínimo (padrão NBR 14136);
 
Esclarecimento:
Com a implantação da NBR14136 e considerado que o equipamento é de baixa potência (1200 VA), é recomendado por uma questão de segurança, que o número de tomadas seja limitado para não ocorrer problemas de sobrecarga no nobreak ao ser ligado pelo usuário, que pode utilizada as tomadas sobressalentes para ligar outros tipos de cargas e dessa maneira gerando problemas de manutenção no equipamento.  O padrão de tomadas utilizado pelos fabricantes de nobreaks de pequena potência é de no mínimo 4 tomadas e no máximo 6 tomadas de saída.
 
Pergunta: 
Sendo que a grande parte dos fabricantes utiliza para equipamentos de pequeno porte uma quantidade baixa de tomadas no novo padrão conforme a NBR 14373 para segurança do usuário, serão aceitos equipamentos de 4 até 6 tomadas de saída?

RESPOSTA: 

1 -  Não. Necessariamente precisamos deste equipamento com 6 tomadas, obviamente será observada o limite cargas conforme manual de instrução e garantia do equipamento.

V – Empresa GLOBAL DISTRIBUIÇÃO

1) Referente ao Item 2
 
Edital exige
1.2 - NOTEBOOK
Especificações técnicas mínimas:
Processador: Mínimo de 1 (um) processador de última geração
Deve possuir compatibilidade com sistemas operacionais Microsoft Windows 7/8 Professional (64 bits).
 
Exigir que os equipamentos ofertados sejam de geração mais recente fabricado no Brasil, força o entendimento que essa unidade na realidade está à procura de equipamentos exclusivos tendo em vista que a nova geração de processadores foram lançados no Brasil a pouco mais de 3 meses, e a grande maioria dos fabricantes ainda não disponibilizou seus produtos no portfólio dos distribuidores, o que impossibilita a compra. O simples fato e que terá por efeito inarredável liminar do certame um largo conjunto de empresas altamente capacitadas, mormente quando as próprias peculiaridades técnicas intrínsecas a esta disputa por si sós, são suficientes a diminuir o espectro competitivo do certame.
 
Além disso o fato da última geração da intel (7ª geração) não ser compatível com os sistemas solicitados” Sistema Operacional: Windows® 8.1 Professional 64-Bit ou superior, instalado com direito de downgrade para o Windows 7 Pro 64-Bit” e somente com a versão do Windows 10 da Microsoft.
 
Diante do exposto acima, entendemos que serão aceitos processadores de Intel 6º geração, está correto nosso entendimento?

RESPOSTA: 

1 -  Correto o entendimento, será aceito equipamentos com processadores de 6ª geração desde que atenham-se as demais especificações do Termo de Referência.

V – Empresa PRÓXIMO DIGITAL

1) Requer que seja declarado nulo os itens 10.2, 10.2.1 (do Termo de Referência), 14.10 e 14.10.1 do Edital, por restringirem o caráter competitivo do certame.

RESPOSTA: 

1 -  Após análise da equipe técnica e manifestação da Procuradoria Geral do Estado, a Administração decidiu excluir os subitens do edital e termo de referência.

Em atendimento ao disposto no Artigo 21, § 4º da Lei nº 8.666/93 fica alterado o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

 DATA DE ABERTURA: 13 de setembro de 2017, às 09h00 (horário de Brasília-DF).

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais, através do telefone (69) 3216-5014, e-mail cel_pidise@hotmail.com ou, ainda, no endereço sito no Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (Curvo II à esquerda), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470. Publique-se.


Porto Velho, 25 de Agosto de 2017.


Roberto Rivelino Amorim de Melo
Pregoeiro CELPE/PIDISE
Matricula nº 300035607



ADENDO MODIFICADOR Nº 01

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016/CELPE/PIDISE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1301.00423-0000/2016
ÓRGÃO INTERESSADO: SESDEC/RO
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática para atender as necessidades da SESDEC
A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, através de seu Pregoeiro – CELPE/PIDISE e equipe de apoio, designados por força das disposições contidas na Portaria nº. 042/GAB/SEPOG, 22 de fevereiro de 2017, vem neste ato INFORMAR aos interessados e em especial as empresas que retiraram o instrumento convocatório que o Edital sofreu alterações conforme segue:
“Fica acrescido ao Edital o item 14.9 e subitens, sendo alterada as numerações subsequentes.
 
Quanto a garantia das impressoras, foi alterado no item 4.2.1, a partir do Subitem 4.2.1.2 e 4.2.1.3.1, passando o mesmo a ter nova redação.

Quanto a impressora a Laser Médio Porte, a mesma sofreu alteração em sua descrição.

Ocorreu um lapso na especificação de ambos os itens devendo ser considerado como impressora de médio porte.
nas descrição do item 4.1, em seu titulo Leia -se: 4.1 "IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA PEQUENO PORTE"
nas descrição do item 4.2, em seu titulo Leia -se: 4.2 "IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA MÉDIO PORTE"

Fica acrescido na especificação técnica do item NOTEBOOK Memória RAM: " Possibilidade de expansão para no mínimo 16 GB;"

	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE:


	No subitem 4.1 do Edital: Prazo de entrega 30 (trinta) dias
	No subitem 4.1 do Edital: Prazo de Entrega 60 (sessenta) dias

	Nos subitens 1.2.1.3.1, 2.1.1.3.1, 2.2.1.3, alínea “a”, 3.1.3, alínea “a”, 4.1.4.1. e 4.2.1.3.1: “A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia.....”
	Nos subitens 1.2.1.3.1, 2.1.1.3.1, 2.2.1.3, alínea “a”, 3.1.3, alínea “a”, 4.1.4.1. e 4.2.1.3.1: “A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná,Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia.....”

	No subitem 2.2: “... Sobrecarga 150% durante 20 segundos...”
	No subitem 2.2: “... Sobrecarga 150% durante até 20 segundos...”



Permanecem inalterados os demais itens do Edital e seus anexos, Em atendimento ao art. 20 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e ainda ao §4º, art. 21 da Lei nº 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, ficando reaberto o prazo inicialmente estabelecido, conforme abaixo:

DATA: 03/08/2017 às 09hs00min (Horário de Brasília)

 Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais – CELPE/PIDISE, através do telefone (69) 3216-5014, e-mail cel_pidise@hotmail.com ou, ainda, no endereço sito no Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (Curvo II à esquerda), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470.

Porto Velho, 14 de Julho de 2017.

Roberto Rivelino Amorim de Melo
Pregoeiro CELPE/PIDISE
Matricula nº 300035607


RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO I

PREGÃO ELETRÔNICO N.: 698/2016/CELPE/PIDISE
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: 01-1301.00423-0000/2016

OBJETO: Aquisição de equipamentos de Informática visando atender as unidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania contempladas pelo PIDISE.
A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, através de seu Pregoeiro – CELPE/PIDISE e equipe de apoio, designados pela Portaria nº. 042/GAB/SEPOG, 22 de fevereiro de 2017, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, que atentando aos pedidos de esclarecimento e/ou impugnação protocoladas pelas empresas S A SEA, FINATTO, MACTECH, DRIVE A, PRINT SOLUÇÃO, ACRONET, DATACOM, TAMBEM PRODUTOS E SOLUÇÕES, LEGRAND, AGORA SOLUÇÕES EM TELECOMUNICAÇÕES E FYNDER TECHNOLOGIES INFORMÁTICA LTDA, passa a analisar e decidir o que adiante segue.
I – DOS PEDIDOS:
EMPRESA 1: SA SEA

A – A empresa reporta que o edital não separou cotas para as microempresas de acordo com a lei, sendo tal cláusula obrigatória. 

B - Observando a garantia exigida para as impressoras é de 03 anos, lembrando que o fabricante disponibiliza 01 ano e na modalidade solicitada o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h e em várias cidades de Rondônia, quem tem a capacidade para atender as exigências é o próprio fabricante, salientando que ele mesmo vende as garantias e são geralmente 40% do valor de uma impressora nova. E  quando a empresa contrata vai um certificado para o solicitante. Então na proposta deve conter o código ou PN do serviço.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO: 

A – Quanto às cotas para as microempresas a CELPE providenciou a inclusão no Edital conforme item 14.9 e subitens.

B – Foi alterado no item 4.2.1, a partir do Subitem  4.2.1.2 e 4.2.1.3.1 - nova redação:

4.2.1.3.	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamado técnico na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

4.2.1.3	Durante o período de garantia:
4.2.1.3.1. A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo mesmos em uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

EMPRESA 2: FINATTO

A - Viemos através deste verificar o aceite mínimo das especificações abaixo citadas:

ITEM 6 – IMPRESSORA LASER MÉDIO PORTE
 
 Solicita-se uma capacidade de entrada de papel para 650 folhas, sendo 550 folhas na bandeja + 100 folhas no alimentador multiuso. Viemos solicitar sem causar quaisquer prejuízos para este órgão as seguintes especificações mínimas:
 
Capacidade de entrada de papel para 600 folhas, sendo 500 folhas na bandeja padrão + 100 folhas no alimentador multiuso.

B - Nas especificações técnicas detalhadas conforme Item 4.1  (Impressora Laser Médio Porte)
 
As especificações estão corretas? Pois se verificarem as especificações do Item 4.2 (Impressora Laser Monocromática Pequeno Porte) o equipamento solicitado para este é de Médio Porte e não de pequeno porte. Favor nos esclarecer se foram trocadas as especificações ou se as mesmas estão corretas.

 RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A- Acatado o pedido pela equipe técnica, foi alterada as especificações técnicas conforme novo Termo de Referência.

RESPOSTA: Não. Ocorreu um lapso na especificação de ambos os itens devendo ser considerado como impressora de médio porte.

nas descrição do item 4.1, em seu titulo Leia -se: 4.1 "IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA PEQUENO PORTE"

nas descrição do item 4.2, em seu titulo Leia -se: 4.2 "IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA MÉDIO PORTE"

EMPRESA 3: MACTECH
 
A – 1ª IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
Vimos pelo presente apresentar impugnação ao edital licitatório n.°698/2016, objetivando a adequação do edital licitatório, no que se refere a obrigatoriedade de Declaração De Revenda autorizada, como critério para habilitação técnica no certame  (ITEM 14 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS; SUBITEM 14.10.1.).

DO PEDIDO
Em face ao exposto, confia e espera, pois, seja a presente IMPUGNAÇÃO conhecida e provida, para o fim de anular-se o edital do pregão em epígrafe por vício de equívoco e/ou ilegalidade, no que estarão atendendo aos Princípios Constitucionais; ou a EXCLUSÃO do edital das exigências de Carta do Fabricante para Revenda Autorizada, pois tomando tal atitude estará dando igualdade de condições a todos os licitantes, e esse indício de direcionamento da licitação, não pode ser tolerado de forma alguma por este D. Conselho.
B – 2ª IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigência feita em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrições a competitividade  e a ilegalidade até então evidenciados no presente procedimento.
 
DOS FATOS:
 
Reza o edital no subitem 16.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
           
d) Certidão(ões) negativa(s) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);
  
Obs. : A Lei 11.101/05  disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor, e não sobre prazos para validade das Certidões.
  
Inicialmente, oportuno destacar que no Estado do Rio de Janeiro, sede da empresa ora Recorrente, o entendimento do Tribunal de Justiça é de que o prazo de eficácia das certidões expedidas pelos serviços extrajudiciais é de 90 dias, segundo o artigo 242, § 2º da Nova Consolidação Normativa da CGJ, in verbis:
 
“Segundo o artigo 242, § 2º da Nova Consolidação Normativa da CGJ, as certidões pessoais, como as relativas às causas cíveis e criminais, terão o prazo de eficácia de 90 dias, observando-se o disposto no artigo 42 da Lei estadual nº 3.350/99 e as certidões de ônus reais terão o prazo de eficácia de 30 dias, na forma do Decreto Lei Federal nº 93.240/86.”
 
E ainda como dispõe  o artigo 42 da Lei Estadual 3.350 de 29 de dezembro de 1999, a seguir transcrita:
 
“Art. 42  (...)
Parágrafo único - As certidões fornecidas pelos serviços notariais e de registro permanecerão disponíveis aos interessados por até 90 (noventa) dias, a contar de sua expedição, podendo ser revalidadas, uma única vez, antes da expiração do referido prazo.” (grifo nosso)
 
DO PEDIDO
 
Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito para:
 
1.         Em face ao exposto, confia e espera, pois, seja a presente IMPUGNAÇÃO conhecida e provida, para o fim de permitir que as redações do supracitado subitem, constantes no EDITAL  seja alterada , para 90 (noventa) dias , o que eleva consideravelmente o universo de potenciais licitantes, tornando o certame em curso muito mais competitivo, trazendo, consequentemente, benefícios para este órgão,  nos termos das legislações vigentes e aos princípios basilares da Administração Pública, principalmente os princípios da razoabilidade, da legalidade, da isonomia dos licitantes, que foram flagrantemente violados.
 
 
C - Solicita ESCLARECIMENTO sobre disposição contida no ato de convocação epigrafado, conforme adiante se especifica:
  
O referido Edital, no item nº  16.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA,  dispõe que:
 
 
d) Certidão(ões) negativa(s) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);
 
 Ocorre que no Estado do Rio de Janeiro, sede da nossa empresa, o entendimento do Tribunal de Justiça é de que o prazo de eficácia das certidões expedidas pelos serviços extrajudiciais é de 90 dias, segundo o artigo 242, § 2º da Nova Consolidação Normativa da CGJ, in verbis:
 
“Segundo o artigo 242, § 2º da Nova Consolidação Normativa da CGJ, as certidões pessoais, como as relativas às causas cíveis e criminais, terão o prazo de eficácia de 90 dias, observando-se o disposto no artigo 42 da Lei estadual nº 3.350/99 e as certidões de ônus reais terão o prazo de eficácia de 30 dias, na forma do Decreto Lei Federal nº 93.240/86.”
 
E ainda como dispõe  o artigo 42 da Lei Estadual 3.350 de 29 de dezembro de 1999, a seguir transcrita:
 
“Art. 42  (...)
Parágrafo único - As certidões fornecidas pelos serviços notariais e de registro permanecerão disponíveis aos interessados por até 90 (noventa) dias, a contar de sua expedição, podendo ser revalidadas, uma única vez, antes da expiração do referido prazo.” (grifo nosso)
 
 
Assim sendo, entendemos que o prazo de validade de certidão no Estado do Rio de Janeiro, nos termos das legislações vigentes, e princípios basilares da Administração Pública, principalmente os princípios da razoabilidade, da legalidade, da isonomia dos licitantes será de  90 (noventa) dias. O nosso entendimento está correto?
 
RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – A equipe técnica da SESDEC manteve a exigência

B e C – De acordo com o entendimento da Procuradoria do Estado a administração decide manter o prazo inicialmente citado no Edital, tendo em vista que o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia preceitua o prazo de 30 (trinta) dias, de acordo com a legislação federal, não cabendo acatar uma legislação de outro estado.

EMPRESA 4: DRIVE A

A - QUESTIONAMENTO
 No edital no lote 01 subitem 01.02 Notebook é solicitado: Memória RAM: “Possibilidade de expansão para no mínimo;”
 
Em relação ao texto citado, ao que tudo indica, o órgão tinha a intenção de estabelecer um quantitativo mínimo para expansão de memória e houve alguma falha de digitação e a frase mencionada não teve sua escrita concluída, ficando em aberto a frase:“Possibilidade de expansão para no mínimo;”....
Visando a equalização de todas as propostas, competição em iguais condições a todos os fabricantes, e oferta de equipamentos coerentes com as demais características do edital, entendemos que podemos considerar como base a expansão mínima de 16GB de memória. Temos esse entendimento, porque essa quantidade de expansão mínima de 16GB é padrão em equipamentos de uso corporativo a todos os fabricantes de notebooks e as demais características do equipamento objeto do edital está voltado para equipamento de uso corporativo. Está correto o nosso entendimento?
  
B - QUESTIONAMENTO
No edital no lote 01 subitem 01.02 Notebook é solicitado:
Interfaces:
1 (um) Monitor Externo;

Entendemos que ao solicitar no item “Interfaces” “1(um) monitor externo” o órgão  pretende que o equipamento tenha a funcionalidade de estender ou duplicar a tela do notebook utilizando algum monitor externo que possua e não sendo necessário ofertarmos junto com o notebook algum outro monitor. Está correto o nosso entendimento?
C - QUESTIONAMENTO
No edital no lote 01 subitem 01.02 Notebook é solicitado:
Interfaces:
Mínimo de 3 (Três) portas USB versão 3.0, sendo uma porta energizada;
 
O equipamento objeto de nossa oferta possui 2 (duas) portas 3.0 e uma porta 2.0 especial energizada para recarga de equipamentos. Visando a participação de um maior número de fabricantes entendemos que serão aceitos equipamentos que possuam 3 portas USB, sendo 2 portas no padrão 3.0 e a terceira porta seja desenvolvida visando a recarga de equipamentos, uma vez que não haverá nenhum prejuízo de utilização para o usuário final. Está correto o nosso entendimento?
 
D - QUESTIONAMENTO
No edital no lote 01 subitem 01.02 Notebook é solicitado:
Interfaces:
Conexão para dockinStation integrada ao Equipamento, não sendo aceita soluções USB;
 
Os principais fabricantes de notebooks (Dell, HP e Lenovo) seguem uma tendência de designer que esperam tornar os equipamentos mais finos, leves e com maior durabilidade. Dessa forma, estão deixando de ofertar essa conexão docking station em seus notebooks coorporativos entendendo que a preferência das empresas em sido por equipamentos mais leves. Visando a ampliação do número de participantes e não restringindo assim a participação de fabricantes como HP, Dell, Lenovo e outros entendemos que serão aceitos equipamentos que não possuam conexão de docking station desde que sejam da última geração do fabricante garantindo dessa forma que não haverá nenhum prejuízo ao usuário desse equipamento. Está correto o nosso entendimento?
E - QUESTIONAMENTO
No edital no lote 01 subitem 01.02 Notebook é solicitado:
Interfaces:
“Mínimo de 1 (uma) porta HDMI; “
 
O equipamento objeto de nossa oferta possui uma saída Display Port que é superior a saída HDMI e mais comumente utilizada em equipamentos coorporativos. Além dessa conexão o equipamento possui uma saída VGA que pode ser utilizadas para ligar até 2 monitores simultaneamente no próprio notebook. Entendemos que ofertando uma saída de vídeo de alta definição Display Port juntamente com uma saída de vídeo VGA estaremos atendendo ao edital por apresentar uma configuração superior ao solicitado. Está correto o nosso entendimento?
Tendo em vista, a elaboração de nossa proposta comercial solicitamos esclarecimentos para  o PE698-2016.
Ficamos desde já, aguardando resposta, conforme estabelece o § 1º  do Art. 12 do decreto 3.555/2000.

F - QUESTIONAMENTO
No subitem 4.1 do edital é solicitado:
 
4.1. “Prazos de Entrega: A Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada”.
É comum a solicitação de prazo de entrega de 45 dias, tendo em vista vários fatores como localização geográfica, prazo para montagem dos equipamentos, volume de compra do edital e outros.
Visando ampliar a competição com a participação de fabricantes multinacionais, entendemos que poderá ser aceito prazo de entrega de até 45 dias. Estamos corretos em nosso entendimento?
  
G - QUESTIONAMENTO
No subitem 14.9.1 do edital é solicitado:
 
14.9.1. “Declaração da proponente informando o modelo exato do equipamento ofertado certificando que os equipamentos são de sua fabricação (própria ou OEM) e que a configuração ofertada é totalmente funcional;” (negrito nosso)
Tal exigência é excessiva e restritiva aos participantes que são revendas pois, comercializam produtos de algum fabricante. É Comum os fabricantes de equipamentos de informática trabalharem com revendas e distribuidores autorizados, nem sempre participam diretamente nos certames. A mesma exigência também é contraditória com os demais subitens 14.10.1 e 14.10.1 e 14.10.3. Entendemos que houve um equívoco quanto a esta exigência e a mesma deverá ser excluída ou reformulada. Estamos certos em nosso entendimento?
 
H - QUESTIONAMENTO
No item 6.1 do edital é solicitado:
 
6.1 “O pagamento dos equipamentos será efetuado após o Recebimento Definitivo e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e, será creditado em favor da Contratada por meio de Ordem Bancária no prazo de 05 (cinco) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011.”
Temos visto prazos muito longos para a emissão de tais documentos (aceite), sejam por volume de conferencia ou outro especifico de cada órgão, tais fatos são alheios ao poder de ação dos proponentes e causam atrasos no recebimento, impactando diretamente no fluxo de caixa das empresas.

Visando atender aos interesses da Administração com a obtenção de propostas mais vantajosas solicitamos que sejam definidos prazos para o Recebimento Definitivo bem como para a análise do Controle Interno da SEDESC.
 
RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – Correto entendimento. Nesta linha Leia-se: " Possibilidade de expansão para no mínimo 16 GB;" 

B – Correto atendimento. Refere-se unicamente a interfaces para interligação de dispositivos tipo Tv's, Data show, devendo portanto, o equipamento vir com estas saídas.

C – Correto Entendimento.

D – Não está correto. Será aceita tecnologia similar ao que se pede, não excluso a função DockinStation tradicional. Portanto será aceita conectividade DockinStation Type-C

E – Poderá ser aceita equipamentos com interface displayPort, desde que seja encaminhado juntamente com o equipamento conversor displayport para HDMI, uma vez que a maioria de nossos equipamentos possuem tecnologia HDMI e não displayport.

F – A equipe técnica alterou o prazo de entrega para o máximo de 60 (sessenta) dias.

G – Não está correto. Em nosso entendimento não ha redundância, portanto não havendo necessidade de reformulação e nem tampouco exclusão uma vez que tais quesitos serão usados tanto para o licitante fabricante, bem como a proponentes.

H – Quanto ao pagamento será observado o disposto no Artigo 73 da Lei 8.666, de 1993., sendo que para casos de eventuais atrasos provocados exclusivamente pela administração o edital prevê ajustes financeiros.

EMPRESA 5:  TAMBEM

A - Referente ao lote 4 - onde solicita que as impressoras laser de médio e pequeno porte possuam voltagem Bivolt (127V e 220V).

Todas as impressoras disponíveis no mercado são monovolt 110 volts. Será aceita modelos de impressora monovolt 110 volts. Caso o contrario solicitamos marca e modelo de referencia.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – Entendimento Correto. Deve-se considerar para ambas as impressoras tensão de alimentação monovolt 110 VAC.

EMPRESA 6 - DATACOM
Questionamentos, referente ao SWITCH GERENCIÁVEL 24 PORTAS L2 do lote 3.
 
A – Questionamento:
“MLD v1 e v2 cliente” - O item solicitado Multicast Listener Discovery (MLD), é um componente do Internet Protocol Version 6 (IPv6). MLD é utilizado por roteadores IPv6 para descobrir envios multicast diretamente no link. Como o Edital especifica Switches para uma demanda em Camada 2, onde não se faz necessário roteamento entre pacotes e com tecnologia IPv6, essa funcionalidade não se faz necessário para aplicação, apenas onerando custos desnecessários para ao certame, sendo assim podemos ofertar solução sem esta funcionalidade. Está correto nosso entendimento?
 
B – Questionamento:
Norma “IEEE 802.3ah (100BASE-X single/multimode fiber only); - ”Ethernet in the first mile (EFM) refere-se ao uso de protocolos ethernet em redes metro, voltadas para provedores de serviços em redes complexas e de longo alcance. Para projetos de redes locais tal funcionalidade não se faz necessária onerando custos desnecessários para a aplicação, sendo assim podemos ofertar solução sem esta funcionalidade. Está correto nosso entendimento?
 
C – Questionamento:
Segurança: “802.1x - RADIUS. MD5 Hash;” – Neste item é solicitado somente o protocolo MD5 Hash, como diferentes fabricantes utilizam algoritmos diferentes isso pode limitar a competitividade do certame, dessa forma entendemos que podemos ofertar solução com outros protocolos que possuem as mesmas características como: PEAP e EAP-TLS. Está correto nosso entendimento?
 
D – Questionamento:
”IEEE 802.3x, PoE e velocidade do link,full duplex...;” Na descrição do equipamento é apresentado a sigla PoE referente a Power over Ethernet, no entanto não é especificado mais detalhes no documento sobre a função PoE, gostaríamos de entender se será necessário o switch possuir a funcionalidade PoE e a respectiva potência no caso afirmativo?
 
E – Questionamento:
Entendemos que o solicitado na alínea “a” do subitem 3.1.3, item 3.1 - Garantia/ Assistência Técnica/ Manutenção/ Validade, na qual está sendo solicitado que a fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em algumas cidades do Estado de Rondônia, não se aplica a este lote (03), devido à complexidade dos produtos a serem ofertados, os quais exigem para a sua manutenção ferramentas especificas, que somente são possíveis de encontrar em grandes laboratórios técnicos ou no próprio fabricante. Está correto nosso entendimento?
 
Caso o nosso entendimento acima esteja errado, e com intuito do aumento da competitividade do referido edital, entendemos que esta exigência se aplica somente para as licitantes que ofertarem produtos de fabricantes que não possuem no país o seu parque fabril. Entendemos que a licitante, que ofertar produtos de fabricante que possuiu a sua planta fabril no país e cujo a manutenção de seus produtos, quando não possível solucionar remotamente através de seus técnicos, são realizadas em seu laboratório especializado na sua sede, estará atendendo este requisito. Está correto nosso entendimento?
 
RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – Não está correto. Nossa estrutura de rede e composta por vários circuitos MPLS que se interligam em todo o estado, portanto necessitamos destas tecnologias.

B – Não está correto. Nossa estrutura de rede e composta por vários circuitos MPLS que se interligam em todo o estado, portanto necessitamos destas tecnologias.

C – Sim. sendo Similar.

D – Sim será necessário. Nossos dispositivos possuem potencia de aproximadamente 7,2 watts, sendo assim as portas deverão ser capazes de atender mínimo de 350 watts.

E – Sim. Especificamente neste item aceitaremos o suporte apenas na capital do estado obedecendo as demais condições transcritas no edital quanto as condições de garantia e assistência técnica.

EMPRESA 7: ACRONET
A - Depois de acurada análise do referido edital, verificamos que no escopo de Edital, bem como no Termo de Referencia menciona o texto da garantia:

 “A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”; ( grifo nosso). 

Diante do exposto, solicitamos esclarecimentos que venha a trazer uma maior segurança na elaboração da proposta do processo em referencia, para o fornecimento correto do produto solicitado:

1º Em consulta junto aos principais fabricantes que atendem aos equipamentos descritos no TR do edital em epigrafe, a grande maioria não teriam condições de atendimento ao exigido no item 3.3.1 referente a garantias. 

2º Em relação ao Lote 7, é exigido no item 7.18.3....... “A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das quatro cidades a seguir: Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”; Visando garantir a participação do maior número de licitantes, perguntamos se o atendimento do fabricante ou contratada podem ser realizados na Capital e em uma das demais localidades solicitadas, conforme descrição do item 7.18.3. 

3º Como a exigência de garantia deverá ser comprovada no ato da apresentação da proposta, perguntamos se a exigência referente ao FABRICANTE OU CONTRATADA, não poderia ser substituída por FABRICANTE E LICITANTE. Pois da forma como está descrito no Edital, tal exigência poderia ser apresentada no ato contratação. Fato esse que pode acontecer o não atendimento na lavratura do contrato, ocasionando a não contratação junto a Administração Pública e com isso prejudicando todo o processo.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – A equipe técnica da SESDEC alterou a exigência passando a seguinte redação: “A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná,Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento  em perfeitas condições de uso”

EMPRESA 8: PRINT SOLUÇÃO

Solicitamos que sejam esclarecidos os pontos conforme explicito abaixo:
 
A – Edital:
1.1 - MICROCOMPUTADOR Desktop
Todas as máquinas deverão ser entregues com o seguinte sistema operacional já instalado: Microsoft Windows 7 Professional ou superior, 64Bits, português (Brasil) devidamente licenciado - com licença definitiva em nome da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos de Rondônia. Deverão constar da Lista de compatibilidade Microsoft Windows Catalog para o sistema operacional Windows 7 ou superior.
 
Questionamento
Estamos ofertando equipamentos com Licenças Windows 10 Professional 64- Bit (OEM). Dessa forma, estaremos atendendo ao edital?
 
B - Edital
1.1 - MICROCOMPUTADOR Desktop
Gabinete: o gabinete deverá ser do tipo SmallFormFactor (SFF), para mesa; Possuir mecanismo de abertura que facilite a manutenção, instalação ou remoção de dispositivos, podendo ser aberto e fechado sem uso de ferramentas (toolless);
 
Questionamento
Estamos ofertando um equipamento do fabricante Dell que possui abertura e fechamento sem a utilização de ferramentas de forma simples e pratica, através de parafusos recartilhados. Dessa forma, estaremos atendendo ao edital?
 
C – Edital:
1.2 – NOTEBOOK
Sistema Operacional: Windows® 8.1 Professional 64-Bit ou superior, instalado com direito de downgrade para o Windows 7 Pro 64-Bit;
 
Questionamento
Estamos ofertando equipamentos com Licenças Windows 10 Professional 64- Bit (OEM). Dessa forma, estaremos atendendo ao edital?
 
D – Edital:
1.2 – NOTEBOOK
Interfaces: 1 (um) Monitor Externo; Mínimo de 1 (uma) porta HDMI; Mínimo de 3 (Três) portas USB versão 3.0, sendo uma porta energizada; Mínimo de 2 (dois) slots de expansão tipo M2; Conexão para DockinStation integrada ao Equipamento, não sendo aceita soluções USB;Entrada\ Saída combo para microfone e fones de ouvido estéreo.
 
Questionamento
Os maiores fabricantes mundiais desse objeto, pararam de utilizar o conector DockinStation tradicional e migrando para nova tecnologia de conexão UBS Type-C, esta conexão pode energizar o equipamento e inclusive realizar a função Power ON direto da DockinStation Type-C. Salientamos que o edital solicita processadores de última geração (no caso da Intel , 7 Geração) todos os fabricantes somente irão possuir apenas DockinStation Type-C. Desta forma podemos entender que serão aceitos notebooks com conexões USB Type-C em substituição ao conector Dockstations. Está correto nosso entendimento?

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – Sim atende.

B – SIM. O edital rege a possibilidade da não utilização de ferramentas, porém não impõe a obrigatoriedade neste quesito. Devendo ser observado o tipo de gabinete SmallFormFactor.

C – Sim atende.

D – Sim está correto.

EMPRESA 9 - LEGRAND

A - Venho por meio deste, questionar sobre a disposição do tempo de proteção de sobrecarga do nobreak, conforme adiante se especifica:
 
Pede-se:
“Sobrecarga 150% durante 20 segundos”
 
Esclarecimento:
A proteção de sobrecarga é uma característica empregada nas linhas de equipamentos online, permitindo, de forma emergencial, pequenos intervalos de tempo à alimentação da carga com a proteção do nobreak. Entendemos que quanto menor for o tempo de exposição à uma condição de sobrecarga (seja por 125% até 150% ou um atendimento limitante a 100% de sobrecarga) resultará numa maior proteção para à estrutura elétrica, ao nobreak e até a própria carga.
Pergunta:
Diante do exposto acima, questionamos e recomendamos que o tempo de duração da proteção de sobrecarga caia para 15 segundo no máximo, visando a proteção do nobreak e de suas cargas.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – A equipe da SESDEC acata a solicitação, alterando a exigência, passando a redação a ser como a seguir: “Sobrecarga 150% durante até 20 segundos”.

EMPRESA 10: AGORA
 
A – Subitem 5.2. do Anexo I do Edital (Termo de Referência)
Ao realizar análise minuciosa das condições para a participação do Edital, constatou-se a seguinte exigência no subitem 5.2 do Anexo I – Termo de Referência: 
“A Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada”. (grifo nosso)

Tendo em vista a complexidade envolvida na instalação dos equipamentos objetos desta licitação e, o prazo de entrega normalmente praticado pelos fabricantes dos equipamentos ora pretendido ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, empresas qualificadas como distribuidoras e revendedoras dos itens licitados, podem deixar de participar do certame por conta do prazo de entrega extremante diminuto, ocasionando assim, restrição na participação e prejuízo para a administração no que tange a economicidade.

Desta forma, visando ampliar a disputa no certame em referência e, em observância aos princípios da razoabilidade, economicidade e eficiência, solicitamos que esta douta Administração reveja a questão suscitada, considerando o prazo de entrega de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho.
 
B - Lote 7 - Anexo I (Termo de Referência - Configuração Mínima dos Equipamentos)

B.1.: No subitem 7.12 do anexo referenciado é informado que a instalação da estação fixa digital é de responsabilidade da SESDEC/RO.
Deste modo, favor confirmar se de fato, a responsabilidade pela implantação dos equipamentos é a SESDEC/RO ou da CONTRATADA (conforme descrito nos subitens 7.1. e 7.14 do anexo I mencionado anteriormente).

B.2.: O Lote 7 prevê o fornecimento de Transceptor Digital VHF/FM para uso fixo.  Porém, no subitem 7.16 do Termo de Referência do lote mencionado é apresentado composição básica para terminal móvel digital. Deste modo, entendemos que o item mencionado deve ser desconsiderado visto que está sendo licitado o fornecimento de transceptor digital para uso fixo. É correto o nosso entendimento?

C - Subitem 3.2 do edital

Quanto aos prazos de garantia e assistência técnica estipulados no subitem referenciado, é nosso entendimento que prevalecem os prazos determinados em cada lote, conforme descrito no ANEXO I do Termo de Referencia (Configuração Mínima dos Equipamentos). É correto nosso entendimento?

D - Em caso afirmativo ao parágrafo anterior entendemos que:

a) Para o Lote 7 o prazo de garantia e de 24 meses (subitem 7.12. do Anexo I do Termo de Referencia) e o prazo para sanar problemas e de 15 dias (subitem 7.18.7 do Anexo I do Termo de Referencia). É Correto o nosso entendimento?

b) Para o Lote 8 o prazo de garantia e de 24 meses (subitem 8.12. do Anexo I do Termo de Referencia) e o prazo para sanar problemas e de 15 dias (subitem 8.13.7 do Anexo I do Termo de Referencia). É Correto o nosso entendimento?

E - Subitem 3.3.1 do Edital

Com relação ao subitem referenciado, onde "deverá possuir assistência técnicas nas cidades de Guajará Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena, Alem da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – A equipe técnica alterou o prazo de entrega para o máximo de 60 (sessenta) dias.

B.1 – Entendimento correto. As instalações destes equipamentos ocorrerão por conta da SESDEC/RO, através da equipe técnica do Núcleo de Telecomunicações da Gerência de Tecnologia.

B.2 – Entendimento correto, uma vez que o item mencionado trata-se de estação de rádio base digital para uso fixa.

C - SIM. Correto entendimento.

D - SIM. Correto entendimento.

E - Foi alterado no item 4.2.1, a partir do Subitem 4.2.1.2 - nova redação:

4.1.3	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamado técnico na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

4.1.4	Durante o período de garantia:
4.1.4.1 A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos em uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

EMPRESA 11: FYNDER

A - Na seção 3 - Da Garantia e Assistência Técnica dos Bens, no item 3.2 é solicitado o seguinte:
"3.2. Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;"
O melhor prazo de atendimento on-site possível em Rondônia é de 4 dias úteis em Porto Velho e 7 dias úteis no interior. Podemos considerar como atendimento com 4 horas de tempo de resposta o atendimento remoto, via 0800 ou via chat (que são imediatos), com atendimento no local em até 4 dias úteis em Porto Velho e 7 dias úteis nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena. Sugerimos que esse item seja trocado para o seguinte:
3.2. Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com atendimento 24x7 e com 4 (quatro) horas de tempo de resposta para atendimento remoto (telefone 0800 ou chat online, comprovando através de folder ou site do fabricante), e atendimento on-site em até 4 (quatro) dias úteis em Porto Velho e em até 7 (sete) dias úteis nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
B - Na seção 26 – Das Obrigações da Contratada, no item 26.5 é solicitado o seguinte:
26.5. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus a SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;
Para fins de compliance com o fabricante, solicitamos alterar esse texto para:
26.5. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus a SESDEC e/ou Estado, até que o problema reportado seja solucionado e o chamado encerrado com aprovação da SESDEC;
C - Na Seção 3 – Da Garantia e Assistência Técnica dos Bens, no item 3.4 é solicitado:
3.4. A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
A Dell, e na verdade nenhum outro fabricante, garantem prazo de resolução de problemas nos equipamentos, devido ao fato de que alguns problemas em garantia podem depender de terceiros (como problemas de sistema operacional que dependem do desenvolvimento de patches), e o fabricante não pode garantir o cumprimento do prazo.
Assim, solicitamos que esse item seja removido, assim como as alíneas “a” e “b” dele.
D - Entendemos que os equipamentos serão instalados nas cidades de Porto Velho, Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena. Gostaríamos de saber uma estimativa das quantidades ou porcentagens de equipamentos que serão instalados em cada cidade, ou dos equipamentos que serão instalados na capital e no interior, para facilitar nossa análise da logística do suporte.
E - Na Seção 3 – Da Garantia e Assistência Técnica dos Bens, no item 3.3.1, é solicitado o seguinte:

3.3.1.A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.

Devido aos custos para o fabricante manter uma assistência técnica em cada cidade, com baixa demanda, no estado de Rondônia a Dell possui uma assistência técnica autorizada apenas na capital. Sugerimos alterar o texto para o seguinte:

3.3.1.A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada na capital do Estado de Rondônia, com cobertura nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.

RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO:

A – Nada impede que seja utilizadas ferramentas para diagnosticar e auxiliar a detectar os possíveis defeitos de forma remota, no entanto não há como aceitar as solicitações sugeridas nos termos uma vez que haverá local que terá uma quantidade mínima de equipamento e, que o atendimento na capital em 4 dias úteis trará transtornos para o desenvolvimento das atividades no âmbito da SESDEC.

B – Esta clausula trata-se de equipamentos que venham apresentar vícios ocultos, ao termino de garantia, porém é notório que existe um prazo decadencial para a devida reclamação, portanto não havendo a necessidade da mudança de redação em relação a este quesito, conforme sua base legal redigida no Artigo 26, § 2º do CDC, cominado com o Artigo 441 do C.C.

C – Esta clausula baseia-se em praticas já conhecida no âmbito comercial e estão em acordo com as normas legais estabelecidas no CC e ainda no código de defesa do consumidor,portanto não justifica a remoção destes quesitos, até por que já fora alterado as condições de atendimento técnico com relação ao tempo de resposta aos respectivos chamados, bem com o obrigatoriedade de se ter uma assistência técnica credenciada nos principais municípios do eixo BR 364 que corta o Estado de norte a sul, conforme expõe abaixo: 

Foi alterado no item 4.2.1, a partir do Subitem  4.2.1.2 - nova redação:

4.1.3	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamado técnico na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

4.1.4	Durante o período de garantia:
4.1.4.1 A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo mesmos em uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

D – Para este questionamento informamos que esta gerencia de tecnologia após receber diversos questionamentos a respeito a este item, resolveu por acatar para atendimento durante o período de garantia o atendimento técnico feito pelo próprio proponente e/ou sua credenciada em apenas uma das localidades relacionadas no bojo do edital, além obviamente da capital, com atendimento em até 8 horas em Porto Velho e 24 horas nas localidades designada pelo proponente

E – Em relação ao subitem referenciado, foi alterado conforme descrito abaixo:

“4.1.4	Durante o período de garantia:
4.1.4.1 A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos em uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

Em atendimento ao disposto no Artigo 21, § 4º da Lei nº 8.666/93 fica inalterado o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

 DATA DE ABERTURA: 03 de agosto de 2017, às 09h00 (horário de Brasília-DF).

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais, através do telefone (69) 3216-5014, e-mail cel_pidise@hotmail.com ou, ainda, no endereço sito no Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (Curvo II à esquerda), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470. Publique-se.
Porto Velho, 14 de Julho de 2017.

Roberto Rivelino Amorim de Melo
Pregoeiro CELPE/PIDISE
Matricula nº 300035607



AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016/CELPE/PIDISE


A Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado pela Portaria nº.042/GAB, 22 de fevereiro de 2017,torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N.° 698/2016/CELPE/PIDISE, do tipo Menor Preço, critério de julgamento MENORPREÇO UNITÁRIO, conforme descrito no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/02, com o Decreto Estadual n.º 12.205/06, Decreto Estadual n.º18.340/2013, com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente à modalidade Pregão, e, ainda, com a Lei Complementar n.º 123/06 e legislações vigentes.
__________________________________________________________________________________
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01-1301.00423-0000/2016.

OBJETO: Aquisição de equipamentos deT.I. e Desenvolvimento de software, visando atender as unidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania contempladas pelo PIDISE.

FONTE DE RECURSO: 3215
PROJETOS/ATIVIDADES:13.001.06.122.1128.1564.
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 10.437.616,81 (Dez milhões, quatrocentos e trinta esetemil, seiscentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos).

DATA DE ABERTURA: 13 de setembro de 2017 às 09hs00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio.
CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br (site oficial) www.rondonia.ro.gov.br/supel(site Alternativo).

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Secretaria de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão – SEPOG, sito ao Palácio Rio Madeira - Edifício Rio Cautário (curvo II), 6º piso, Avenida Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76801-470 Telefone: (0XX) 69 3216-5014. 

Porto Velho, 25 de agosto de 2017.


ROBERTO RIVELINO AMORIM DE MELO
Pregoeiro/CELPE/PIDISE
Mat. 300035607



PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 698/2016/CELPE/PIDISE
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216-5014
















EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  698/2016/CELPE/PIDISE

PREÂMBULO:

A Secretaria de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão (SEPOG), através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeada pela Portaria nº.042/GAB, 22 de fevereiro de 2017,torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o N.° 698/2016/CELPE/PIDISE, do tipo Menor Preço, critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, tendo por finalidade a Aquisição de equipamentos de T.I. e Desenvolvimento de software, visando atender as unidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania contempladas pelo PIDISE, em consonância com a Lei Federal nº 10.520/2002, com os Decretos Estaduais nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, e 18.340/2013, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente à modalidade Pregão, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 
DATA: 13 de Setembro de 2017.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09hs00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br.
UASG SUPEL: 927353
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 10.437.616,81 (Dez milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, seiscentos e dezesseis reais e oitenta e um centavos).

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01-1301.00423-0000/2016 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br.

1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 9 deste Edital.
1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2 - DO OBJETO:

2.1. OBJETO: Aquisição de equipamentos de T.I. e Desenvolvimento de software, visando atender as unidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania contempladas pelo PIDISE.

2.1.1. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o item4, do Anexo I – Termo de Referência e seus apêndices.

2.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

[bookmark: _Toc319054679]3 - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS BENS:

3.1. Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

3.2. Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;

3.3. Durante o período de garantia:

3.3.1.A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

3.4. A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;

a) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4, 1.2.1.3.2, 2.1.1.3.2, 2.2.1.3.1, 3.1.3.1, alínea “c” do subitem 4.1.4.1, alínea “k” do subitem 4.2.1.3.1, alínea “c” do subitem 5.1.3.1, alínea “c” do subitem 6.1.1, 7.18.7, 8.13.7 do Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
b) O não comprimento do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4, 1.2.1.3.2, 2.1.1.3.2, 2.2.1.3.1, 3.1.3.1, alínea “c” do subitem 4.1.4.1, alínea “k” do subitem 4.2.1.3.1, alínea “c” do subitem 5.1.3.1, alínea “c” do subitem 6.1.1, 7.18.7, 8.13.7, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

3.5. As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;

3.6. A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

3.7. A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

[bookmark: _Toc319054680]4 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

4.1. Prazos de Entrega:A Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.

4.2. Os bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I - Termo referência e no Edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

4.3 Local/Horários: A Contratada fará a entrega dos equipamentos no Almoxarifado Central do Governo em Porto Velho/RO, localizado na Rua Antônio Lacerda, nº 4138, Setor Industrial, CEP: 76.821-038, no período de Segunda a Sexta-Feira, no horário compreendido entre 07h30min e 13h00.

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DO OBJETO:

4.4.1. O objeto deverá estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes no Termo de Referência, conforme ANEXO I, devendo obedecer aos critérios para cada item;
4.4.2. Os materiais deverão ser NOVOS, não serão aceitos materiais/produtos USADOS ou que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento, estarem em linha de fabricação não se tratando de protótipo nem de sistema em fase de obsolescência; As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes;
4.4.3. Todos os materiais ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;
4.4.4. Por se tratar de objeto cuja aquisição será custeada com recursos oriundos da Operação de Crédito deverá ser exigida dos concorrentes, a comprovação de que os bens oferecidos se encontram devidamente credenciados junto ao BNDES, através do FINAME.
4.4.5. Abaixo estão disponíveis as orientações básicas para a habilitação de fabricantes de máquinas, equipamentos, sistemas e componentes no Credenciamento de Fabricantes Informatizado - CFI do BNDES, condição indispensável para o financiamento à comercialização desses produtos. 
4.4.6. Para se habilitar ao credenciamento, o fabricante deve exercer atividade industrial no País compatível com seus concorrentes no setor, e comprovar a prática de índice de nacionalização adequado, apurado conforme critérios estabelecidos pelo BNDES. Segue Referencias:
4.4.6.1.http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Ferramentas_e_Normas/Credenciamento_deEquipamentos/
4.4.6.2.http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/produtos/download/Circ016_13.pdf
4.4.7. Demais normas pertinentes e alusivas ao fornecimento com recursos do BNDES, poderão ser acessadas diretamente na páginawww.bndes.gov.br

4.4.8. No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas as especificações contidas no termo de referencia e as disposições contidas nos Artigos 73 a 76 das Leis Federais números 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações. 

4.4.9. A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado por apresentar-se danificado, ou que estiver em desacordo com o disposto neste temo e no edital e seus anexos.

4.4.10. Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI e § 4º, inciso II, c/c o Art. 73, Inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor e/ou Comissão de Recebimento da CGPMI, podendo ser:

a) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

a.1) O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.

b) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

c) Caso se verifique que não se mostra possível à adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

4.4.5. A Comissão de Recebimento de Bens, nomeados por Portaria, fará a conferência da quantidade, qualidade dos bens entregues.
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5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO,conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail:cel_pidise@hotmail.com(ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5014), ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Equipe de Licitações, na sede desta Secretaria (endereço constante do rodapé) no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira.

5.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

5.1.2. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

5.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

6 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

6.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas ao Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cel_pidise@hotmail.com(ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5014),devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

6.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

6.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado
Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06.

6.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

6.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasgovernamentais.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

7 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

7.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

7.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

7.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 19 e seus subitens deste Edital.

7.3.2. Estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.

7.3.3. Credenciarem-se nos termos deste Edital.

7.4. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

7.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlada, coligada ou subsidiária entre si;

7.4.1.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

7.4.1.1.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

7.4.1.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

7.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

7.4.3. Estrangeiras, não estabelecidas no Brasil;

7.4.4. Que se apresentarem sob a forma de cooperativas, sindicatos, associações, qualquer que seja a modalidade de constituição;

7.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

7.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

7.5.2. Servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o Artigo 12 da Constituição Estadual e o Artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

8 - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

8.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

8.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no sitewww.comprasgovernamentais.gov.br.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Comissão Especial de Licitações de Projetos Especiais - CELPE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso

8.6. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

8.7. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

8.7.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

8.8. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

9 - DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços DE MENOR PREÇO PORITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09hs59min do dia 13/09/2017, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a DESCRIÇÃO DO OBJETO, INCLUINDO A MARCA e MODELO, além da quantidade e preço, no prazo disposto no caput.

9.1.2. As propostas registradas no Sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro.

9.1.2.1. Entenda-se como identificação de proposta, qualquer cadastramento prévio que inclua: marca exclusiva de licitante único; dados de contato (endereço, telefone, email, etc.), mesmo que de assistência técnica, caso enseje em possibilidade de identificação prévia ou que possibilite contato anterior que possa ensejar no contato com o licitante; nome fantasia ou razão social, mesmo que implícitos no contexto do enunciado; nome do subscrevente da proposta e outros que inequivocamente permitam ao Pregoeiro concluir a identidade do proponente.

9.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

9.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 9.1 deste Edital.

9.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo a através dele.

9.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

9.5. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo (quando se tratar de julgamento por Lote), já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

9.6. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

9.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

9.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

9.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

9.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR(ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

10.1. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 10.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

10.2.As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

10.2.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

10.2.2. Especificações dos produtos ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

10.2.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

10.2.4. Do local da entrega dos bens;

10.2.5. O NÚMERO DE REGISTRO FINAME, na forma prevista no subitem 4.4.4 deste Edital;

10.2.5.1. Caso as informações previstas no subitem 10.2.5 não estejam explicitamente indicadas na Proposta da(s) Licitante(s), o Pregoeiro poderá realizar diligência, durante a sessão pública ou a qualquer tempo, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

10.2.6. A MARCA e MODELO dos equipamentos ofertados;

10.2.7. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital;

10.2.8. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

10.2.9. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;

10.2.10. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

10.3. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

10.4. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 10.8 deste Edital, o exigido no subitem 10.2 e seus subitens deverão ser apresentados à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;

10.5. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados;

10.6. A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

10.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

10.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o Pregoeiro PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar em campo próprio do sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 10.2 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

10.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo Pregoeiro, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com(ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069 3216-5014), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no endereço constante do rodapé.A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada, por parte do Pregoeiro, implicará na desclassificação da proposta. 

10.8.2. O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

10.8.3. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise do Pregoeiro, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.

10.9. Após a fase de recurso, caso solicitada, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 10.2 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

10.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada ao Pregoeiro correspondente), conforme modelo abaixo:
	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO- SEPOG

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 698/2016/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



10.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, o Pregoeiro confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 12.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

10.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

11 – DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A partir das 09hs00min (horário de Brasília/DF) do dia 13/09/2017 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

11.2. Ato contínuo, o Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s) proposta(s) ofertada(s) pela(s) licitante(s), inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 12.1.1 e 12.1.2.

11.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme Edital.

11.4. Concluída a etapa de lances, o Pregoeiro poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 10.2 deste Edital (e seus subitens).

12 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

12.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido os critérios de admissibilidade – de acordo com a análise descrita no item 9 e seus subitens do Edital – poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM.

12.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital.

12.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” serão procedidos pelo Pregoeiro.

12.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

12.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

12.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente.

12.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

12.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

12.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

12.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no próprio Sistema Eletrônico (www.comprasgovernamentais.gov.br).

12.8. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, determinado pelo Pregoeiro, a seu critério, variando entre 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitida pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório, de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

12.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, se observada mesma variação de tempo de 01 (um) a 60 (sessenta)minutos.

12.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

13 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 	

13.1. Após finalização dos lances PODERÁ HAVER negociação de preços através do “chat” do Sistema, quando o Pregoeiro encaminhará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de menor(es) valor(es), visando a obtenção de preço melhor, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

13.1.1. As licitantes deverão atentar-se de que o valor estimado divulgado pela Administração neste Edital corresponde ao PREÇO MÉDIO obtido pela Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais de Projetos Especiais – CELPE/PIDISE, através da utilização de cotação de preços. Desta forma, o Pregoeiro deverá almejar a negociação com o licitante melhor classificado buscando superar o PREÇO MÍNIMO contido nos autos, visando economia ao erário.

13.1.2.Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro PODERÁ desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado ou às metas estabelecidas para o Pregão, ou, ainda, superior a qualquer preço mínimo acostado aos autos na apuração da estimativa de preços balizadores do certame, quando a Administração, obedecendo aos preceitos legais, avaliará a necessidade de realização de nova licitação ou possibilidade de contratação direta no preço menor.

13.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 10.7 e 10.8, o Pregoeiro também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.

14 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

14.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 15.1 a 15.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

14.2. Caso não ocorra o previsto acima, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

14.2.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a contratação, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo Pregoeiro, devendo os licitantes atentar para o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

14.3. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

14.4. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 15, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

14.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

14.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

14.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

14.9. Fica garantido as Pequenas Empresas, reserva de cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) nos itens a serem licitados, em atendimento a Lei Complementar nº 147/14 e Decreto Estadual nº 21.675/17.

14.9.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

14.9.1.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

14.10. A proposta deverá conter ainda:

14.10.1. Assegurando que os equipamentos ofertados (citar série e modelo) são de linha de produção continuada e garantindo o fornecimento de peças de reposição pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses; (excluído conforme Adendo modificador nº 02)

14.10.2. Catálogo Oficial do fabricante, obrigatoriamente público, ou seja, publicado no website do fabricante, para conferência de todas as especificações técnicas exigidas;

14.11. Caso a proponente não seja o próprio fabricante dos equipamentos ofertados, deverá ser emitida declaração pelo fabricante:

14.11.1. Informando que a proponente é sua revenda autorizada e está habilitada e autorizada a comercializar os equipamentos ofertados, se comprometendo em indicar outra empresa para substituí-la, no caso de impossibilidade da Assistência Técnica autorizada indicada para a prestação dos serviços, prosseguir com a prestação dos serviços durante o período de garantia;

14.11.2. Assegurando que os equipamentos ofertados (citar série e modelo) são de linha de produção continuada e garantindo o fornecimento de peças de reposição pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses;

14.11.3. Certificando que os produtos ofertados pela proponente são de sua fabricação (própria ou OEM), que a configuração ofertada pela proponente é totalmente funcional e que todas as condições de garantia exigidas neste Termo e Edital serão cumpridas pelo fabricante e/ou pela sua rede autorizada, sob sua supervisão e sem qualquer ônus adicional a SESDEC e/ou Estado.

14.12. A aquisição será em lotes, mas devido aos recursos serem originários do PMAE/BNDES, o produto a ser ofertado deverá atender as exigências do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (as informações estão disponíveis  http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/ bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro/Produtos/FINEM/pmae.html)

15 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011

15.1. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

15.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

15.3. Para efeito do disposto no item 15.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

15.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

15.3..3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, sem prejuízo do cumprimento do art. 3º, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93:

15.3.4. O disposto no item 15.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

15.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 15.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

16 – DA HABILITAÇÃO

16.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de Identidade;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

c.1) Caso os documentos solicitados na alínea “c” acima não estejam em sua forma consolidada, deverão ser apresentadas todas as alterações até a data da realização da sessão do pregão.

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

f) Registro no órgão competente, no caso de sociedade empresarial; 

16.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”.

16.2.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

16.2.2. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal é assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;

V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

VI - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VII - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;
VIII - Caso não seja comprovada a regularidade fiscal, é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

16.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios;

a.1) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:
- balanço patrimonial;
- demonstração do resultado do exercício;
- demonstração das origens e aplicações de recursos;
- demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;
- notas explicativas do balanço.

a.2) Para outras empresas:
- balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;
- demonstração do resultado do exercício;
- Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial.

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, correspondentes a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei Federal nº 8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação;

d) Certidão(ões) negativa(s) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

16.3.1. A comprovação dos índices referidos na alínea “b” bem como do patrimônio líquido aludido na alínea “c” serão aferidos a partir dos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo ônus do licitante a sua apresentação de forma objetiva.

16.3.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

16.3.3. As demais empresas, inclusive as microempresas e as que optaram pelo lucro presumido, não estão dispensadas da apresentação dos documentos e resultado exigidos neste item e seus subitens.

16.4. DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA

16.4.1. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), declarando a aptidão para o fornecimento de materiais pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazo com o objeto deste edital, a ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, materiais pertinentes com o objeto deste Termo.
			
16.4.1.1. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade (s) o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comprove o fornecimento em contrato com as especificações demandadas no objeto deste edital, para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo dos fornecimentos solicitados.

16.5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

a) Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 27/10/99), podendo ser a declaração disponibilizada em campo próprio do Sistema Eletrônico, situação em que competirá ao Pregoeiro verificar tal afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntado aos autos os comprovantes da consulta.

16.6. REGRAS RELATIVAS AO SICAF/FEDERAL

a) Os licitantes cadastrados no SICAF/FEDERAL poderão deixar de apresentar a documentação exigida no subitem 16.2 alíneas “a” a “f” e do subitem 16.3 - alínea “a”;

b) Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;

c) Declarando o licitante que possui cadastro ou habilitação parcial no SICAF/FEDERAL, competirá ao Pregoeiro verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta.

16.6.1. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

16.6.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo Pregoeiro, que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel_pidise@hotmail.com(ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5014 ou protocolados fisicamente no endereço da SEPOG (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SEPOG, no endereço constante do rodapé.A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do Pregoeiro, implicará na inabilitação da licitante.

16.6.2.1. O Pregoeiro poderá prorrogar o prazo de convocação por tempo suficiente, desde que devidamente registrado na sessão, caso haja problemas técnicos ou outro fator superveniente que impeça o atendimento da convocação, desde que estendido o mesmo prazo a todos os licitantes, garantindo-se a isonomia.

16.6.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pelo Pregoeiro através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação no CHAT MENSAGEM.

16.6.4. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada ao Pregoeiro correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE PROJETOS ESPECIAIS – CELPE/PIDISE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 698/2016/CELPE/PIDISE.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



16.6.5. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

16.6.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, e-mail ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

16.6.7. Caso a empresa não seja solicitada, o Pregoeiro confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 9.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

16.6.8. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

17 – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste termo, salvo com autorização do Contratante.

18 – DOS RECURSOS

18.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

18.2. O Pregoeiro decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

18.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo Pregoeiro, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contrarrazões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

18.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.
18.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o Pregoeiro retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

18.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

18.7. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.

18.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais– CELPE/PIDISE, situada no endereço constante do rodapé.

18.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

18.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

18.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 18.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

18.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 18.9 serão dirigidos à Autoridade Superior (Secretário da SEPOG), por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.


19 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

19.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso. 

19.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

19.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

20 – DO PAGAMENTO

20.1. A nota fiscal deverá ser emitida em 02 (duas) vias e apresentada à Contratada para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da Contratada para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento da despesa; 

20.2. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento); 

20.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará no pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

20.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo. 

20.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 

20.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

20.7. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão. 

20.8. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
20.9. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  
20.10.É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, além de ser permitida a apresentação de Certidões Positivas com efeito de Negativa, conforme previsto nos artigos 27,28 e 29 da Lei 8.666/93;
20.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
21. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
11 
12 
13 
21.1 A fiscalização do contrato será realizada por comissão técnica devidamente nomeada composta de no mínimo 03 (três) membros e ainda um Fiscal de Contrato, previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, nos termos do art. 67, §1°, da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
21.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o contratado, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
21.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;
21.4. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais;
21.5. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos programados e sistemas para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
21.6. É reservado o direito à Contratante de solicitar a imediata substituição dos equipamentos e licenças, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;
21.7. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
21.8. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
21.9. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;
21.10. As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria beneficiária, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;
22. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
14 
22.1. O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA, nos termos do art.78 da Lei Federal 8.666/1993 e seus incisos, no que couber.
23. DAS PENALIDADES:
23.1.A licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado do sistema de cadastro da SUPEL e SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo, edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
23.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro da SUPEL e SICAF;

23.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

23.4. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

23.5. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

23.6. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

23.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

23.8. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

23.9.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

23.10. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a)	Inexecução total ou parcial do contrato;
b)	Apresentação de documentação falsa;
c)	Comportamento inidôneo;
d)	Fraude fiscal;
e)	Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

23.11. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

23.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia



23.13. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.14. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

23.15. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

23.16. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

23.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.18. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

23.19. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

24.1. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: Programa: 11.015.06.122.1128.1564 - PROMOVER A SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS; Elemento de Despesa 44.90.52; Fonte: 3215. 
25. DO CONTRATO:

25.1 O contrato será em conformidade com o previsto no artigo 54 da Lei nº 8.666/93, bem como com os ditames do § 1º do referido artigo, com o fim de estabelecer com clareza e precisão as condições para a sua execução, estando expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes contraentes.

25.2 A formalização da contratação se dará através de contrato especifico. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de Referência e Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei;

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

26.1. Efetuar a entrega de equipamentos novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-os nas condições, local e período/horário definidos no item 4 e, subitens;

26.2. Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, aos que couberem;

26.3. Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes equipamentos;

26.4. Garantir a melhor qualidade dos equipamentos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção de cada caso.

26.5. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus a SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;

26.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo de Referência, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;

26.7. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;

26.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;

26.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.

26.10. Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;

26.11. Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos equipamentos, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.

26.12. Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos equipamentos;

26.13. Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos equipamentos, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo estipulado no Termo de Referência, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

26.14. Prover o adequado transporte e manuseio dos equipamentos, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;

26.15. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.

26.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

26.17. A ação ou omissão, total ou parcial, da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

27. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

27.1.	Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;

27.2. Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

27.3. Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;

27.4. Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

27.5. Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

28.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. A Contratada vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que o DETI, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

29.2. O documento de cobrança será 1ª via da Nota Fiscal de prestação, discriminando os materiais requisitados. Deverão constar também na Nota Fiscal /Fatura, o Banco, a Agência Bancaria e o numero da conta corrente em nome da contratada, na qual deverá ser depositado o respectivo pagamento;

29.3. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

29.4. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Administração, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

29.4.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

29.5. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

29.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

29.7. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

29.7.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

29.8. A adjudicação do resultado desta licitação não implicará direito subjetivo a contratação do objeto por parte da Administração.

29.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

29.10. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos.

29.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do Pregoeiro ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

29.12. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública, da finalidade e da segurança da contratação.

29.13. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

29.14. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

30. DO FORO:

30.1. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.

31. DOS ANEXOS:
	
31.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II –QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS;
ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO.
Porto Velho-RO, 25 de agosto de 2017.


ROBERTO RIVELINO AMORIM DE MELO
Pregoeiro/CELPE/PIDISE
Mat. 300035607




















ANEXO I DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 698/2016/CELPE/PIDISE

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES

1. IDENTIFICAÇÃO:

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS                             

2. OBJETO: 

Modernização e Customização do Sistema de Informação e Comunicação da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia contemplando hardware e software, conforme item 2.1.

2.1 Especificação, Quantidade e Detalhamento (as especificações mínimas encontram-se no Anexo I: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	DESTINAÇÃO

	1
	Microcomputador 
	UN
	940
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica, Secretaria de Justiça e Corpo de Bombeiros Militar

	2
	Notebook
	UN
	112
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	3
	 Nobreaks 1.2KVA 
	UN
	940
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica, Secretaria de Justiça e Corpo de Bombeiros Militar

	4
	 Nobreaks 10Kva 
	UN
	08
	SESDEC e Polícia Civil 

	5
	Switch 
	UN
	73
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	6
	Impressora Laser Médio Porte 
	UN
	178
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	7
	Impressora Laser Pequeno Porte 
	UN
	142
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	8
	Central Privada de Comutação Telefônica, tipo PABX  HIBRIDA 
	UN
	01
	
SESDEC/CIOP


	9
	Servidor de aplicação/28TB
	UN
	02
	SESDEC

	10
	Transceptor Híbrido Fixo 
	UN
	25
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	11
	Transceptor Híbrido Portátil
	UN
	170
	SESDEC, Delegacias de Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Técnica e Corpo de Bombeiros Militar

	
	
	
	
	


3. METAS
Meta 1 – Reaparelhar o processo do fluxo Criminal dos Sistemas de Informações da  SESDEC

	Reaparelhar o processo do fluxo criminal, no primeiro plano, significa possuir uma capacidade de oferecer informações conclusivas no campo criminal para o Poder Judiciário e a outros setores que o solicitam, fazendo com que o valor Justiça seja efetivado. Dessa forma, reaparelhar o processo investigatório e os meios para isso ser operacionalizado, permite o alcance mais eficaz do resultado dessas atividades. Ressalta-se que a utilização do nobreak vai permitir utilização ininterrupta do sistema, mesmo no caso de falta de energia elétrica, fato ainda comum no estado Rondônia, apesar da entrada em operação de duas Usinas Hidrelétricas de grande porte, como é o caso da Usina de Jirau e da Usina de Santo Antônio.

Indicador
	Para a mensuração dos resultados esperados, será desenvolvido um relatório comparativo do indicador de efetividade do Inquérito Policial e do TC. Espera-se uma diminuição de 10% do tempo de leadtime desse indicador em relação ao ano anterior.

Meta 2 - Realizar a aquisição de Estações de Rádios Digitais Fixos e Portáteis para ampliação do Sistema de Radiocomunicação Digital

	Adquirir Estações de Rádio Base e Estações de Rádio Portáteis, ambos Digitais, para integrar o sistema de radiocomunicação APCO 25, garantindo comunicações críticas e criptografadas nas principais cidades do Estado e em todas as áreas com maior índice de criminalidade, incluindo as áreas de fronteira.

Indicador
A melhoria no sistema de telecomunicação está baseada na disponibilidade e segurança da comunicação, que passará a ser totalmente criptografada. O indicador utilizado é o número de rádios portáteis em relação ao número de policiais militares/civis, que hoje encontra-se extremamente defasado.

4. JUSTIFICATIVAS:

	A incapacidade do Estado em incluir seus membros nos benefícios da vida em comum, proporcionando-lhes condições de viver com dignidade e decência, produziu uma demanda de insatisfação, repercutindo como efeito colateral um crescimento vertiginoso da violência.
	Esta situação se deve a diversas razões, sendo uma delas em especial o modo de povoação do Estado, que num tempo muito curto se viu extremamente habitado por uma legião de pessoas que para cá migravam acreditando literalmente na expectativa de riqueza rápida nos garimpos de ouro, ou em razão dele, nas décadas passadas. Atualmente temos outro impulsionador do aumento populacional, pois houve o ingresso de milhares de trabalhadores na área para as obras civis das UHE’s do Rio Madeira, agravando significativamente as condições de Saúde, Segurança e Educação. Ainda é bom salientar que os impactos sociais e econômicos das obras não se restringem à vizinhança de Porto Velho, uma vez que alteram regionalmente as condições de vida, a economia e o fluxo migratório de Rondônia.
	É fato que a Segurança Pública vem buscando parcerias, principalmente junto ao Governo Federal como estratégia para melhorar o sistema de informação e gerenciamento das atividades de segurança pública, incluindo todo o processo de gestão.
O objetivo macro do Sistema de Informação Criminal é estabelecer uma visão sintética das informações estratégicas, táticas e operacionais, das condições de funcionamento e da capacidade operacional dos Órgãos da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), com vistas à melhoria do serviço de atendimento à população no tocante a Segurança Pública. Assim, de posse das informações estratégicas e por meio da SESDEC, são coordenadas de forma integrada, as atividades operacionais da Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil. As atividades de atendimento ao público em geral ocorrem de forma ininterrupta, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, estando presente em todos os municípios rondonienses.
A seguir descreveremos as etapas e fases do processo:

4.1 Macroprocesso de Segurança Pública:

	Atualmente o Sistema de Segurança Pública realiza cerca de 1200 atendimentos por dia no Estado de Rondônia. Para que se atenda essa demanda são necessários investimentos em infraestrutura em todo o Macroprocesso de Segurança Pública. Para um melhor entendimento do sistema de segurança pública é necessário entender duas visões: o processo de ação corretiva e o processo de ação preventiva. 
	O processo de ação corretiva inicia-se por duas entradas, uma por meio do sistema de atendimento 190, quando o cidadão utiliza o telefone para comunicar uma ocorrência, e outra quando o cidadão vai direto a uma delegacia e registra uma ocorrência. 
	No sistema de prevenção utiliza-se o método histórico, ou seja, baseia-se nas ocorrências policiais do ano anterior e, utilizando a previsão linear para prever a demanda, se realiza o planejamento tático e operacional para assim permitir uma Rondônia mais segura. Entretanto essa defasagem temporal da informação ocasiona erros consideráveis no processo de tomada de decisão e consequente planejamento. Os dois processos serão descritos a seguir.

4.2 [bookmark: _Toc335898759]Sub-Processo de Atendimento à Ocorrência 190:

	O setor de atendimento no Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) recebe a ligação e decide se é uma situação crítica de ocorrência criminal ou atendimento emergencial. Após a triagem feita pelo atendimento, ocorre a tomada de decisão que pode ser: arquivar, acionar o CBM ou acionar a viatura da PM.
	Caso a PM seja acionada, existe uma série de pesquisas e procedimentos que devem ser realizados, que vão desde a confirmação do endereço, CPF, RG, antecedentes, entre outros. Essas informações são de suma importância para a Patrulha iniciar os procedimentos operacionais de atendimento à ocorrência. Após esse atendimento, caso a Patrulha assim decida, encaminhará a ocorrência à Polícia Civil para os procedimentos de Polícia Judiciária ou arquivará a referida ocorrência. 

4.3 Sub-Processo de Atendimento de Registro de Ocorrências nas Delegacias:

	Outra forma do Cidadão solicitar os serviços de Segurança Pública é por meio de uma Delegacia Física ou pela Delegacia Virtual (via internet). O Cidadão se dirige (ou utiliza um computador ligado à internet) a uma delegacia mais próxima de sua região e lá realiza a comunicação. Após isso, existe uma série de procedimentos para a verificação e apuração do fato, e assim, quando houver a necessidade, encaminhar ao Poder Judiciário para as providências cabíveis.

4.4 Outras Tecnologias:

	Para auxiliar o Sistema são necessárias diversas ferramentas, que vão desde sistemas locais de monitoramento de vias públicas, ou como outro exemplo, microcomputadores para pesquisa de dados sobre a pessoa investigada. Ou seja, o sistema é complexo e, pode ter essa complexidade aumentada devido ao avanço tecnológico, como por exemplo: o Sistema de Videomonitoramento que, ao se identificar qualquer ato suspeito que atente contra a incolumidade pública, o responsável pelo monitoramento fará a comunicação aos despachadores (CIOP), a fim de que seja enviada uma viatura do serviço ordinário para o atendimento necessário e assim antever, ou quem sabe, evitar o possível roubo ou qualquer outro tipo de ocorrência. As ilustrações 1 e 2 demonstram o funcionamento do Sistema de Segurança Pública.

Ilustração 1 – Etapas Funcionamento do Sistema de Atendimento 190

[image: ]

Ilustração 2 – Etapas do Funcionamento do Observatório Criminal

[image: ]


4.5 Integração do Sistema de Segurança Pública:

	Diversas ações estão sendo realizadas para compor e integrar o Sistema de Segurança Pública. O que se pretende é alavancar o processo de gestão com o foco na prevenção, utilizando a base do sistema de informação como o meio para a tomada de decisão. Atualmente têm-se o seguinte, conforme pode ser visualizado no quadro 1. 
	No diagnóstico inicial foram elencadas as prioridades para, a partir daí, se buscar parcerias para implantar o projeto do Sistema de Informações Criminais da SESDEC. 	
	Conforme pode ser visualizado no quadro 1, as demandas que estão em destaque azul, são aquelas que faltam para a implantação total do SIC/SESDEC. O quadro 2 ilustra os investimentos já realizados pela SESDEC para permitir o alcance de seu planejamento estratégico.
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Quadro 2 – Projetos já desenvolvidos pela SESDEC

	Projetos
	Valores Estimados
	Fonte de Recursos

	Sistema de Comando de Controle
	925.000,00
	Estadual

	Sistema de Radiocomunicação Fronteiras
	10.000.000,00
	SENASP

	Observatório Criminal
	725.000,00
	SENASP

	Sistema Cartorário PC/PM
	2.320.000,00
	SENASP

	Aquisição de Microcomputadores
	780.000,00
	SENASP




4.6 Justificativas dos Equipamentos:

	Em relação à situação em que hoje se encontra as Corporações temos a informar o seguinte:
	A Polícia Militar, nos últimos 5 anos, não teve nenhuma aquisição de grande porte que possibilitasse a infraestrutura para que a mesma pudesse ser informatizada, ou seja, seus processos operacionais internos ainda são manuais por falta de equipamentos. Poderíamos dizer que somente por uma doação feita pela Receita Federal no ano de 2009, de equipamentos apreendidos, é que a Polícia Militar desenvolve precariamente suas atividades informacionais.
	O Corpo de Bombeiros Militar vem realizando esforços, mas também até a data de hoje, nunca comprou equipamentos de Tecnologia da Informação em grande número, estando o parque tecnológico bastante defasado.
	A Polícia Civil tem investido significativamente, dentro da limitação do Fundo de Reequipamento Policial (FUNRESPOL), e atualmente, é a que possui alguma infraestrutura tecnológica. Mesmo assim, existe uma grande defasagem do parque tecnológico, já que nos últimos 5 anos, menos de 1.000 micros foram adquiridos. 
	Na SESDEC os micros são especificamente para o projeto de Modernização do Novo CIOP, onde estamos aumentando de 6 posições o atendimento do 190 para até 15 posições, sendo mais 3 Células de atendimento a ocorrências não criminais, 18 despachantes e incremento dos Telecentros (Centro de Ensino à Distância). 
	Ainda é bom ressaltar que uma das atividades que vai ser escopo do projeto foca diretamente no fluxo que atende o cidadão e as diversas tecnologias relacionadas à ocorrência policial. Como por exemplo, podemos citar webservices do sistema de Identificação Civil, de Mandados de Prisão, do CPF, entre outros, inclusive pesquisa de endereços em serviços do google earth. 
	É nesse contexto que a SESDEC busca meios propiciadores de reversão do quadro acima apresentado, com idéias que tem como parâmetros os princípios contidos nos modelos global e regional de proteção dos direitos da pessoa humana, princípios da administração pública comprometidos com uma gestão proba.  
Quadro 3 – Quadro Referencial de Utilização

	Item
	Equipamento
	Justificativa

	01
	Microcomputador
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar, Secretaria de Justiça e Corpo de Bombeiros para lançamento dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	02
	Notebook
	Utilização para delegados, peritos, Unidades de Inteligência e oficiais da PM e CBM para atividades que requeiram mobilidade, como atendimento in loco.

	03
	Nobreaks 1.2KVA
	Utilização para proteção e segurança dos microcomputadores e das informações neles contidas das várias unidades que compõem a SESDEC e Secretaria de Justiça.

	04
	Nobreaks 10KVA
	Utilização para permitir autonomia de energia elétrica para o CPD da SESDEC e da Polícia Civil, uma vez que esses Centros de Processamento de Dados fazem backup entre eles.

	05
	Switch
	Aquisição para substituição dos hubs ou implantação da rede interna das Delegacias da Polícia Civil, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

	06
	Impressora Laser Monocromática médio porte 40 PPM
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar para impressão dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	07
	Impressora Laser Monocromática pequeno porte 30 PPM
	Utilização em Delegacias de Polícia Civil, Núcleos de Inteligência, unidades da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar para impressão dos boletins de ocorrência e procedimentos policiais.

	08
	Central Privada de Comutação Telefônica, tipo PABX IP
	Utilização para comunicação entre as várias Unisps e atendimento à população através do 190.

	09
	Servidor de Aplicação
	Servidor para rodar diversos programas da SESDEC e que abrigam aplicações tanto da Polícia Civil quanto da Polícia Militar, além contar com boa capacidade de armazenamento para utilização do Sistema de Videomonitoramento.     

	10
	Aquisição de Transceptores Híbridos Digitais Fixos 
	Aquisição para estabelecer a comunicação entre os agentes de segurança nas delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar.

	11
	Aquisição de Transceptores Híbridos Digitais Portáteis 
	Aquisição para estabelecer a comunicação entre os agentes de segurança das delegacias de Polícia Civil e unidades da Polícia Militar.



4.7 Quadro de Destinação

4.7.1 Equipamentos a serem adquiridos

A destinação dos equipamentos a serem adquiridos encontram-se no Anexo II

	4.8 QUADRO USOS E FONTES

Data Base:      30/11/2013                                                                                               Moeda: R$ 1.000,00

	USOS

	

	ITENS
	REALIZADO
	A REALIZAR
	TOTAL
	% sobre Investimento Total

	Estudos, Projetos e Tecnologia
	925
	1450
	2375
	11%

	Equipamentos Nacionais 
	
	
	
	

	Treinamento
	
	
	
	

	Equipamentos de Informática
	780
	7400
	8180
	36%

	Equipamentos de Telecomunicações
	10800
	1200
	12000
	53%

	Equipamentos Importados* (valor FOB)
	
	
	
	

	 
	
	
	
	

	Investimento Total 
	12505
	10050
	22555
	100%




4.9 Forma de Aquisição:

Alguns dos equipamentos a serem adquiridos para atender a SESDEC funcionam de forma independente, ou seja, não necessitam de outro equipamento, dispositivo ou acessório para desempenharem suas funções, razão pela qual a aquisição em separado torna-se mais vantajosa para a Administração Pública. No entanto, o mesmo não vale para todas as aquisições.
Estes equipamentos comporão uma solução integrada de TI, instituindo um Data Center, o que torna imperioso a compatibilidade técnica entre eles. 
Desta forma, optou-se pela licitação por ITEM. Para que haja maior um leque maior de proponentes visando obter-se maior competitividade e consequentemente economicidade na aquisição. 

5. ENTREGA: 

A entrega dos equipamentos será realizada de forma integral, de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência e seus anexos.  

5.1 Local/Horários:

Observado o prazo de entrega previsto no subitem 5.2, a Licitante fará a entrega dos equipamentos no Almoxarifado Central do Governo em Porto Velho/RO, localizado na Rua Antônio Lacerda, nº 4138, Setor Industrial, CEP: 76.821-038, no período de Segunda a Sexta-Feira, no horário compreendido entre 07h30min e 13h00.

5.2 Prazos/Cronograma:

A Licitante deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a licitante ser penalizada.

6. PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento dos equipamentos será efetuado após o Recebimento Definitivo e Certificação na Nota Fiscal Eletrônica pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e, será creditado em favor da Licitante por meio de Ordem Bancária no prazo de 05 (cinco) dias após a análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado de Rondônia, a quem couber segundo o Art. 3º da Resolução nº 06/CGE-RO-2011. 

6.2 A Nota Fiscal Eletrônica deverá conter a descrição do objeto, estar explicitado o número da conta bancária da Licitante em que deverá ser efetivado o crédito, o número do processo, devendo ainda, impreterivelmente, vir acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Negativas de Dívida Ativa da União, de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, de Débitos Trabalhistas, FGTS, Previdência Social, Estadual e Municipal (as duas últimas autenticadas em cartório), todas dentro do prazo de validade.

6.3 Na hipótese da Nota Fiscal Eletrônica apresentar erro ou dúvida quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Licitante de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

6.4 Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.5 Em caso de irregularidade, a SESDEC notificará a Licitante para que sejam sanadas as pendências. 

6.6 Fica desde já reservado a SESDEC o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas correrão por conta da dotação orçamentária: Programa: 11.015.06.122.1128.1564 - PROMOVER A SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS; Elemento de Despesa 44.90.52; Fonte: 3215.

7.2 A Nota de Crédito será emitida previamente à licitação e posteriormente à pesquisa de mercado, e levará em conta os dados indicados acima.

8. SANSÕES: 

8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Licitante multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
8.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Licitante multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
8.3 A licitante, adjudicatária ou Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.
8.4 A multa, eventualmente imposta à Licitante, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Licitante não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
8.5	As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou Licitante da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Licitante, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
8.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a)	Inexecução total ou parcial do contrato;
b)	Apresentação de documentação falsa;
c)	Comportamento inidôneo;
d)	Fraude fiscal;
e)	Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Licitante, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia



8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a LICITANTE ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9. DEVERES: 
9.1 Da Licitante:
9.1.1 Efetuar a entrega de equipamentos novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e seus anexos, entregando-os nas condições, local e período/horário definidos no item 4 e, subitens;
9.1.2 Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, aos que couberem;
9.1.3 Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes equipamentos;
9.1.4 Garantir a melhor qualidade dos equipamentos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção de cada caso.
9.1.5 Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus a SESDEC e/ou Estado, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;
9.1.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto deste Termo de Referência, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;
9.1.7 Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para SESDEC e/ou Estado;
9.1.8 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;
9.1.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a SESDEC e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes.
9.1.10 Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;
9.1.11 Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos equipamentos, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.
9.1.12 Indicar preposto da Licitante, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos equipamentos;
9.1.13 Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos equipamentos, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo estipulado no Termo de Referência, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
9.1.14 Prover o adequado transporte e manuseio dos equipamentos, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;
9.1.15 Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.
9.1.16 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
9.1.17 A ação ou omissão, total ou parcial, da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC e/ou Estado, não eximirá a Licitante de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
9.2 Da Contratante:
9.2.1 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Licitante;
9.2.2 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
9.2.3 Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;
9.2.4 Notificar a Licitante, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
9.2.5 Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Licitante, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

10. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 Sem prejuízo à documentação pertinente a esfera editalícia deverá ainda ser apresentado junto à proposta:
10.1.1 Declaração da proponente informando o modelo exato do equipamento ofertado certificando que os equipamentos são de sua fabricação (própria ou OEM) e que a configuração ofertada é totalmente funcional;
10.1.2 Catálogo Oficial do fabricante, obrigatoriamente público, ou seja, publicado no website do fabricante, para conferência de todas as especificações técnicas exigidas;
10.2 Caso a proponente não seja o próprio fabricante dos equipamentos ofertados, deverá ser emitida declaração pelo fabricante:
10.2.1 Assegurando que os equipamentos ofertados (citar série e modelo) são de linha de produção continuada e garantindo o fornecimento de peças de reposição pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses; (excluído conforme Adendo modificador nº 02)
10.2.2 Certificando que os produtos ofertados pela proponente são de sua fabricação (própria ou OEM), que a configuração ofertada pela proponente é totalmente funcional e que todas as condições de garantia exigidas neste Termo e Edital serão cumpridas pelo fabricante e/ou pela sua rede autorizada, sob sua supervisão e sem qualquer ônus adicional a SESDEC e/ou Estado.
10.2.3 Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), declarando a aptidão para o fornecimento de materiais pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazo com o objeto deste Termo, a ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, materiais pertinentes com o objeto deste Termo.
10.2.4.1 Entende-se por pertinente e compatível em quantidade (s) o (s) atestado (s) que em sua individualidade ou soma de atestados, comprove o fornecimento em contrato com as especificações demandadas no objeto deste termo, para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo dos fornecimentos solicitados neste termo. 
	
10.3 A aquisição será por item, mas devido aos recursos serem originários do PMAE/BNDES, o produto a ser ofertado deverá atender as exigências do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (as informações estão disponíveis http://www.bndes.gov.br/ SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro/Produtos/FINEM/pmae.html)

11. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
11.1 A presente contratação obedecerá ao disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, ficando a empresa Licitante ciente de que qualquer litígio entre a Sesdec e Licitante, serão dirimidos com base na referida legislação.

12.  CONDIÇÕES GERAIS
12.1 A adjudicação poderá ser para uma ou mais empresas que apresentar(em) a(s) proposta(s), de acordo com as especificações técnicas deste Termo de Referência, ofertar o menor preço do(s) item(ns) cotado(s) por item;
12.2 Ao Pregoeiro é assegurada competência para, objetivando ampliar a área de competitividade e na defesa dos interesses da Administração, relevar ou sanear erros ou omissões puramente formais e irrelevantes observadas na proposta e documentação de habilitação, desde que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da licitação e não resulte prejuízo para o entendimento da proposta ou para o Serviço Público, sendo facultado a este, em qualquer fase da licitação, à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
12.3 Não serão aceitas alegações futuras, declaração de desconhecimento de fatos, estados, totalidades, partes ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a entrega do objeto deste Termo.

13. ANEXOS 
13.1 ANEXO I: 	Especificações Técnicas Mínimas
13.2 ANEXO II: 	Destinação dos Equipamentos
13.3 ANEXO III: 	Documentos Comprobatórios


Porto Velho/RO, 17 de julho de 2017.
                                                                                       






















































ANEXO I – Configuração Mínima dos Equipamentos


ITEM 1

MICROCOMPUTADORES – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

1.1 - MICROCOMPUTADOR Desktop

Especificações técnicas mínimas:
Todos os componentes visíveis integrantes do computador ofertado (gabinete, mouse e teclado) devem possuir mesma cor predominante; Gabinete: o gabinete deverá ser do tipo SmallFormFactor (SFF), para mesa; Possuir mecanismo de abertura que facilite a manutenção, instalação ou remoção de dispositivos, podendo ser aberto e fechado sem uso de ferramentas (toolless); E possuir Sensor de Intrusão de Gabinete, conectado a placa mãe, que crie alertas específicos para esse fim, visualizados por meio do software de gerenciamento; Interfaces mínimas: 02 (duas) portas frontais USB 3.0, e 4 (quatro) portas traseiras USB 2.0 ou superior, 01 (uma) porta serial, 01 (uma) porta RJ-45 10/100/1000 e Áudio de alta definição; Processador: Arquitetura 64bits, com no mínimo 04 (quatro) núcleos reais, ou superior com clock mínimo de 3.2GHZ e cache de 6MB A placa-mãe deverá ser totalmente compatível com o processador; Memória RAM: Tipo DDR3-1600MHz, ou superior, com no mínimo 8GB, Possibilidade de expansão para no mínimo 16 (dezesseis) GB, operando em Dual Channel. A placa-mãe deverá ser totalmente compatível com a memória; Disco Rígido: Sata II ou superior, de capacidade mínima de 1TB e velocidade de rotação de 7200 RPM ou superior; Mínimo de duas conexões de vídeo (1xVGA e 1xDVI ou 1xDisplay Port (DP);), possibilitando a utilização de dois monitores de vídeo simultaneamente;Acompanhar cabos para conexão simultânea para 2 (dois) monitores de vídeo; Teclado padrão ABNT2, com conector USB, sendo vedado o uso de adaptadores; Mouse: Apontador (mouse) com tecnologia óptica (sem esfera) de 2 (dois) botões e 1 (um) botão de rolagem (“net scroll”), com conector USB, sendo vedado o uso de adaptadores; Monitor: Um (01) monitor policromático do tipo LED, com: Tela 100% plana de LED com dimensões de, no mínimo, de “21” polegadas; Padrão de vídeo SVGA com capacidade de exibir imagens na resolução de 1920x1080 a uma frequência horizontal de 60Hz;Conectores de entrada: 01 (uma) entrada com conector 15 pinos D-SUB (VGA), 01 (uma) entrada com Conector Display Port (DP) ou entrada com conector DVI, podendo ser utilizados adaptadores para perfeita conexão;Fonte de tensão bivolt - 110/220 VAC - (comutação automática); Tela anti-reflexiva; Conformidade do produto com a norma Energy Star; Deve ser do mesmo fabricante e cor do equipamento a ser fornecido;Deve acompanhar todos os cabos e acessórios necessários para seu funcionamento; Todas as máquinas deverão ser entregues com o seguinte sistema operacional já instalado: Microsoft Windows 7 Professional ou superior, 64Bits, português (Brasil) devidamente licenciado - com licença definitiva em nome da Superintendência Estadual de Assuntos Estratégicos de Rondônia. Deverão constar da Lista de compatibilidade Microsoft Windows Catalogo para o sistema operacional Windows 7 ou superior. Também deverão ser compatíveis com Linux; Documentação e Help (ajuda) on-line; O equipamento deverá oferecer os recursos:
· Wake on Lan, que permite ligar o microcomputador utilizando o recurso de ativação da máquina via LAN;
· Alterar remotamente a BIOS;
· Reinicializar o microcomputador remotamente;
· Identificar os componentes do microcomputador e suas características;
· Alterar remotamente arquivos de configuração do sistema;
Detectar e alertar intrusão de gabinete; Unidade Ótica: CD/DVD-RW (Gravação e Leitura) Dual Layer ou superior; Compatibilidades e Certificações:
1. Deve ter compatibilidade com o padrão DMI (Desktop Manager Interface) ou mais recente DMTF (Desktop Management Task Force), comprovado através de documentação expedida pelo fabricante, indicando que os equipamentos estão dentro dos requisitos de gerenciamento remoto da DMTF;
- TCU nº 021.538/2010-7;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
2. Deverá possuir, integrado à placa-mãe do computador (on-board), sem adaptações, subsistema de segurança TPM (trustes plataform module) compatível com a norma TPM SpecificationVersion 1.2 ou superior especificada pelo TCG (TrustedComputingGroup);
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
3. O equipamento deve possuir certificação Energy Star 5.0 ou superior (apresenta um consumo de energia mais baixo e ao mesmo tempo, protege o meio ambiente utilizando produtos e práticas específicas).  A certificação será comprovada através do fabricante do equipamento ou da página http://www.energystar.gov, sendo necessário identificar a marca e o modelo ou família do equipamento;
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu
4. Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e demais periféricos) e que implemente PFC (Power FactorCorrection) ativo com eficiência igual ou superior a 85% (PFC 80+). O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria Silver ou superior (determina os valores de eficiência energética mínima). Poderão ser fornecidos atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
5. O equipamento deve estar de acordo com a diretiva RoHS, (RestrictionofHazardousSubstances) que proíbe que certas substâncias nocivas sejam usadas em processos de fabricação de produtos eletro eletrônicos (cádmio (Cd), mercúrio (Hg), cromo hexavalente (Cr(Vl)), bifenilospolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) e chumbo (Pb)), sendo fornecida certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito ainda, a comprovação deste requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que apresente explicitamente tal informação;
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu
6. Deve ter compatibilidade com EPEAT (Eletronic Product Environmental Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), com certificado na categoria GOLD (que são requisitos do EPEAT para especificações de hardware, processos de adequação ecológica, toda cadeia de logística reversa da empresa, que incluem dentre outros, a coleta de produtos obsoletos e embalagens) comprovada através de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net categoria GOLD;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
7. O equipamento deverá possuir certificação de compatibilidade com a norma IEC-60950 (que estabelece padrões que visam reduzir ao mínimo o risco de incêndio, choque elétrico ou outro tipo de dano ao usuário que entrar em contato com o equipamento) ou similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO;
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
8. Todos os cabos e conectores de conexão à rede elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;
- Norma brasileira que estabelece padrões para plugues e tomadas.
9. O equipamento deverá apresentar compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC-61000, CISPR22, CISPR24 (que definem os métodos de teste, os limites de interferência eletromagnética que o equipamento pode emitir, e, limites relacionados a surtos ou transientes (instabilidades) que o equipamento deve suportar) comprovado através de certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo INMETRO. São certificações que focam na segurança operacional do equipamento e na sustentabilidade ambiental;
- TCU - Acórdão 2.403/2012.
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI – Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
10. Deve possuir certificado NBR-10152 ou ISO-7779 ou equivalente (trata de padrões para emissão de ruídos acústicos);
- Norma brasileira/internacional que estabelecem padrões para emissão de ruídos acústicos.
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI – Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
11. Deve possuir certificado ISO-14001 válidas (foca a proteção ao meio ambiente e a prevenção da poluição, equilibrando-a com as necessidades sócio econômicas do mundo atual);
- TCU - Acórdão 2.403/2012.
12. Deve possuir compatibilidade com sistemas operacionais Microsoft Windows 7/8 Professional (64 bits). O modelo do equipamento deve constar da lista de Hardware Compatível da Microsoft (HCL) (que compreende uma série de testes de hardware e software que asseguram a compatibilidade do equipamento com o produto Microsoft Windows);
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu;
Todos os certificados como: Energy Star, EPEAT, HCL, NBR 10152, ISO 7779, ISO 9001, ISO 14001, IEC 60950, IEC 61000, CISPR22, CISPR24 e DMTF devem ser anexados junto à proposta durante o certame;Todos os computadores deverão ter garantia on site de 36 (trinta e seis) meses prestada pelo FABRICANTE, conforme condições definidas neste termo. A garantia deverá ser prestada diretamente pelo fabricante dos equipamentos, com atendimento on-site e telefônico, para todos os componentes e peças, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos. A movimentação dos produtos entre Unidades Administrativas da CONTRATANTE efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia. A garantia e a assistência técnica serão prestados pela LICITANTE, mediante chamado feito pela LICITANTE, no horário das 8h30min às 12h e das 13h30min às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, e serão atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para comarcas da capital e região metropolitana e de 72 (setenta e duas) horas úteis para comarcas do interior do estado, contadas da data e hora em que se verificar a solicitação, devendo o atendimento ser realizado no local onde se encontra o equipamento, nos horários compreendidos entre 09h às 11h e 14h às 17h. 

1.1.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
1.1.1.1 	Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
1.1.1.2 	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta para chamado tecnico na capital e 24 horas nas demais localidades com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
1.1.1.3		Durante o período de garantia:
1.1.1.3.1	 A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná,Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento  em perfeitas condições de uso.”;
c) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
d) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
1.1.1.4		A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
c) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
d) O não comprimento do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
1.1.1.5		As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
1.1.1.6		A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
1.1.1.7		A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

ITEM 2

NOTEBOOK  – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

1.2 - NOTEBOOK 
Especificações técnicas mínimas:
Processador: Mínimo de 1 (um) processador de ultima geração, com frequência de operação interna mínima de 2.3GHz e 3MB de cache. Não será permitido nenhum tipo de configuração especial para operação da CPU em velocidade superior à especificação de fábrica, seja qual for o motivo (overclocking); Memória RAM: memória RAM DDR3 de no mínimo 4GB, um único pente; O módulo de memória deverá possuir tecnologia LowVoltage e possuir frequência de 1600Mhz; Possibilidade de expansão para no mínimo 16 GB; Controladora e Disco Rígido: Pelo menos uma unidade de disco rígido interna, com as seguintes características: Padrão SATA II ou superior; Velocidade mínima de 5.400 rotações por minuto ou superior; No mínimo 500 GB de capacidade ou superior; Conectada à Controladora integrada ao equipamento;Suporte a tecnologia SMART II (Self-Monitoring, AnalysisandReporting Technology);Deverá possuir dispositivo sensor de movimentos para Hard Disk ou sensor anti-queda implementado diretamente no disco rígido; Multimídia: Interface de som padrão High Definition com microfone integrado e Webcam HD no mínimo 720p; Interfaces: 1 (uma) para Monitor Externo; Mínimo de 1 (uma) porta HDMI ou Display Port, desde que com adaptadores para HDMI incluso; Mínimo de 3 (Três) portas USB versão 3.0, sendo uma porta energizada; Mínimo de 2 (dois) slots de expansão tipo M2;Conexão para dockinStation integrada ao Equipamento, Tipo C, não sendo aceita soluções USB externa; Entrada\ Saída combo para microfone e fones de ouvido estéreo. Bluetooth 4.0 integrado ao equipamento com chave de ativação no gabinete, não será aceito adaptadores externo com taxa de transferência mínima de 3Mbps e área de alcance de até 10 metros; Controladora de Vídeo e Tela: Placa de vídeo dedicada de 1GB ou, caso seja integrada, com suporte à alocação dinâmica de memória; Tela de matriz ativa, iluminada por LED máximo 14’’;Resolução (1366x768) com suporte a 16 milhões de cores; Capacidade de visualização simultânea das imagens na tela e em um monitor externo; Tratamento anti-reflexivo; Controladora de rede: Integrada Ethernet 10/100 com conector RJ45;Módulo wireless 802.11a/g/n com antena interna; Teclado e mouse: Padrão ABNT, contendo todos os caracteres da língua portuguesa; Dispositivo apontador tipo touchpad, com suporte à função multi-toques; Gerenciamento de Energia: Gerenciamento de energia, standby, Suspend-to-Disk, Suspend-to-RAM; Software do mesmo fabricante do equipamento capaz de realizar gerenciamento de consumo de energia/bateria. Certificado Energystar; Bateria e Adaptador: Bateria (bateria de 3 células/43 Wh, possuir recurso para carga expressa, ou seja, recarga total da bateria em até 3 horas. Compacto com entrada de 110 a 240V AC (automático) 50/60Hz; Sistema Operacional: Windows® 8.1 Professional 64-Bit ou superior,  instalado com direito de downgrade para o Windows 7 Pro 64-Bit; Maleta ou capa para transporte: A empresa licitante deverá ofertar em sua proposta, maleta ou capa especificamente para notebooks e ultrabooks com telas de até 14 polegadas, com as seguintes características obrigatórias: O material da maleta deve ser na cor preta; Compatibilidades e Certificações:
1. O equipamento deve possuir certificação Energy Star 5.0 ou superior (apresenta um consumo de energia mais baixo e ao mesmo tempo, protege o meio ambiente utilizando produtos e práticas específicas).  A certificação será comprovada através do fabricante do equipamento ou da página http://www.energystar.gov, sendo necessário identificar a marca e o modelo ou família do equipamento;
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu
2. Deve ter compatibilidade com EPEAT (Eletronic Product Environmental Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), com certificado na categoria GOLD (que são requisitos do EPEAT para especificações de hardware, processos de adequação ecológica, toda cadeia de logística reversa da empresa, que incluem dentre outros, a coleta de produtos obsoletos e embalagens) comprovada através de atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net categoria GOLD;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
3. O equipamento deverá possuir certificação de compatibilidade com a norma IEC-60950 (que estabelece padrões que visam reduzir ao mínimo o risco de incêndio, choque elétrico ou outro tipo de dano ao usuário que entrar em contato com o equipamento) ou similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO;
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu;
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI - Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
4. Deve possuir certificado NBR-10152 ou ISO-7779 ou equivalente (trata de padrões para emissão de ruídos acústicos);
- Norma brasileira/internacional que estabelecem padrões para emissão de ruídos acústicos.
- Ministério do Planejamento - Núcleo de Contratações de TI – Cartilha de Especificações Técnicas Mínimas: http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti/especificacoes-tic.
5. Deve possuir certificado ISO-14001 válidas (foca a proteção ao meio ambiente e a prevenção da poluição, equilibrando-a com as necessidades sócio econômicas do mundo atual);
- TCU - Acórdão 2.403/2012.
6. Deve possuir compatibilidade com sistemas operacionais Microsoft Windows 7/8 Professional (64 bits). O modelo do equipamento deve constar da lista de Hardware Compatível da Microsoft (HCL) (que compreende uma série de testes de hardware e software que asseguram a compatibilidade do equipamento com o produto Microsoft Windows);
- TCU – Pregão Eletrônico 65/2009: https://contas.tcu.gov.br/cpl/ConsultarLicitacaoTcu;
Todos os certificados solicitados devem ser anexados junto à proposta durante o certame; Todos os ultrabooks deverão ter garantia on site de 36 (trinta e seis) meses prestada pelo FABRICANTE, conforme condições definidas neste termo. A movimentação dos produtos entre Unidades Administrativas da Sesdec efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia.

1.2.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
1.2.1.1		Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
1.2.1.2		Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com até 8 horas de tempo de resposta a chamados técnicos na capital e até 24 horas nas demais localidades com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
1.2.1.3		Durante o período de garantia:
1.2.1.3.1	A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades descritas a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná,Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento  em perfeitas condições de uso.”;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
1.2.1.3.2	A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
a) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 
1.2.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
b) O não comprimento do prazo estipulado no subitem 1.2.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
1.2.1.3.3	As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
1.2.1.3.4	A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
1.2.1.3.5	A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.


ITEM 3

NOBREAKS – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

2.1 - NOBREAK 1.2KVA 
Especificações técnicas mínimas:
600 watts de potência; Bivolt, Tensão, entrada: 120/220 V (automática); Tensão de Saída Nominal 120 V, Faixa de saída em modo inversor: 120V +-5% ou 220V +- 5%,  Forma-de-onda em modo inversor Semi - Senoidal; Rendimento a plena carga em rede >=95% para 120V/120V ou 220V/220V. >=90% para 120V/220V ou 220V/120V,  saída para 06 tomadas no mínimo (padrão NBR 14136); botão liga e desliga; acionamento do inversor ≤ 0,8 ms; bateria Selada VRLA, seleciona automaticamente a tensão de entrada, alarme audiovisual com sinalização intermitente para os eventos normais e contínua para os eventos críticos; Auto teste para verificação das condições iniciais do equipamento, sinalizando quando houver problemas na rede, filtra e elimina condicionador de ruídos e distúrbios da rede elétrica protegendo os equipamentos, partida pela bateria, permite acionar o No-break, Proteção contra surtos de tensão entre fase e neutro. Chave liga/desliga, temporizada e embutida no painel frontal que evita desligamento acidental, com leds indicativos do modo de operação do no-break, carga e tempo de autonomia; sensores de sub e sobretensão na rede elétrica com transferência automática entre a rede e a inversora e curto-circuito na inversor sincronizado com a rede, protegido contra sobrecarga e sobre temperatura saída. Manuais e documentação técnica necessária à instalação, configuração, operação do equipamento e de controle/monitoração do equipamento ofertado, deverão ser entregues junto com o equipamento, após a contratação garantia mínima de 36 meses no equipamento e na bateria.
2.1.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
2.1.1.1		Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
2.1.1.2		Para os equipamentos o período mínimo é de 36  (trinta e seis) meses, com até 8 horas de tempo de resposta a chamados técnicos na capital e 24 horas nas demais localidades com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
2.1.1.3		Durante o período de garantia:
2.1.1.3.1	A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos em uma das localidades listadas a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná,Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento  em perfeitas condições de uso.”;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
2.1.1.3.2	A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
a) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 2.1.1.3.2 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
b) O não comprimento do prazo estipulado no subitem 2.1.1.3.2, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
2.1.1.3.3 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
2.1.1.3.4 A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
2.1.1.3.5 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.
ITEM 4

NOBREAKS – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

2.2 - NOBREAK 10KVA 
Especificações técnicas mínimas:
Senoidal (configuração mínima):Potência – 10 kVA / 8 kW; Tensão de Entrada: 220V +/- 15% - Bifásico ou Monofásico ; Tensão de saída: 115/127V +/- 1% - Monofásico; Autonomia de 09 minutos em plena carga / 28 minutos em meia carga; banco de baterias externo de 12V/7Ah  montadas em gabinetes externos de mesmo padrão do nobreak, Dimensões Máximas: (AxLxP) 950mm x 380mm x 1010 mm; Possuir chave by-pass estática e chave by-pass manual, sendo a operação manual ou automática sem interrupção, possibilitando assim uma maior eficiência em caso de falha; CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO NOBREAK: Nobreak On-Line Senoidal e Dupla Conversão; Inversor 100% sincronizado com a rede; Proteção do inversor contra sobrecarga; Display inteligente com "Back light" mostrando informações sobre Status do   gerenciamento de energia do sistema; Interação com display através de teclado; ByPass automático em caso de falha ou sobrecarga no inversor; ByPass manualmente através do teclado no painel do nobreak; Saída Isolada da rede em qualquer condição de funcionamento do nobreak  (Isolação Galvânica); Entrada para módulos de baterias externas para aumentar o tempo de autonomia ( em caso de expansão futura ); Alarme audiovisual intermitente, sinalizando queda de rede, fim do tempo de autonomia e condições anormais de funcionamento; Proteção contra surtos de tensão; Permite ser ligado na ausência de rede elétrica (DC Start); Proteção contra descarga total das baterias; Recarga automática das baterias; Tecla silenciadora de alarme sonoro; Fator de Potência de saída 0,8; Fator de Crista 3.1; Rendimento a Plena Carga 90%; Tempo de Recarga 8 horas; Frequência de Rede (Hz)  60 Hz + 5%; Regulação estática para carga resistiva + 1%; Regulação dinâmica carga resistiva: < 4% para 100% de variação de carga; Frequência de saída 60 Hz + 0,5%; Forma de onda Senoidal pura; Tempo de transferência Zero; Distorção harmônica (THD) Carga Resistiva  < 3%; Sobrecarga de 120 à 150% durante  até 20 segundos. Após, transferência para By-Pass. Os equipamentos ofertados (Marca e Modelo), não deverão estar em processo de descontinuidade e não deverão ser descontinuados até 60 (sessenta) dias após a data da abertura do certame; A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do monitor durante, no mínimo, 36 meses. Deverão estar cobertas pela garantia quaisquer atualizações de firmware e software disponibilizadas pelo fabricante; A LICITANTE deve possuir Central de atendimento tipo 0800, e-mail ou equivalente para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos.
2.2.1	Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
2.2.1.1		Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
2.2.1.2		Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com até 8 horas de tempo de resposta a chamados técnicos com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
2.2.1.3		Durante o período de garantia:
a)  A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada pelo menos em uma das localidades listadas a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
2.2.1.3.1 A Licitante estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
2.2.1.3.1.1	Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 2.2.1.3.1 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
2.2.1.3.1.2	O não comprimento do prazo estipulado no subitem 2.2.1.3.1 implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
2.2.1.3.2 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
2.2.1.3.3 A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
2.2.1.3.4 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

ITEM 5

SWITCH – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

3 - SWITCH GERENCIÁVEL24 PORTAS  L2         
Especificações mínimas: 26 portas sendo 24 portas 10/100 + 2 portas SFP 10/100/1000 Mbps; Capacidade de switch: 32 Gbps; Transferência de redirecionamento 64-Byte: 6.5 mpps; Endereços de MAC: 8 K por switch; Frame (Jumbo): 9018 bytes; Memoria: RAM: 64 MB; CAT 5; MTBF: 242 horas;Snooping IGMP, para IPv4  MLD v1 e v2 cliente; Padrões:  IEEE 802.1s; IEEE 802.1w; IEEE 802.1x;  IEEE 802.3ad;  IEEE 802.3ah (100BASE-X single/multimodefiberonly);  IEEE 802.3x, PoE com potencia 7,2W por porta e com potencia total de 350W, velocidade do link,full duplex on 10BASE-T, 100BASE-TX, and 1000BASE-T ports;  IEEE 802.1D SpanningTreeProtocol; IEEE 802.1p CoSPrioritization; IEEE 802.1Q VLAN;  IEEE 802.3 10BASE-T ; IEEE 802.3u 100BASE-TX; IEEE 802.3ab 1000BASE-T; IEEE 802.3z 1000BASE-X; Segurança: 802.1x - RADIUS. MD5 Hash; Secure Shell (SSH); ACLs; DHCP; Qualityof Service: Atribuição da fila baseado em DSCP e classe de serviço (802.1p/CoS); 802.1p prioridade de VLAN; Suporte para até 64 VLANs; Tensão de entrada: Interna, Universal 100 –240 VAC, 50/60 Hz; Temperatura de funcionamento: 0 ° a 40 ° C;  Garantia 36 meses.

3.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:

3.1.1	Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
3.1.2	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamados técnico na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
3.1.3	Durante o período de garantia:
a)  A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades em pelo menos uma das cidades listadas a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
3.1.3.1 A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
3.1.3.2 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 3.1.3.1 deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
3.1.3.3O não comprimento do prazo estipulado no subitem 3.1.3.1, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
3.1.3.4 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
3.1.3.5A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
3.1.3.6 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.


ITEM 6

IMPRESSORAS – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

4.1 IMPRESSORA LASER PEQUENO PORTE  
Especificações técnicas Mínimas
Devera possuir tecnologia de Impressão: Laser Monocromático; Tela: Tela Colorida LCD de 2,4 polegadas;  Gigabit Ethernet (10/100/1000); Porta Frontal Certificado de Especificação USB 2.0 de Alta Velocidade (Tipo A);  Conexão direta à porta USB;  802.11b/g/n wireless; Resolução de Impressão, Preto: Qualidade Imagem 1200 - 1200 x 1200 dpi / Qualidade de Imagem 2400 - 600 x 600 dpi ; Velocidade de Impressão: Carta, Preto Até 50 ppm, A4, Preto Até 47 ppm, Carta, Preto Duplex: Até 22 ppm, A4, Preto Até 20 ppm;  Processador: Dual Core, 800 MHz; Memória, Padrão: 256 MB;  Máximo de memória: 1280 MB; Até 150.000 Páginas ao mês;  Volume de Páginas Mensal Recomendado: 3000 - 16000 Páginas; Capacidade de Entrada de Papel, Padrão: Até 600 páginas; Capacidade de Entrada de Papel, Máxima: Até 2300 páginas ; Capacidade de Saída de Papel, Padrão: Até 250 páginas; Capacidade Estimada da unidade de processamento de imagens: Até  60000; Número Mínimo de Entradas de Papel: 2; Impressão em frente e verso (Duplex): Duplex Integrado; Entrada DE 500  á 550 folhas; Alimentador multi-uso para 100 folhas; Tipos de Mídias Suportados: Cartolina, Envelopes, Etiquetas de Papel, Papel normal, Transparências
Sistemas operacionais suportados: Mac OS X (10.5, 10.6, 10.7, 10.8), Microsoft Windows XP, Microsoft Windows Server 2003, Microsoft Windows XP x64, Microsoft Windows Server 2003 executando Terminal Services, Microsoft Windows Server 2003 x64, Microsoft Windows Server 2003 x64 executando Terminal Services, Microsoft Windows Vista, Microsoft Windows Vista x64, Microsoft Windows Server 2008, Microsoft Windows Server 2008 x64, Microsoft Windows Server 2008 executando Terminal Services, Microsoft Windows Server 2008 x64 executando Terminal Services, Microsoft Windows 7, Microsoft Windows 7 x64, Microsoft Windows Server 2008 R2, Microsoft Windows Server 2008 R2 executando Terminal Services, Microsoft Windows, Microsoft Windows 8 x64, Microsoft Windows Server 2012; Garantia
- 36 meses de garantia on site Certificações do produto Energy Star; Outros;CD; instalação; Cabo de alimentação; Cabo USB; Tensão / Voltagem: Monovolt (127VAC); Cartucho para 6.000 páginas.
4.1.1	Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
4.1.2	Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
4.1.3	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamado técnico na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
4.1.4	Durante o período de garantia:
4.1.4.1 A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos em uma das localidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias;
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
c) A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
d) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem c) deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
e) O não comprimento do prazo estipulado no subitem, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
f)  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
g) A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
h)  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.


ITEM 7

IMPRESSORA LASER – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

4.2 IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA MÉDIO PORTE
Especificações técnicas mínimas
Deverá possuir tecnologia de Impressão: Laser Monocromático; - Tela: Tela Colorida LCD de 2,4 polegadas; Rede Ethernet: Gigabit Ethernet (10/100/1000)
- Porta Frontal Certificado de Especificação USB 2.0 de Alta Velocidade (Tipo A)
- Conexão direta à porta USB 2.0;  Linguagens da Impressora (Padrão): Emulação PCL 5e, Emulação PCL 6; Qualidade Imagem 1200 x 1200 dpi;  Qualidade de Imagem 600 x 600 dpi; Velocidade de Impressão Carta, Preto Até: 55 ppm, A4, Preto Até: 52 ppm,  Carta, Preto Duplex: Até: 33 ppm, A4, Preto Até: 32 ppm; Processador: Dual Core, 800 MHz;  Memória, Padrão: 512 MB; Máximo de memória: 2560 MB;  Ciclo de Trabalho Máximo mensal, Até: 250.000 Páginas; Volume de Páginas Mensal Recomendado: 3000 - 50000 Páginas; Capacidade de Entrada de Papel, Padrão: de 500 á 550 páginas; Capacidade de Entrada de Papel, Máxima: Até: 4400 páginas; Capacidade de Saída de Papel, Padrão: Até: 550 páginas; Capacidade de Saída de Papel, Máxima: Até: 2550 páginas; Tipos de Mídias Suportados:
Cartolina, Etiquetas, Envelopes, Etiquetas Integradas, Etiquetas de Papel, Papel normal, Transparências; Número Mínimo de Entradas de Papel: 2; Impressão em frente e verso (Duplex): Duplex Integrado; Sistemas operacionais suportados:Mac OS X (10.5, 10.6, 10.7, 10.8), Microsoft Windows XP, Microsoft Windows Server 2003, Microsoft Windows XP x64, Microsoft Windows Server 2003 executando Terminal Services, Microsoft Windows Server 2003 x64, Microsoft Windows Server 2003 x64 executando Terminal Services, Microsoft Windows Vista, Microsoft Windows Vista x64, Microsoft Windows Server 2008, Microsoft Windows Server 2008 x64, Microsoft Windows Server 2008 executando Terminal Services, Microsoft Windows Server 2008 x64 executando Terminal Services, Microsoft Windows 7, Microsoft Windows 7 x64, Microsoft Windows Server 2008 R2, Microsoft Windows Server 2008 R2 executando Terminal Services, Microsoft Windows, Microsoft Windows 8 x64, Microsoft Windows Server 2012, Unix, Linux;Garantia 36 meses de garantia on site; Certificações do produto
Energy Star; Outros:CD Instalação; Cabo de alimentação;  Cabo USB; Tensão / Voltagem: monovolt 127Vac Cartucho para 6.000 páginas.
4.2.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
4.2.1.1		Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
4.2.1.2		Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta a chamados técnicos na capital e 24 horas nas demais localidades, com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
4.2.1.3		Durante o período de garantia:
4.2.1.3.1 A fabricante ou licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos em uma das cidades a seguir: Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

i) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias;
j) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela proponente;
k) A proponente estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
l) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a proponente deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem c) deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
m) O não comprimento do prazo estipulado no subitem, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
n)  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela proponente;
o) A proponente deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

ITEM 8


SERVIDOR – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

5 - Servidor de Aplicação - 28TB:
Especificações técnicas mínimas
Gabinete da CPU: Projetado para montagem e uso em rack padrão EIA 19''; Altura máxima de 2U (no padrão de montagem 19”); Deverá acompanhar todos os acessórios (trilhos, suportes, conectores, parafusos, roscas, porcas, outros) próprios para a montagem em racks de 19”. Processamento: 2 (dois) processadores físico;  Cada processador físico deve possuir, no mínimo, núcleo quádruplo; Velocidade do barramento de sistema (Front Side Bus) de, no mínimo, 1066 Mhz; Memória cache L3 de, no mínimo, 8 MB; Arquitetura de 64 bits e suporte a virtualização; Suporte a aplicações de 32 e 64 bits. Memória RAM: No mínimo 64GB, tipo DDR-3, ou superior, com suporte a dual channel devidamente ativado e ECC (Correção e Checagem de Erros), distribuídos em metade dos slots disponíveis da máquina, permanecendo a outra metade livre para expansão;  Velocidade de, no mínimo, 1066 Mhz; Expansível, no mínimo, até 130GB. Sistema de Armazenamento:  Interno ao gabinete, com suporte hot-plug/hot-swap; Controladora RAID, cache de 512MB mínimo;  Suporte a RAID 0, 1, 5, 6, 10, 50, 60;  Deve suportar discos com tecnologia SATA de 6 Gbps ou superior; Capacidade líquida de no mínimo 28TB considerando RAID-5.  Velocidade de cada unidade de disco de, no mínimo, 7.200 rpm;  Discos Hot-Swap. Unidade de Backup: Unidade de fita externa; Tecnologia LTO Ultrium 5 (LTO-5); Conexão SAS com o servidor.  Deverá ser incluído uma placa HBA SAS no servidor.  Capacidade do cartucho: 1,5 TB nativo / 3,0 TB comprimido. Unidade de DVD-ROM: Interna ao gabinete; Velocidade de, no mínimo, 8x. Interfaces: No mínimo 1 (uma) interface serial padrão RS-232 com conector DB-9 ou serial DB9; No mínimo 2 (duas) interfaces USB (Universal Serial Bus), no padrão USB 2.0 ou superior. Interfaces de Rede: No mínimo 1 (uma) interface de rede local Ethernet de 10/100/1000 Mbps, com autonegociação e chaveamento automático entre half e full-duplex;  Com suporte a wake-on-lan e gerenciamento SNMP; Compatíveis com os protocolos NetBIOS e TCP/IP. Slots de Expansão PCI: No mínimo um slot PCI-E x8 livre após a configuração completa da máquina. Placa Controladora de Vídeo: Controlador padrão PCI ou AGP; Memória de vídeo de, no mínimo 16MB; Padrão SVGA (Super Video Graphics Adapter); Resolução mínima de 1024 x 768 pontos. Fonte de Alimentação: Fonte Redundante e Hot-Swap; Tensão de entrada ajustável (automaticamente) de 110/220 V; Potência compatível com a configuração mínima exigida, considerando inclusive os limites de upgrade solicitados (memória, discos, placa de rede etc.); Deverão acompanhar os respectivos cabos de força seguindo o novo padrão brasileiro de tomadas. Ventilação: Cada equipamento deve ser fornecido com todos os ventiladores normais e redundantes, capazes de suportar a configuração máxima do equipamento. No caso de falha de um dos ventiladores, os restantes deverão ser capazes de manter o servidor em pleno funcionamento, sem prejuízo na performance e confiabilidade do equipamento. Sistemas Operacionais e Softwares Suportados: Compatibilidade com Windows Server 2008 ou superior versão, devendo o equipamento (marca e modelo) deve constar na Windows Server Catalog (http://www.windowsservercatalog.com). Gerenciamento: - Cada equipamento deve possuir software de gerenciamento; Mecanismo por hardware (placa controladora on-board ou slot, específica para a monitoração e prevenção de falhas, instalada no servidor a ser fornecido) e software de monitoração e prevenção de falhas de hardware (cpu, memória, discos, controladora SCSI, temperatura, fontes de alimentação e ventilação) que alertem da possibilidade da ocorrência de falhas e atuem, automaticamente, tomando ações para evitar danos ao servidor e a indisponibilidade do mesmo aos usuários. O software de gerenciamento fornecido deve permitir captura remota da tela, teclado e mouse do servidor em padrão web por meio de uma estação de trabalho ou servidor objetivando o controle e suporte remoto.  O software de gerenciamento deve permitir atualização e configuração remota de BIOS, indicação de abertura de gabinete, número de série, gerenciamento de sistema e recuperação automática do servidor em caso de travamento do sistema operacional.   O software de gerenciamento fornecido deve possibilitar o envio de e-mail, visando alertar o administrador do sistema quando da ocorrência de falhas nos equipamentos. O software de gerenciamento, bem como o conjunto do equipamento, deve ser totalmente compatível com o padrão de gerenciamento SNMP (Simple Network Management Protocol); O software de gerenciamento, bem como o conjunto do equipamento, deve ser totalmente compatível com o padrão de gerenciamento DMI (Desktop Management Interface); A interface de gerenciamento deve ser do tipo RJ-45, com suporte a Console Remota e controle do power button do servidor;  O servidor deve possuir indicador luminoso de erro do sistema no painel frontal do gabinete;  O servidor deve possuir o recurso de Automatic Server Recovery (ASR). Padronização: Os componentes internos ao gabinete deverão ser montados, homologados e testados- individualmente e em conjunto; O gabinete e unidade de DVD-ROM deverão ser todos da mesma cor e tonalidade. Sistema Operacional incluso Incluso: Windows 2008 server ou superior, versão standard 64bits. Garantia mínima de 36 meses.
5.1 	Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
5.1.1	Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
5.1.2	Para os equipamentos o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com até 8 horas de tempo de resposta a chamado técnico (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
5.1.3	Durante o período de garantia:
5.1.3.1	A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada na capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;
a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias;
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
c) A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
d) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem c) deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
e) O não comprimento do prazo estipulado no subitem, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
f)  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
g) A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
h)  A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

ITEM 9

CENTRAL TELEFÔNICA – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA


6 - CENTRAL PRIVADA DE COMUTAÇÃO TELEFÔNICA PABX IP
Especificações técnicas mínimas- Deve incluir a instalação e o fornecimento de 60 softfones compatíveis e respectivas licenças, sistemas de gerenciamento, suprimento de energia (no-break), treinamento aos usuários e garantia de NO MÍNIMO 36 meses para o Centro Integrado de Operações Policiais (CIOP) da SESDEC, conforme especificações e condições constantes abaixo: Normalização e Conformidade: A Central Telefônica deve obedecer o disposto  na Norma ABNT-NBR 13083 – Centrais Privadas de Comutação Telefônica – CPCT, no que diz respeito as características funcionais básicas e às características técnico-operacionais da CPCT-CPA-T. Conectividade: A Central Privada de Comutação Telefônica CPCT CPA-T deverá ter tecnologia para atender os itens especificados nas capacidades solicitadas. A Central deve empregar tecnologia digital; Estar equipada no mínimo com 60 Canais digitais, 24 canais analógicos e 160 ramais TDM. A Central deve assegurar acessibilidade plena; O equipamento deve possuir uma integração completa com a rede LAN existente, permitindo uma associação entre os ramais e os endereços IP’s da rede, através de uma tabela de associação; Possuir uma interface Fast Ethernet IEEE 8702.3u à 100Mbps para conexão do equipamento a uma LAN via protocolo TCP/IP; A Central Privadas deverão permitir a implementação futura de novos serviços. A Central deve permitir a comutação na comunicação de voz e dados, com a interligação entre os recursos computacionais existentes na área de informática e as conexões com as redes públicas de comunicações de voz e dados; Programação de dados (configurações) alteráveis pela interface de configuração do sistema; O sistema deve permitir o acesso remoto; O plano de numeração dos ramais deve ser fechado, composto por até 08 (oito) dígitos; O sistema referente a Central Privadas deverão possuir memória de massa em Hard Disk (HD) para recarga automática dos programas e dados, quando necessário; A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar a utilização de aparelhos analógicos (multifrequenciais); A Central Privadas de Comutação Telefônica CPCT CPA-T devem possibilitar toques distintos e instantâneos nas chamadas internas ou externas para os ramais; O equipamento deve ter capacidade de processamento mínimo de 32 Bits, ou seja, a Unidade Central de Processamento (CPU) deve possuir processador de 32 Bits ou superior; Os equipamentos do deverão possuir um sistema de armazenamento de dados, para que, em caso de falta de energia, os dados referentes as ligações realizadas não sejam perdidos. Este sistema deverá possibilitar armazenamento de ligações; A central deverá permitir futuramente, que a mesma conta de usuário seja utilizada nos vários sites pertencentes a uma mesma Rede. Um das aplicações desta facilidade, reside na geração de ligações em outros sites com a mesma conta do site de origem do usuário, eliminando a necessidade de contas de visitantes, por exemplo; Garantir total transparência de facilidades aos usuários entre todos os sites. Deverá permitir que chamadas internas, intra redes e externas entre sites diferentes sejam efetuadas de forma totalmente transparente para os usuários. Todas as ampliações deverão ser obrigatoriamente compatíveis com os equipamentos atualmente ativos, tendo em vista que os 	recursos, aplicativos e funcionalidades, bem como o banco de dados deverão possuir interoperacionalidade total com os dos equipamentos atuais instalados, evitando, dessa forma, incompatibilidades e problemas futuros. Garantia mínima plena de 36 (trinta e seis) meses para a Central Telefônica e 12 (doze) meses para a prestação dos serviços de assistência técnica. Deve-se estar garantido o fornecimento de qualquer parte, peça ou componente do equipamento fornecido por um período mínimo de 05 (cinco) anos. Excluem-se desta garantia os defeitos provocados por mau uso comprovado ou em desacordo com as instruções fornecidas de manuseio e ainda, os causados por descargas atmosféricas e elétricas ou causas de força maior, tais como incêndios, inundações e outras comprováveis por laudo pertinente.
6.1 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
O equipamento deverá contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
Para o equipamento, o período mínimo é de 36 (trinta e seis) meses, com 8 horas de tempo de resposta para chamados técnico com atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h durante o período de garantia;
6.1.1 A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada na capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter os equipamentos em perfeitas condições de uso.”;

a) Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias;
b) As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
c) A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à empresa indicada para a prestação do serviço;
d) Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem c) deste Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
e) O não comprimento do prazo estipulado no subitem, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.
f)  As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;
g) A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.


ITEM 10

TRANSCEPTORES – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

10	TRANSCEPTOR DIGITAL VHF/FM PARA USO FIXO

Requisitos Gerais
	Os parâmetros eletrônicos de modulação digital e sinalização do transceptor digital VHF/FM para uso fixo implantado a serem adquiridos deverão ser os definidos na Interface Aérea Comum do padrão aberto do Projeto APCO-25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – AssociationofPublicSafety Communications Officials) e publicado na norma TSB102 Séries da TIA/EIA. Os equipamentos operarão no modo dual, tanto em modo digital, como em modo analógico no mesmo rádio. Para garantir a segurança das comunicações críticas e emergenciais, deverão possuir a capacidade de criptografia eletrônica da voz por software.
	Permitir o emprego rápido e eficaz nas várias modalidades de policiamento, empregando os recursos eletrônicos de sinalização proporcionados por um Sistema Convencional Digital de Radiocomunicação, que propicie, principalmente, identificação eletrônica do rádio, permitir verificação se o rádio está ligado ou desligado e chamada de emergência, além das funcionalidades de alerta de chamada, chamada seletiva e inibição seletiva do equipamento. O rádio digital deverá, quando operando no modo analógico, ser compatível com os transceptores analógicos da SESDEC/RO em uso pelas suas corporações, bem como com todas as funcionalidades analógicas disponíveis nas consoles de despacho do CIOP-RO.
	O Transceptor Digital VHF/FM, para uso fixo, deverá operar estritamente de acordo com as normas e resoluções da ANATEL e Ministério das Comunicações (MINICOM), sendo também aplicáveis às recomendações da ITU-T e ITU-R, bem como outros órgãos reguladores, porém as normas da ANATEL deverão prevalecer. Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado na fase de habilitação cópia do “Certificado de Homologação” que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL. Caso o proponente, não seja o solicitante do certificado de homologação mencionado ou o fabricante do transceptor digital VHF/FM deverá ser apresentado declaração do solicitante ou do fabricante, autorizando o proponente a comercializar o equipamento.

	7.1 Composição Básica do Transceptor Fixo Digital VHF/FM 
	Cada estação fixa VHF implantada deverá ser fornecida com os seguintes itens:
· Equipamento rádio transmissor-receptor; suporte de fixação com cabo de alimentação e porta fusível; fonte de alimentação com gabinete para embutir o transceptor, 127 / 220 Vca, 16 amperes com flutuador de bateria; 100 (cem) metros de cabo coaxial RGC 213, com conectores para ligação do rádio à antena; manual de operação em português; microfone de mão com cabo espiralado da mesma marca, com suporte e com total compatibilidade com o modelo do transceptor; conjunto de cabo de alimentação e suporte de fixação; alto-falante frontal; Sistema irradiante dotado de antena colinear, com ganho mínimo de 06 dB, cabo coaxial, conectores, presilhas, grampos, centelhador coaxial e suporte de fixação; bateria estacionária de, no mínimo, 100Ah. 
Prever ainda, o fornecimento dos seguintes itens e acessórios reserva para o lote:
· Kit de programação contendo cada um:
- Licença de software de programação e reprogramação dos transceptores, em CDROM, para ser instalado em microcomputador PC com sistema operacional Windows 7 ou superior; 
- Cabo de programação.

	7.2 Características Operacionais
· Fácil manuseio e operação.
· Operação em modo dual: digital ou analógica no mesmo rádio, programados por canal.
· Indicadores de status operacional.
· Número de canais: mínimo de 500 (quinhentos).
· Visualização dos canais de RF (Radiofrequência) por meio de display.
· Varredura de canais – Possibilitar que o rádio monitore vários canais de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles. Deve ser possível a varredura de canais digitais e analógicos simultaneamente.
· Capacidade de operação convencional em modo direto rádio a rádio (ponto a ponto), sem a utilização de infraestrutura, nos modos digital e analógico.
· Controles do painel, no mínimo:
· Liga – desliga;
· Volume;
· Silenciador de recepção;
· Seletor de canais;
· Botão de acionamento de alarme de emergência.
· Além da criptografia eletrônica da voz anteriormente mencionada o equipamento deverá operar em modo de encriptação digital com algoritmo AES, mediante inserção de chave no padrão APCO 25, sem necessidade de alteração de hardware no transceptor, para comunicação segura e sigilosa;
· O equipamento deverá permitir upgrade por software para ativação do GPS, sem a necessidade de adição de hardware;
· O transceptor rádio móvel digital deverá permitir configuração através de software das seguintes funcionalidades: chamada de grupo, chamada de emergência, inibição seletiva de rádio, chamada em grupo. 
· Possibilidade de upgrade para padrão APCO Projeto 25 Fases 2, através de atualização de software, sem necessidade de troca ou inserção de hardware.
· Estar homologada pela Anatel.
7.3 Características Mecânicas

· Montagem em gabinete apropriado para operação em estações fixas;
· Gabinete à prova de umidade, corrosão e vibrações mecânicas;
· Ergonometria de fácil visualização e acesso aos controles do painel;
· Acústica com boa resposta de áudio do alto falante;
· Equipamento rádio transmissor-receptor montado no mesmo conjunto, do tipo frontal.
· Gabinete à prova de umidade, corrosão e vibrações mecânicas similares aos encontrados nos veículos em uso na SOLICITANTE.
· Ergometria que permita:
· Estrutura sem cantos vivos ou cortes de chapa que, de qualquer modo ofereçam perigo aos ocupantes do veículo em caso de acidente;
· Facilidade de visualização e acesso aos controles do painel.
· Acústica - boa resposta de áudio do alto falante.
· Número de série do equipamento gravado em seu chassi, (método de baixo relevo) e ainda número de série acessível através da leitura do equipamento pelo software de programação;
· Dissipação Térmica compatível com o calor gerado dentro do regime intermitente da operação na base 20% TX e 80% RX.
· Cabeamento e acessórios em tamanho e quantidade compatíveis para a instalação nos veículos adquiridos.
· Peso máximo admissível: 2,5 Kg.
· As dimensões máximas aceitáveis são: Altura: 70 mm; Largura: 210 mm; Profundidade: 230 mm.
· O conjunto de rádio transceptor não deverá causar interferências indesejadas no funcionamento dos outros sistemas embarcados, como por exemplo, o conjunto do sinalizador acústico visual, sistema de injeção e ignição eletrônica, motor e dispositivo AVL.
· Homologação ANATEL: O rádio transceptor deverá estar homologado e licenciado para funcionamento, junto a ANATEL e será de responsabilidade da Licitante obter as devidas autorizações, licenças, reservar, cadastrar junto a ANATEL para as frequências utilizadas. Não serão aceitos equipamentos que possuam apenas protocolos de homologação, ou seja, devem possuir a homologação definitiva na data de apresentação para habilitação ao certame. Deste modo, para que a proponente possa participar do processo licitatório deverá ser apresentado junto com a proposta cópia do “Certificado de Homologação” que autoriza a operação do equipamento, expedido pela ANATEL. Caso o proponente, não seja o solicitante do certificado de homologação mencionado ou o fabricante do transceptor digital VHF/FM deverá ser apresentada declaração do solicitante ou do fabricante, autorizando o proponente a comercializar o equipamento.
· Caso o transceptor possua conector de acessórios, este será de livre utilização para implementação de funcionalidades, por parte de técnicos autorizados pelo setor de tecnologia da SOLICITANTE, próprios ou terceirizados, sem prejuízo à garantia do transceptor, desde que obedecidas todas as características eletrônicas e físicas do referido conector.
· A empresa interessada em participar da licitação deverá apresentar todos os catálogos originais, em língua portuguesa.

	7.4 Características Eletrônicas Básicas:
· Faixa de frequência: 148 a 174 MHz.
· Tipo de emissão (modo digital), no mínimo: 8K10F1E / 8K10F1D
· Largura do canal de RF: 12,5 /25 KHz com programação dentro da faixa acima (simplex e/ou semi-duplex).
· Espaçamento entre canais (TX e RX) no modo semi-duplex: mínimo de 4,6 MHz.
· Alimentação 13,8 VCC e com polaridade negativa no chassi permitindo variação elétrica de ± 20 %.
· Saída para alto falante externo.
· Tecnologia baseada em microprocessador.
· Geração e controle de frequência por meio de Sintetizador. 
· Abertura do silenciamento para cada canal do receptor através de portadora e sub-ton digital (DCS), devendo ser selecionável e programável, mediante acesso externo, via computador PC.
· A identificação eletrônica do transceptor no modo digital deverá ser fornecida pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo, para esta função, inclusão de circuitos (internos ou externos), placas adicionais ou complementares ao equipamento.
· Proteção contra:
· Sobre tensão de alimentação acima da variação permitida;
· Inversão de polaridade;
· Variação de impedância de RF por descasamento de antena;
· Potência do transmissor acima do limite nominal do modelo;
· Acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento, com aviso sonoro ao usuário de “tempo esgotado” (T.O.T. Programável).

	7.5 Especificação dos Transceptores:
· Faixa de frequência: 136 a 174 MHz;
· Estabilidade de frequência: ±2,5 PPM, ou melhor, dentro da faixa de - 10 ºC a + 60 ºC;
· Desvio de ± 5 KHz para 100% de modulação;
· Atenuação para emissão de harmônicos e espúrios em relação à portadora: 70 dB ou melhor;
· Potência de saída: 45W nominais na alimentação de 13,8 VCC, com ajuste programável;
· Impedância de saída: 50 ohms.

	7.6 Especificação dos Receptores:
· Faixa de frequência: 148 a 174 MHz;
· Estabilidade de frequência: ±2,5 PPM, ou melhor, dentro da faixa de - 10 ºC a + 60 ºC;
· Sensibilidade em modo digital: -115dBm ou melhor para 5% de taxa de erro de bit (BER);
· Seletividade: 75 dB ou melhor;
· Rejeição a espúrios: 90 dB ou melhor;
· Potência de saída áudio: superior a 5 W, com até 3% de distorção para o áudio interno, e igual ou superior a 10 W, com até 3% de distorção para o áudio externo.
· Resposta de áudio: 300 Hz a 3.000 Hz com curva de resposta adequada;
· Impedância de entrada: 50 ohms.
· Sintetizador: Oscilador controlado por tensão operando em VHF, ou por processo superior;
· Rigidez mecânica suficiente para não captação de vibrações;
· Controle de frequência por memória programável e reprogramável eletronicamente por computador.

	7.7 Sintetizador:
· Oscilador controlado por tensão (VCO) operando em VHF;
· Rigidez mecânica suficiente para não captação de vibrações;
· Controle de frequência por memória programável e reprogramável eletronicamente por meio de computador.

7.8 Recursos Operacionais Modo Digital:
· Os recursos operacionais deverão ser compatíveis com a norma P25;
· Operação em modo convencional;
· Operação em modo troncalizado disponível por meio de atualização futura de software;
· Envio de identificação eletrônica do rádio – sinal de identificação do transceptor, emitido continuamente a partir do acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Capacidade de operar em modo de encriptação digital por software e programação eletrônica, garantindo comunicações seguras e sigilosas;
· O equipamento deverá possuir a capacidade de operar em modo de encriptação digital, mediante inserção de chave por software no padrão APCO 25, sem necessidade de alteração de hardware no transceptor, para comunicação segura e sigilosa;
· Deverá permitir configuração através de software das seguintes funcionalidades: chamada de grupo, chamada de emergência, inibição seletiva de rádio, chamada em grupo.
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO.

7.9 Recursos Operacionais Modo Convencional Analógico:
· Envio de Identificação eletrônica do rádio - Sinal de identificação do rádio transceptor, emitido no acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Abertura do silenciamento do receptor controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e subtom digital (DCS), selecionável por meio de programação prévia para cada canal via computador PC;
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO, isto será verificado através da amostra entregue para análise.

7.10 Fonte de Alimentação:
· Fonte conversora CA/CC:
· Entrada: 110/220 VCA ±10% - 60Hz;
· Saída: 13,8VCC;
· Flutuador para bateria;
· Corrente Máxima: 16 A (DC);
· Proteção contra curto: automático, com limitador de corrente;
· Temperatura de trabalho: -10°C a +60°C.

7.11 Antena Colinear:
· Ganho: 06dB
· 4 Elementos;
· Faixa de operação: 136 a 174Mhz;
· Pode ser utilizada de forma omni ou direcional
· Suporte para fixação da antena;

7.12 Materiais de instalação:
	O fornecedor deverá fornecer os seguintes materiais necessários para a instalação, a ser realizada pela SESDEC:
· Cabo Coaxial RGC213 (100m)
· Conectores (sendo 2 UHF macho e um adaptador UHF fêmea/Mini UHF macho), para fixação do cabo RGC 213 ao rádio.

7.13 Metodologia de Programação, Reprogramação e Operação dos Equipamentos:
	A empresa responsável pelo fornecimento, deverá transferir à SESDEC/RO a metodologia de programação, reprogramação e operação dos equipamentos, fornecendo o software e interfaces necessárias a essas atividades, que inclua os seguintes itens:
· 01 (um) jogo de software original do fabricante, correspondente à programação, reprogramação, alinhamento e ajustes dos equipamentos para operar em computador padrão PC, sistema Windows2000/XP ou superior, utilizando interface USB;
7.14 Características Gerais:
	Caberá a empresa responsável pelo fornecimento, entregar a às suas expensas, o Transceptor Híbrido VHF/FM para uso fixo implantado, devidamente:
· Regularizado junto à Anatel (número da SESDEC registrado na Anatel é o de 4263014) com relação às frequências de Operação nas principais cidades do Estado, incluindo-as nas Estações: 700032770 (Porto Velho); 1001131905 (Porto Velho); 1001131921 (Vilhena); 1001132120 (Ji-Paraná); 1001132049 (Porto Velho); 1001132065 (Porto Velho);
· Apresentação de manuais técnicos em mídia eletrônica;
· Fornecimento de treinamento técnico (instalação, configuração e manutenção primeiro nível) para 4 (quatro) participantes;
· Garantia de 24 meses;
· Manutenção e Assistência Técnica:
· A Licitante deverá dispor de estrutura de manutenção, assistência técnica e suporte técnico durante a vigência do contrato;

Observação: Deverá ser apresentado Certificado de Homologação junto a ANATEL.
· 7.15 Características Operacionais: 
..1 Operação na faixa de VHF/FM (136 a 174Mhz);
..2 Tamanho compatível para instalação veicular, de fácil manuseio e operação;
..3 Operação nos modos digital e analógico no mesmo rádio, selecionados por canal;
..4 Visualização de canais e informações operacionais por meio de visor frontal integrado ao corpo do rádio com indicações alfanuméricas, mínimo de 8 caracteres, e através de ícones gráficos;
..5 Varredura de canais, possibilitando que o rádio monitore vários canais de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles. Deverá ser possível a varredura de canais digitais e analógicos simultaneamente;
..6 Capacidade de operação direta rádio a rádio, sem a utilização de infra-estrutura, nos modos digital e analógico;
..7 Controles do painel: Liga/Desliga; Volume; Seletor de Canais; e Botão de acionamento de alarme de emergência.
..8 Possuir botões com funções programáveis, mínimo de 4 botões, para o acionamento dos recursos de utilização mais freqüente;
..9 Deverá permitir que o usuário do rádio selecione o nível de potência de transmissão (nível alto ou baixo);
..10 Capacidade de enviar e receber sinalização de identificação eletrônica de rádio, possibilitando a identificação dos rádios chamadores através do visor, nos modos digital e analógico;
..11 Capacidade de enviar sinalização de alarme de emergência com o pressionamento de botão específico para essa função, nos modos digital e analógico. O rádio deverá enviar a sinalização de emergência até o receber uma sinalização de reconhecimento proveniente de uma console de despacho com capacidade de operação de acordo com o padrão Project 25;
..12 Capacidade de operar com, no mínimo, 255 canais;
..13 Deverá estar capacitado a operar utilizando algoritmo de criptografia digital por software para comunicações seguras e sigilosas;
..14 Capacidade de abertura do silenciador de recepção controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e sub-tom digital (DCS), selecionável por meio de programação para cada canal;
..15 Programação dos parâmetros de operação por meio de computador padrão PC e interface do tipo USB;
..16 Capacidade de realizar auto-testes de seus componentes internos a cada vez que o rádio for ligado. O rádio deverá emitir um alerta sonoro caso identifique alguma falha no auto-teste;
..17 Possuir alto-falante interno incorporado ao corpo do rádio;
..18 Capacidade de atualização de software interno de operação, a fim de adicionar novos recursos e funcionalidades, utilizando-se a mesma plataforma sem substituição do equipamento;
..19 Deverá atender às normas militares MIL 810 C, D, E e F, para choque, umidade, temperatura, chuva, vibração, radiação solar e maresia;
..20 Os parâmetros eletrônicos de modulação digital e sinalização dos rádios digitais deverão ser os definidos na Interface Aérea Comum (CAI) do padrão aberto do Projeto APCO-25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – AssociationofPublicSafety Communications Officials) e publicados na norma TSB102 Series da TIA/EIA e complementares, a fim de permitir a interoperabilidade no modo convencional digital entre rádios de diversos fabricantes;
· 7.16	Composição Básica
..1 Cada Estação ERB Digital deverá ser composto de:
..1.1 01 (um) equipamento transceptor de rádio;
..1.2 01 (um) microfone compacto de mão com tecla de transmissão, cordão espiralado e suporte;
..1.3 01 (uma)conectividade para antena externas;
..1.4 01 (um) cabo de alimentação completo, com terminais e porta fusível;
..1.5 Conjunto de suporte de fixação e demais acessórios para montagem em juntamente com fonte de alimentação;
· 7.17 Características Eletrônicas Básicas
..1 Faixa de freqüência: 136 a 174 MHz;
..2 Tipos de emissão: 8K10F1E, 8K10F1D, 16K0F3E;
..3 Largura do canal de RF: 12,5 / 20 / 25 KHz com programação dentro da faixa acima;
..4 Alimentação: 13,6 VCC com negativo aterrado;
..5 Saída auxiliar para alto-falante externo;
..6 Visor frontal integrado ao corpo do rádio com iluminação para operação noturna, com indicações alfanuméricas e através de ícones gráficos;
..7 Proteção eletrônica contra acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento (duração de programável). O rádio deverá alertar seu usuário dessa condição emitindo um alerta sonoro antes de atingir o tempo máximo permitido;
..8 Proteção contra inversão de polaridade de alimentação;
..9 Proteção contra variação de impedância de RF por descasamento de antena;
..10 Controle de freqüência: por sintetizador, dotado de memória programável e reprogramável externamente através de computador;
..11 Tecnologia baseada em microprocessador;
..12 As sinalizações utilizadas, nos modos digital e analógico, deverão ser fornecidas pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo inclusão de circuitos (internos ou externos) ou placas adicionais complementares ao equipamento;
..13 Temperatura de Operação: -30 a +60 Celsius;
..14 Características Eletrônicas de Transmissão
..15 Potência de RF: 50 watts, com ajuste via programação;
..16 Desvio de modulação: até 5 kHz para canais de 25 KHz e 2.5 para canais de 12.5KHz;
..17 Estabilidade de freqüência 1,5 ppm, ou melhor, 
..18 Atenuação de ruído de FM: 40 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 34 dB para canais de 12.5 KHz;
..19 Distorção de áudio: 3% ou melhor;
..20 Impedância de saída de antena: 50 ohms.
..21 Características Eletrônicas de Recepção
..22 Sensibilidade em modo analógico: 0.25 V ou melhor, para 12 dB SINAD;
..23 Sensibilidade em modo digital: 0.25 V ou melhor, para 5% de taxa de erro de bit (BER);
..24 Seletividade para canais adjacentes: 80 dB ou melhor para canais de 25 KHz e 65 dB ou melhor para canais de 12.5 KH
..25 Rejeição de sinais espúrios: 90 dB ou melhor; 
..26 Rejeição de intermodulação: 80 dB ou melhor;
..27 Potência de áudio: mínimo de 3 Watt com até 3% de distorção de áudio;
..28 Impedância de entrada: 50 ohms.
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7.18.1	O equipamento deverá contar com garantia total contra defeitos de fabricação e 	funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela 	Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo 	pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

7.18.2	Durante o período de garantia

7.18.3	A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo 	menos uma das localidades a seguir: Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, 	além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

7.18.4	Caso o fabricante ou a Licitante tenha sua sede fora das cidades mencionadas 	deverá indicar, na apresentação da proposta, representante legal nessas cidades, com 	capacidade técnica e administrativa para realizar os serviços de manutenção e 	assistência técnica durante a garantia. Para tanto, deverá ser apresentado carta de 	aceitação da empresa indicada para prestar os serviços mencionados em pelo menos 	uma das cidades do interior citadas, além da Capital, quando não for a proponente.

7.18.5	Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou 	acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.18.6	As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à 	mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;

7.18.7	A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à 	empresa indicada para a prestação do serviço;

7.18.8	Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante 	deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 7.18.7 deste Termo de 	Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

7.18.9	O não comprimento do prazo estipulado no subitem 7.18.8, implicará em 	acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 15 (quinze) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

7.18.10	As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os 	reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à 	mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;

7.18.11 A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo 	período mínimo de 5 (cinco) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;

7.18.12	A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.


ITEM 11

ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL – CONFIGURAÇÃO MÍNIMA

11 	ESTAÇÃO DE RADIOCOMUNICAÇÃO DIGITAL PORTÁTIL – APCO-25

TRANSCEPTOR PORTÁTIL DIGITAL VHF/FM COM DISPLAY E TECLADO

Cada conjunto transceptor portátil VHF/FM implantado deverá ser composto por:

· 01 (um) equipamento transceptor de rádio operando na faixa de VHF;
· 02 (duas) baterias recarregáveis de Íon de lítio, ou de qualidade superior, de capacidade mínima de 1900 mAh IP67. Cada bateria deverá ter autonomia mínima de 10 (dez) horas contínuas de operação, considerando um ciclo operacional 5-5-90 (5% do tempo em transmissão, 5% em recepção e 90% em stand-by), sendo uma sobressalente;
· 01 (um) carregador de bateria, com entrada 110/220 VCA;
· 01 (um) manual de operação em português;
· 01 (um) microfone com alto falante (modelo similar lapela).

8.3 Características Operacionais:
1. Operação na faixa de frequência de VHF;
1. Operação nos modos troncalizado digital e convencional digital no mesmo rádio, de acordo com os parâmetros de modulação digital e sinalização definidos na Interface Aérea Comum do padrão aberto, APCO Projeto 25 da Associação de Oficiais de Comunicação de Segurança Pública (APCO – AssociationofPublicSafety Communications Officials) e publicados na série de normas TSB102 da TIA/EIA;
1. Varredura de grupos de conversação, possibilitando que o rádio monitore vários grupos de conversação de uma lista programável e participe de uma chamada assim que detectar atividade em qualquer um deles;
1. Possuir Visor colorido com no mínimo 3 linhas de texto e 1 linhas de ícones, 	luz de fundo inteligente e capacidade de operar com 200 grupos de conversação;
1. Capacidade de operação direta rádio a rádio, sem a utilização de infraestrutura, nos modos convencional digital e convencional analógico;
1. Controles do rádio: 
5. Liga/Desliga; 
5. Volume; 
5. Seletor de grupos de conversação; 
5. Botão de acionamento de alarme de emergência.
5. Possuir botões com funções programáveis, mínimo de 3 botões, para o acionamento dos recursos de utilização mais frequente;
5. Volume com alto falante de 0,5 watts de potência e distorção de 1%;
1. Deverá possuir conector para utilização de acessórios de áudio e programação de seus parâmetros operacionais. O conector deverá possuir tampa de proteção removível;
1. Capacidade de enviar sinalização de identificação eletrônica de rádio, de acordo com o padrão aberto APCO Projeto 25, possibilitando a sua identificação através do visor, nos modos troncalizado digital e convencional digital;
1. Capacidade de enviar sinalização de alarme de emergência, de acordo com o padrão APCO Projeto 25, com o pressionamento de botão específico para essa função, nos modos troncalizado digital e convencional digital. O rádio deverá enviar a sinalização de emergência até receber uma sinalização de reconhecimento proveniente da infraestrutura do sistema;
1. Capacidade de receber chamadas individuais de acordo com o padrão APCO Projeto 25, nos modos troncalizado digital e convencional digital;
1. Possibilidade de upgrade para padrão APCO Projeto 25 Fases 2, através de atualização de software, sem necessidade de troca ou inserção de hardware.
1. Capacidade de receber alertas de chamada de acordo com o padrão aberto APCO Projeto 25, nos modos troncalizado digital e convencional digital;
1. Deverá possuir a capacidade de ser habilitado e desabilitado remotamente a partir de comando específico iniciado pela infraestrutura do sistema, de acordo com o padrão aberto Projeto 25, nos modos troncalizado digital e convencional digital;
1. Capacidade de envio de alerta de homem caído, através de acelerômetro;
1. Capacidade de operar com, no mínimo, 200 grupos de conversação;
1. Deverá possuir operação em modo seguro através de criptografia digital;
1. Capacidade de indicar, através de alerta sonoro, quando o rádio se encontrar fora da área de cobertura do sistema troncalizado;
1. Programação dos parâmetros de operação por meio de computador padrão PC e cabo de interface do tipo USB;
1. Capacidade de realizar auto-teste de seus componentes internos a cada vez que o rádio for ligado. O rádio deverá emitir um alerta sonoro caso identifique alguma falha durante o auto-teste;
1. Possuir alto-falante interno incorporado ao corpo do rádio. O alto-falante deve ter no mínimo 0,5 watts de potência e não poderá ser bloqueado ou coberto quando o rádio for utilizado com seu estojo de transporte;
1. Para garantir melhor qualidade de recepção de áudio, o rádio deverá ser equipado com microfone duplo e algoritmo avançado de supressão de ruído.
1. Deverá ter a capacidade de operar em comunicação de dados em pacote com uma taxa de 9600 bps de acordo com o padrão APCO25.
1. Capacidade de atualização de software interno de operação, a fim de adicionar novos recursos e funcionalidades, utilizando-se a mesma plataforma sem substituição do equipamento;
1. Deverá atender às normas militares MIL 810 C, D, E F, para choque, umidade, temperatura, chuva, vibração, radiação solar e maresia.
1. Deverá possuir dois microfones e tecnologia para suprimir o ruído de fundo possibilitando o usuário falar claramente, apesar do ruído ambiente;
1. Deverá suportar temperaturas de funcionamento entre -30 ºC a +60 ºC deverá suportar descarga eletrostática de acordo com IEC 801 – 2KV;
1. Estar homologada pela Anatel.

8.4 Características Mecânicas: 
· Tamanho compacto de fácil manuseio e operação tendo no máximo: 135 mm de comprimento; 70 mm de largura; 45 mm de profundidade; 280 gramas de peso, todas as medidas e peso não incluir a bateria;
· Resistência a poeira e água, padrão IP67, permitindo submersão a 1m, por 30 minutos.
· Número de série do equipamento gravado no chassi ou fixado a ele por meio de etiqueta adesiva;
· Número patrimonial do equipamento gravado no chassi;
· Conforme especificado no Artigo 39 do Regulamento anexo à Resolução 242, cada equipamento rádio transceptor deverá possuir o selo ANATEL, observadas as regras de composição da logomarca ANATEL, Código de Homologação e Código de Barras;
· O selo ANATEL deverá estar afixado no produto em parte não removível, ser confeccionado com materiais compatíveis e duráveis, assim como apresentar, de forma legível e indelével, as informações relativas à homologação e à identificação do produto;
· Gabinete leve, vedado à entrada de umidade, respingos de chuvas, e em condições de operar sujeito às vibrações mecânicas do tipo encontradas nos veículos nacionais e moto ciclos;
· Terminais, conectores e contatos banhados, a fim de reduzir a probabilidade de perdas ou maus contatos;
· Circuitos impressos protegidos contra corrosão;
· Fácil identificação de componentes e módulos. 

8.5 Características Eletrônicas Básicas: 
· Faixa de frequência: 136 a 174 MHz; 
·    Tipo de emissão (modo digital): 8K10F1E, 8K10F1D ou similar conforme TIA/EIA para APCO 25, modulação digital C4FM; 
·   Espaçamento de canais: Mínimo 12,5 / 25 KHz com programação dentro da faixa acima (simplex e/ou semi-duplex);
·    Alimentação DC: Bateria recarregável, de alta capacidade;
·    Proteções eletrônicas contra:
· Variação de impedância de RF ou descasamento da antena;
· Acionamento contínuo do transmissor por tempo superior ao permitido, reciclável em cada acionamento (duração programável). O rádio deverá alertar seu usuário dessa condição emitindo um alerta sonoro antes de atingir o tempo máximo permitido
· 	Controle de frequência: por sintetizador, dotado de memória programável e reprogramável externamente através de computador;
· .	Impedância da antena: 50 Ω (cinquenta ohms); 
· 	Tecnologia baseada em microprocessador;
· .	Visor frontal integrado ao corpo do rádio com iluminação para operação noturna, e indicações por caracteres alfanuméricos e ícones gráficos;
· .	Indicação no visor frontal de informações do nível de carga da bateria. O rádio deverá emitir um alerta sonoro para informar a condição de bateria fraca;
· 	Deverá possuir algoritmo de redução de ruído ambiente captado pelo microfone por processamento digital de sinais;
· .	Deverá possuir ajuste do ganho de áudio e controle automático de ganho do microfone;
·    As sinalizações utilizadas, no modo digital e analógico, deverão ser fornecidas pelo circuito eletrônico original do próprio equipamento, não se admitindo inclusão de circuitos (internos ou externos) ou placas adicionais complementares ao equipamento;
·    Deverá possuir a capacidade de operar em modo seguro, com criptografia digital do sinal de RF, mediante inserção de chave e programação eletrônica;
·    Possuir capacidade conexão aos acessórios por Bluetooth.

8.6Especificação dos Transmissores:
·  Potência de RF: 5,0 W (ou superior), com ajuste via programação;
·  Desvio de modulação: até 5 kHz para 100% de modulação;
·  Estabilidade de frequência: +/-1 ppm a 25 ºC
· Atenuação para emissão de harmônicos e espúrios (em relação à portadora): 75 dB (ou superior);
·  Atenuação de ruído de FM: 45 dB (ou superior);
·  Distorção de áudio: 3% (ou superior).

8.7Especificação dos Receptores:
·  Sensibilidade em modo analógico: 0.25 uV (microvolt) (ou superior), para 12 dB SINAD;
·  Sensibilidade em modo digital: 0.20 uV (microvolt) (ou superior), para 5% BER;
· Seletividade para canais adjacentes: 70 dB (ou superior);
·  Estabilidade de frequência: +/-1ppm, ou melhor, 25ºC;
·  Rejeição de sinais espúrios: 80 dB (ou superior);
·  Rejeição de intermodulação: 75 dB (ou superior);
·  Potência de áudio: mínimo de 0,5 Watt medido com tom de 1kHz;
·  Distorção de áudio: 1% (ou superior).

8.8 Sintetizador:
·   Oscilador controlado por tensão (VCO) operando em VHF;
·   Rigidez mecânica suficiente para não captação de vibrações; 
·   Controle de frequência por memória programável e reprogramável eletronicamente por meio de computador. 

8.9 Recursos Operacionais Modo Digital:
· Os recursos operacionais deverão ser compatíveis com a norma P25;
· Operação em modo convencional;
· Operação em modo troncalizado disponível por meio de atualização futura de software;
· Envio de identificação eletrônica do rádio – sinal de identificação do transceptor, emitido continuamente a partir do acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Capacidade de operar em modo de encriptação digital por software e programação eletrônica, garantindo comunicações seguras e sigilosas;
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO.

8.10 Recursos Operacionais Modo Convencional Analógico:
· Envio de Identificação eletrônica do rádio - Sinal de identificação do rádio transceptor, emitido no acionamento do transmissor;
· Alarme de emergência;
· Inibição e reabilitação de rádio via comando de RF a partir das consoles do CIOP-RO;
· Abertura do silenciamento do receptor controlada por portadora, sub-tom analógico (CTCSS) e subtom digital (DCS), selecionável por meio de programação prévia para cada canal via computador PC;
· Todos os recursos deverão apresentar compatibilidade total com as consoles de despacho do CIOP-RO.

8.11Metodologia de Programação, Reprogramação e Operação dos Equipamentos:
	A empresa responsável pelo fornecimento, deverá transferir à SESDEC/RO a metodologia de programação, reprogramação e operação dos equipamentos, fornecendo o software e interfaces necessárias a essas atividades, que inclua os seguintes itens:
· 01 (um) jogo de software original do fabricante, correspondente à programação, reprogramação, alinhamento e ajustes dos equipamentos para operar em computador padrão PC, sistema Windows2000/XP ou superior, utilizando interface USB;

8.12 Características Gerais:
	Caberá a empresa responsável pelo fornecimento, entregar a às suas expensas, o Transceptor Portátil VHF/FM, devidamente:
· Regularizado junto à Anatel (número da SESDEC registrado na Anatel é o de 4263014) com relação às frequências de Operação nas principais cidades do Estado, incluindo-as nas Estações: 700032770 (Porto Velho); 1001131905 (Porto Velho); 1001131921 (Vilhena); 1001132120 (Ji-Paraná); 1001132049 (Porto Velho); 1001132065 (Porto Velho);
· Apresentação de manuais técnicos em mídia eletrônica;
· Fornecimento de treinamento técnico (instalação, configuração e manutenção primeiro nível) para 4 (quatro) participantes;
· Garantia de 24 meses;
· Manutenção e Assistência Técnica:
· A Licitante deverá dispor de estrutura de manutenção, assistência técnica e suporte técnico durante a vigência do contrato;

Deverá ser apresentado Certificado de Homologação junto a ANATEL.

8.13 Garantia/Assistência Técnica/Manutenção/Validade:
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
10.1.1 
8.13.1 O equipamento deverá contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Licitante, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;

8.13.2 Durante o período de garantia

8.13.3 A fabricante ou Licitante deverá possuir assistência técnica autorizada em pelo menos uma das localidades a seguir: Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal ou Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;

8.13.4 Caso o fabricante ou a Licitante tenha sua sede fora das cidades mencionadas deverá indicar, na apresentação da proposta, representante legal nessas cidades, com capacidade técnica e administrativa para realizar os serviços de manutenção e assistência técnica durante a garantia. Para tanto, deverá ser apresentado carta de aceitação da empresa indicada para prestar os serviços mencionados em pelo menos uma das cidades do interior citadas, além da Capital, quando não for a proponente.

8.13.5 Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

8.13.6 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;

8.13.7 A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema à 	empresa indicada para a prestação do serviço;

8.13.8 Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Licitante 	deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 8.13.7 deste Termo de 	Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;

8.13.9 O não comprimento do prazo estipulado no subitem 8.13.8, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que 	exceder os 15 (quinze) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas em Edital e neste Termo de Referência.

8.13.10 As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Licitante;

8.13.11 A Licitante deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo 	período mínimo de 05 (cinco) anos, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
8.13.12 A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o termino do período de garantia.





ANEXO II DO EDITAL

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	
	
	
	
	
	
	

	Item
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO (R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	
	
	
	
	
	

	1
	Microcomputador Desktop
	UNID
	940
	4.200,00
	3.948.000,00

	2
	Notebook
	UNID
	112
	5.940,67
	665.354,67

	3
	Nobreak 1.2 KVA
	UNID

	940
	755,00
	709.700,00

	4
	Nobreak 10 KVA
	UNID
	8
	24.852,00
	278.816,00

	5
	Switch 24 portas
	UNID
	73
	9.320,70
	680.411,34

	6
	Impressora a laser médio porte
	UNID
	178
	5.812,00
	1.034.536,00

	7
	Impressora a laser pequeno porte
	UNID
	142
	5.051,00
	717.242,00

	8
	Servidor de aplicação 28TB
	UNID
	2
	91.670,00
	183.340,00

	9
	Central telefônica PABX
	UNID
	1
	172.066,67
	172.066,67

	10
	Transceptor Híbrido fixo
	UNID
	25
	19.400,00
	485.000,00

	11
	Transceptor Híbrido portátil
	UNID
	170
	9.195,00
	1.563.150,00

	 
	VALOR TOTAL:
	R$ 10.437.616,68






ANEXO III – DO EDITAL
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016/CELPE/PIDISE
(MODELO DE CARTA PROPOSTA)

Senhor(a) Pregoeiro(a), 

Encaminhamos à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG – CELPE/ PIDISE, PROPOSTA DE PREÇOS referente a Licitação em epígrafe, objetivando a fornecimento dos equipamentos objeto do referido certame, conforme abaixo:

	Item 
	Descrição
	Quant.
	MARCA/
MODELO
	Nº deRegistro FINAME
	Valor Unitário
(R$)
	Valor Total
(R$) 

	1
	Microcomputador Desktop
	UNID
	
	
	
	

	2
	Notebook
	UNID
	
	
	
	

	3
	Nobreak 1.2 KVA
	UNID

	
	
	
	

	4
	Nobreak 10 KVA
	UNID
	
	
	
	

	5
	Switch 24 portas
	UNID
	
	
	
	

	6
	Impressora a laser médio porte
	UNID
	
	
	
	

	7
	Impressora a laser pequeno porte
	UNID
	
	
	
	

	8
	Servidor de aplicação 28TB
	UNID
	
	
	
	

	9
	Central telefônica PABX
	UNID
	
	
	
	

	10
	Transceptor Híbrido fixo
	UNID
	
	
	
	

	11
	Transceptor Híbrido portátil
	UNID
	
	
	
	

	 
	
	VALOR TOTAL:
	



Nossa Proposta tem preço global fixado em R$........... (................), compostos e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 
A empresa ____________________________________CNPJ_____________________endereço _________________ DECLARA para efeitos do PREGÃO ELETRÔNICO nº698/2016/CELPE/PIDISE:
I – Executará fielmente todas as cláusulas estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Anexos e Contrato.
II – DO LOCAL DE ENTREGA: A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) fazer a entrega dos materiais/bens, na ____________________.
III - DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos bens/materiais fica fixado em até____ (_____) dias, contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.
IV - DA GARANTIA: A garantia do item ____ será de mínimo ___ (____) meses.
V – DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: A validade da proposta de preços é de __________.
VI - Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:
Nome Empresa:
CNPJ 
Insc. Est., 
Endereço Comercial: 
Cidade:

DADOS BANCÁRIOS
Nome Empresa:
Banco 
Agência: 
Conta Corrente: 
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
Endereço Comercial: 
Cidade:
Estado: 
CEP 
Cidade de Origem, __ de ______________ de 201X.


__________________________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)











OBSERVAÇÃO:
1. Apresentar dados evitando abreviaturas ou iniciais;
2. Apresentar este documento quando convocado pelo Pregoeiro em campo próprio do sistema, em papel timbrado da Empresa LICITANTE;
3. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante;
4. Deverá ser apresentada a especificação completa do produto ofertado.
	



ANEXO IV – DO EDITAL
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 698/2016/CELPE/PIDISE

MINUTA DO CONTRATO

MINUTA


CONTRATO N°                 / PGE – 2017	
CONTRATO QUE CELEBRAM O ESTADO DE RONDÔNIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO (SEPOG), DE UM LADO, E, DE OUTRO, A EMPRESA _____________________, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.


CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da Secretaria de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão (SEPOG), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.798.328/0001-56, com sede na Avenida Farquar, nº 2986, 6º Andar, Edifício Rio Cautário, Bairro Pedrinhas, na cidade de Porto Velho /RO, neste ato representado pelo secretário de Estado_______________________________, portador do CPF/MF sob o nº ______________, na forma prescrita no Art. 39, § único da Lei complementar nº 827 de 15 de julho 2015;

CONTRATADA: _____________________, inscrita no CNPJ/MF sob n° ________________, com endereço ___________________________, Bairro ___________, Município ______________, estando a referida Empresa aqui representada ___________________, portador do CPF/MF nº ______________, de acordo com o documento às fl. _________;

Os contratantes resolvem celebrar o presente contrato de aquisição, mediante o PREGÃO ELETRÔNICO N° ______/________/CELPE/PIDISE, o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993, da Lei Estadual nº. 2414 e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos do Processo Administrativo n° 01.1301.00111.0000/2017, ao Edital e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas:

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de T.I e desenvolvimento de software, conforme especificações constantes nos Anexos I do Termo de Referência;
1.2. Fica vinculado o presente termo contratual, guardada a necessária conformidade, devidamente assinados e/ou rubricados ao seguinte:
a) Aos termos do Pregão Eletrônico nº ______/______/CELPE/PIDISE, o Despacho da Procuradoria Geral do Estado, edital e seus anexos, a proposta da CONTRATADA e os documentos que acompanham;
b) As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, os cadernos de encargos, as disposições regulamentares do ESTADO e demais elementos existentes, que sirvam à definição do objeto das prestações contratuais.

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA
2.1. Prazo de entrega
2.1.1. A Contratada deverá providenciar a entrega dos equipamentos, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados após a entrega da(s) nota(s) de empenho. Os eventuais atrasos deverão ser comunicados e justificados por escrito para avaliação, podendo a contratada ser penalizada.
2.1.2. Os bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I - Termo referência e no Edital, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.
2.2. Local/horário: A Contratada fará a entrega dos equipamentos no Almoxarifado Central do Governo em Porto Velho/RO, localizado na Rua Antônio Lacerda, nº 4138, Setor Industrial, CEP: 76.821-038, no período de Segunda a Sexta-Feira, no horário compreendido entre 07h30min e 13h00.

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA -  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/ACEITAÇÃO 
3.1. O objeto deverá estar estritamente de acordo com as especificações e metodologia constantes no ANEXO I do Termo de Referência, devendo obedecer aos critérios para cada item;
3.2. Os materiais deverão ser NOVOS, não serão aceitos materiais/produtos USADOS ou que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento, estarem em linha de fabricação não se tratando de protótipo nem de sistema em fase de obsolescência; 
3.3. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes os seus fabricantes;
3.4. Todos os materiais ofertados deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;
3.5. No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas as especificações contidas no termo de referencia e as disposições contidas nos Artigos 73 a 76 das Leis Federais números 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações. 
3.6. A contratada ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado por apresentar-se danificado, ou que estiver em desacordo com o disposto no edital e seus anexos.
3.7. Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI e § 4º, inciso II, c/c o Art. 73, Inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de Servidor e/ou Comissão de Recebimento da CGPMI, podendo ser:
a) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
b) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
3.8. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.
3.9. Caso se verifique que não se mostra possível à adequação do objeto deste Termo de Referência ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
3.10. Comissão de Recebimento de Bens, nomeados por Portaria, fará a conferência da quantidade, qualidade dos bens entregues;

4.0. CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
4.1. Os equipamentos deverão contar com garantia total contra defeitos de fabricação e funcionamento, defeitos em virtude do transporte e má acomodação, com substituição de peças, componentes ou acessórios, conferidos exclusivamente pela Contratada, pelos prazos a seguir estipulados – prevalecendo à garantia oferecida pelo fabricante, se por prazo superior –, contados a partir do recebimento definitivo pela Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
4.2. Para os equipamentos o período mínimo é de 03 (três) anos, com 4 horas de tempo de resposta (comprovando através de folder ou site do fabricante), atendimento on-site, de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h;
4.3. Durante o período de garantia:
4.3.1. A fabricante ou contratada deverá possuir assistência técnica autorizada nas cidades de Guajará-Mirim, Ariquemes, Jí-Paraná, Cacoal e Vilhena, além da capital do Estado de Rondônia, habilitada para prestação de serviços de manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada caso, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso.”;
4.3.2. As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
4.4. Entende-se por manutenção corretiva, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, compreendendo a substituição de peças, componentes ou acessórios, realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
4.5. A Contrata estará obrigada a sanar os problemas surgidos no equipamento, e restituí-lo à Unidade Policial detentora, em condições de utilização, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da comunicação do problema;
4.6. Caso não seja possível a solução dos problemas verificados, a Contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituí-lo à Unidade Policial, dentro do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4, 1.2.1.3.2, 2.1.1.3.2, 2.2.1.3.1, 3.1.3.1, alínea “c” do subitem 4.1.4.1, alínea “k” do subitem 4.2.1.3.1, alínea “c” do subitem 5.1.3.1, alínea “c” do subitem 6.1.1, 7.18.7, 8.13.7 do Termo de Referência, para que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
4.7. O não comprimento do prazo estipulado no subitem 1.1.1.4, 1.2.1.3.2, 2.1.1.3.2, 2.2.1.3.1, 3.1.3.1, alínea “c” do subitem 4.1.4.1, alínea “k” do subitem 4.2.1.3.1, alínea “c” do subitem 5.1.3.1, alínea “c” do subitem 6.1.1, 7.18.7, 8.13.7 do edital, implicará em acréscimo ao prazo de garantia do item defeituoso, pelo mesmo período que exceder os 7 (sete) dias úteis estipulados, sem prejuízo às sanções previstas no Edital;
4.8. As substituições de peças, exceto as consideradas de desgaste natural, os reparos, e outras correções nos equipamentos, terão seus custos, até mesmo as referentes à mão de obra, suportados exclusivamente pela Contratada;
4.9. A Contratada deverá garantir o fornecimento de peças de reposição, pelo período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos;
4.10. A manutenção dos equipamentos ficará a cargo da SESDEC, somente após o término do período de garantia.

5.0. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. O preço para este Contrato é de R$ XXXXXXXXXX para o total das obras/serviços mencionados na cláusula primeira.
5.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite previsto no § 1º, art. 65 da Lei 8.666/93;

6.0. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. A nota fiscal deverá ser emitida em 02 (duas) vias e apresentada à Contratada para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da Contratada para efetivação do pagamento, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 30 (trinta) dias após o adimplemento da despesa; 
6.2. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Contratante poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a Contratante terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento);
6.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará no pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;
6.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
6.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
6.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
6.7. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
6.8. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
6.9. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  
6.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, além de ser permitida a apresentação de Certidões Positivas com efeito de Negativa, conforme previsto nos artigos 27,28 e 29 da Lei 8.666/93;
6.11. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
         I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto deste contrato corre à conta do seguinte crédito orçamentário, constante do orçamento da SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG - Programa de Trabalho: 06122112815640000 – Fonte de Recursos: 3215 – Elemento de Despesa: 449052.

8.0. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização do contrato será realizada por comissão técnica devidamente nomeada composta de no mínimo 03 (três) membros e ainda um Fiscal de Contrato, previamente designado pela CONTRATANTE, que irá fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, nos termos do art. 67, §1°, da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
8.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o contratado, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
8.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo se depender de modificação de cálculo ou teste, hipótese em que será fixado um prazo de acordo com a complexidade do caso;
8.4. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais;
8.5. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos programados e sistemas para execução dos serviços e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato;
8.6. É reservado o direito à Contratante de solicitar a imediata substituição dos equipamentos e licenças, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante;
8.7. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;
8.8. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;
8.9. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;
8.10. As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato, deverão ser solicitadas à Diretoria Administrativa da Secretaria beneficiária, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes;

9.0. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro da SUPEL e SICAF;
9.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
9.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
9.4. A contratada, que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.
9.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
9.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
9.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a contratada se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
9.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
9.9. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
9.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
9.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


9.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
9.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
9.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
9.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
9.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b)  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA, nos termos do art.78 da Lei Federal 8.666/1993 e seus incisos, no que couber.

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Efetuar a entrega de equipamentos novos, assim considerados de primeiro uso, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e seus anexos, entregando-os nas condições, local e período/horário definidos no item 4 e, subitens;
11.2. Entregar os equipamentos acompanhados do Termo de Garantia e Assistência Técnica, aos que couberem;
11.3. Oferecer assistência técnica da garantia, a qual consiste na reparação de eventuais falhas, mediante a substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentem defeituosos, por peças, componentes e acessórios, originais, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas destes equipamentos;
11.4. Garantir a melhor qualidade dos equipamentos, atendidas as especificações e normas técnicas de produção de cada caso.
11.5. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato, sem qualquer ônus para a Contratante, ficando a cargo da Secretaria estabelecer prazo compatível para a solução dos problemas porventura apresentados;
11.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega do objeto no Termo de Referência, e sua posterior devolução, caso seja necessário, inclusive as decorrentes de materiais com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o vencimento do Contrato;
11.7. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas para o fornecimento do objeto, sejam impostos, taxas, encargos fiscais e comerciais, contribuições previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente Termo, sem qualquer ônus para o contratante;
11.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e, demais exigências legais para o exercício das atividades;
11.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente a Contratante e/ou Estado ou a terceiros, por seus empregados, representantes ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão destes;
11.10. Caso ocorra fato que impeça ou interfira no atendimento do prazo de entrega, comunicar imediatamente e de forma expressa, antes de terminado o prazo, as razões do atraso e o prazo previsto para a efetiva entrega, a fim de ser submetido à análise da Contratante;
11.11. Prestar à SESDEC/Unidade detentora dos equipamentos, sempre que necessário, os esclarecimentos pertinentes, fornecendo toda e qualquer orientação necessária para a perfeita utilização dos mesmos.
11.12. Indicar preposto da Contratada, visando eventuais contatos de serviço com Representante da Administração Pública, durante a entrega e período de validade dos equipamentos;
11.13. Atender aos chamados de serviços de assistência técnica aos equipamentos, compreendendo reparos e substituições de peças, no prazo estipulado no Termo de Referência, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades;
11.14. Prover o adequado transporte e manuseio dos equipamentos, observadas as normas vigentes de trânsito e de segurança do trabalho;
11.15. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como informações atualizadas quanto ao endereço, alteração de razão social e os contatos com a empresa.
11.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do Art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
11.17. A ação ou omissão, total ou parcial, da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do Termo de Referência, sempre que venha a ser solicitada pela Contratada;
12.2. Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento do objeto do Termo de Referência, por meio da verificação da qualidade e quantidade solicitada, levando-se em consideração a aceitação expressa da Comissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Recebimento de Obras, Bens e Serviços da SESDEC;
12.3. Rejeitar os materiais que não atendam aos requisitos elencados nas especificações técnicas constantes no Termo de Referência;
12.4. Notificar a Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
12.5. Efetuar o(s) pagamento(s) da Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) da Contratada, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e, devida análise do Controle Interno da SESDEC ou Controladoria Geral do Estado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
12.1. A Contratada vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que a SEPOG, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme dispõe o § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão resolvidos à Luz da Lei Federal nº. 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55, inciso XII.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DO FORO
14.1. As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, referentes a este Contrato. 

Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que constitui o documento de fls. ________/________, do Livro Especial nº _______/ Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto Velho-RO, _______ de _______________ de 2017.

	

xxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário da SEPOG
	

	

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Procurador/ Contratado




	
	
	


   
   Termo elaborado na Forma do art. 23, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 620 de 20 de Junho de 2011, segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.

	VISTO:




LEONARDO FALCÃO RIBEIRO
Procurador do Estado
	
	
	
	
	
	VISTO:




JURACI JORGE DA SILVA
Procurador Geral do Estado




Palácio Rio Madeira, Edifício Curvo II – Rio Cautário, 6º andar – Porto Velho/RO – CEP: 76801-470 Fone/Fax (69) 3216-5014
Roberto Rivelino A. de Melo
	Pregoeiro CELPE/PIDISE
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